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Resumo 

Os concursos de arquitetura têm sido um instrumento recorrente na busca por 
inovação e solução de problemas complexos da metrópole.  Além disso, é devido 
considerar o fato dos concursos serem um sistema legal de contratação tendo 
como objetivo a realização de obras públicas, como no caso das habitações de 
interesse social. Recomenda-se através da Constituição Brasileira, por meio da 
Lei 8666, que o concurso de arquitetura “aberto”, caracterizado pelo anonimato 
e isonomia, seja “preferencialmente” aplicado dando cabimento, então, às 
contratações justificadas pelo “notório saber”, qualificados como os concursos 
“fechados”. O déficit habitacional brasileiro é de aproximadamente 4 milhões de 
habitações. Visando a reversão desses números, o Governo Federal Brasileiro 
lançou desde 2007, o Programa “Minha Casa Minha Vida”, que até o presente 
momento realizou cerca de 1 milhão de habitações. Por outro lado, a Espanha 
construiu mais de 5 milhões de unidades habitacionais entre 2000 e 2005, dando 
origem a conhecida “bolha imobiliária” que contribuiu com a atual crise 
econômica e financeira do país. Salva as devidas proporções, a experiência 
espanhola é um exemplo considerável, tendo como objetivo a realização de 
habitações de interesse social por meio dos concursos de arquitetura. Dessa 
forma, optou-se pelo delineamento do estudo de caso, sendo então avaliados 
dois Concursos de Arquitetura para habitações de interesse social, que são: o 
Concurso Renova SP, organizado pela Secretaria de Habitação do Estado de 
São Paulo, em 2011 e Vallecas 49, promovido pela Emplesa Municipal de la 
Vivienda y Suelo de Madri, em 2006. Diante desse cenário, esta pesquisa 
objetiva identificar os parâmetros utilizados na organização dos concursos por 
meio da comparação dos editais entre si, além da comparação destes com as 
atas dos julgamentos, complementadas, também, com entrevistas com os 
participantes, os promotores e a banca julgadora dos dois estudos de caso. Com 
base nesse método, foi possível identificar as semelhanças e diferenças que 
prejudicaram ou qualificaram o processo e propor, então, uma espécie de roteiro 
para viabilizar e qualificar a elaboração de futuros concursos de arquitetura. 

Palavras chave: concursos de arquitetura; habitação de interesse social;
habitação coletiva.
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Abstract

The architectural competitions are an instrument looking for innovation and 
solving complex problems of the metropolis. The competitions are a legal system 
with the objective of hiring public works, as in the case of social housing. It is 
recommended by the Law 8666, the "open" competition, characterized by its 
anonymity and equality, as "preferably" applied, giving place to the hiring justified 
by "public knowledge", named as “invited” competitions. The Brazilian housing 
deficit is approximately 6 million homes. Aiming to reverse those numbers, the 
Brazilian Federal Government launched since 2007, a Program named "Minha 
Casa Minha Vida", which until now held about 1 million homes. Moreover, Spain 
has built more than 5 million dwellings between 2000 and 2005, yielding known 
"housing bubble" that contributed to the current financial and economic crisis in 
the country. For good and ill, the Spanish experience is an important example, 
aiming the realization of social housing by the architectural competitions. That 
way, a case study was chosen as methodology by evaluating two architectural 
competitions for social housing, which are: Renova SP Competition, organized 
by the Department of Housing of the State of São Paulo, in 2011 and Vallecas 
49, sponsored by Madrid’s Municipal Agency, in 2006. Given this scenario, this 
research aims to identify the parameters utilized in the organization of both 
competitions by the parallel between each public notice, and the comparison of 
them with the judgment protocol, further on the interviews with the participants, 
promoters and juries. From this method, it was possible to identify the similarities 
and the contrasts that prejudiced or qualified the process in both cases, so that it 
is proposed a kind of guideline, which aims to facilitate and improve the 
formulation of futures architectural competitions. 

Key words: architectural competition; social housing; collective housing. 
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INTRODUÇÃO 

Embora pouco explorado no plano acadêmico, nos últimos anos tem crescido o 

número de catálogos e publicações especializadas sobre os concursos de arquitetura 

no Brasil, bem como pesquisas que utilizam o tema como base para diversos tipos de 

análise tais como (FIALHO, 2002, 2007; FLYNN, 2000; SOBREIRA, 2009; SOUSA, 

2009; SPINELLI, 2008; TAKEDA, 2008). Os concursos de arquitetura são eventos 

aplicados por seus promotores na busca por inovação. Entretanto, não raramente é 

entendido também, como uma oportunidade de contratar uma assinatura, ou seja, um 

profissional de grife, equiparando-se a outras metrópoles mundiais (as conhecidas 

“cidades globais”). O fato é que um concurso de arquitetura tem se tornado um sistema 

para legitimar uma contratação, em se tratando de obra pública. Porém, no Brasil, por 

exemplo, um concurso de arquitetura é visto pela lei de licitações (8666), como um 

sistema preferencial de contratações cabendo, portanto, a não aplicação dessa 

ferramenta e as contratações respaldadas pelo “notório saber”.  

Observando a questão cultural do Brasil, percebe-se que os concursos de 

arquitetura, enquanto ferramenta de projeto, onde o mérito domina sobre o privilégio 

(MONTEALEGRE, 2007) ainda é muito distante da realidade social da população. 

Primeiramente em função do número de eventos, que ainda são escassos; somado a 

isso deve-se considerar o descaso das entidades promotoras na não execução de 

muitos projetos vencedores, não permitindo assim, o contato do usuário com um 

produto fruto dessa prática. Vale ressaltar, também eventos como exposições e 

publicações que poderiam estar sendo promovidas com os eventos realizados, 

aproximando a população aos concursos de arquitetura, ampliando assim, a esfera 

democrática latente dessa prática. 

Entretanto, apoiado em experiências internacionais, o Brasil tem ampliado não só 

o número de concursos como também a qualidade dos eventos promovidos, 

facilitando as inscrições via internet, o envio das propostas e o julgamento por meio 

digital, além também da não cobrança da taxa de inscrição, tal como será exposto 

pela unidade de caso apresentada. Outro fator importante são também as 

publicações, exposições e blogs que gradativamente têm ampliado o interesse pelo 

tema dos concursos no país, facilitando assim a democratização do processo.  

Apoiado na análise das urbanizações recentes no Brasil e na Espanha, a presente 

pesquisa busca através do aprofundamento crítico e teórico na bibliografia sobre 
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concursos de arquitetura e habitação coletiva em áreas urbanas consolidadas; bem 

como por meio da reunião e organização de diversos documentos; a identificação dos 

parâmetros utilizados na organização dos concursos determinados como unidade de 

caso e a avaliação dos respectivos projetos ganhadores, procurando compreender os 

limites de influência das diversas etapas de um concurso (comissão organizadora, 

edital, programa e jurados) nos resultados apresentados. Através dos estudos 

selecionados, é previsto a verificação da eficiência dos concursos de arquitetura, 

enquanto ferramenta de projeto para o desenvolvimento de habitações de interesse 

social, no que diz respeito às novas demandas das metrópoles contemporâneas.  
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1. CONCURSOS DE ARQUITETURA 

1.1. Histórico dos Concursos 

1.1.1. Breve histórico internacional 

A persistência histórica dos concursos de arquitetura por vários séculos permite 

a reflexão sobre seu sentido profissional e disciplinar. Um dos marcos dessa prática é 

considerado durante o renascimento, por meio da competição para a Cúpula de Santa 

Maria Del Fiori, em Florença no século XV. Ainda que outros autores encontrem 

rastros dessa prática em períodos anteriores (SPIRO, 1984) aquele evento é o que 

mais se assemelhou aos moldes atuais dos concursos de arquitetura.  Vale lembrar, 

que naquele momento os concursos apresentavam uma conotação artística trazendo 

o mérito da invenção e do conhecimento para o arquiteto, transformando-os em 

grandes incentivadores das artes para os jovens naquele período. 

 Nas academias francesas e italianas, durante os séculos XVI, XVII e XVIII, o 

pensamento do artista arquiteto ainda era mantido, consolidando assim, o conceito do 

ato de projetar como um ato artístico da razão e os concursos de arquitetura, por sua 

vez, transformaram-se em veículos de propagação e divulgação das criações, sendo 

parte fundamental da formação e educação dos novos profissionais (FIALHO, 2002). 

 

 
Figura 1 - Cúpula de Santa Maria Del Fiori, Florença século XV. 

Fonte: estoriasdahistoria12.blogspot.com 

 

A bibliografia existente pontua alguns concursos representativos, nos séculos 

XVIII e XIX, como os edifícios da Casa Branca em Washington (1792), a concorrência 

para o Parlamento Inglês em Londres (1814) e o edifício do Teatro da Ópera de Paris 

(1860/61). Na Inglaterra, os concursos foram aplicados, apoiados na expansão do 
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mercado vitoriano liberalista, fomentando debates sobre qual estilo arquitetônico os 

edifícios públicos deveriam adotar (Gótico ou Elisabetano). Os Concursos pós 

Revolução Francesa, por sua vez, foram adaptados para atender aos requerimentos 

da profissão como instituição democrática e natural do mercado econômico. Notando 

uma necessidade de regulamentação e padronização da prática dos concursos no 

intuito de evitar controvérsias e favorecimentos indevidos, o RIBA, em 1872, cria um 

comitê para a organização dos concursos, influenciando esse mesmo movimento em 

diversos outros países. Formata-se portanto, os critérios utilizados ainda hoje para as 

competições abertas: processo anônimo, baseado em um edital o qual determina o 

programa, prazos e prêmios, além de um júri que seleciona o projeto ganhador, 

mediante as solicitações do edital. Posteriores a essa iniciativa estruturam-se os 

concursos para o Reischstag de Berlim (1872/1882) e para a Exposição de Paris, com 

a Torre Eiffel (1890) (FIALHO, 2007). 

O material resultante de um concurso de arquitetura, além de comporem um 

importante patrimônio intelectual para as gerações futuras, revela os conflitos e 

questionamentos presentes em uma determinada época, sendo um importante meio 

de analisar as alterações dos valores arquitetônicos em distintas épocas.  

O caso do Concurso para o Chicago Tribune Tower em 1922, por exemplo, 

refletiu sobre a temática dos arranha-céus. Ainda que o primeiro prêmio tenha sido 

oferecido a John Mead Howells e Raymond M. Hood, que responderam positivamente 

ao ponto do programa que solicitava o estilo neogótico, como sendo uma postura de 

vanguarda, o segundo prêmio, Eiel Saarinen, foi considerado muito mais influente no 

desenho desses edifícios nos anos seguintes, demonstrando que a arquitetura 

tradicionalista iniciava seu movimento de decadência (PÉREZ OYARZUN, 2007). 

 

    
 

Figura 2 - Primeiro 
Prêmio Chicago Tribune 
Tower, 1922. Arquitetos: 
John Mead Howells e 
Raymond M. Hood 

Fonte: 
www.chicagosavvytours.com 

Figura 3 - Segundo 
Prêmio Chicago Tribune 
Tower, 1922. Arquitetos: 

Eiel Saarinen 
Fonte: 

proteus.brown.edu 
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 Outro importante retrato da arquitetura e das indagações de um período são 

os concursos de 1927 para a Sede da Liga das Nações Unidas de Genebra, Suíça e 

de 1929, para o Palácio dos Sovietes, Moscou, na Rússia. Ambos representaram os 

grandes fracassos não só do principal representante do movimento moderno, Le 

Corbusier, como de todo o movimento proclamado pelo mesmo, visto que os 

arquitetos da linha modernista tiveram seus projetos rejeitados em prol da valorização 

da arquitetura neoclássica (FIALHO, 2007).  

Ainda assim, o projeto de Le Corbusier para o Palácio das Nações é muito mais 

difundido do que o próprio edifício construído por conta do primeiro prêmio oferecido 

a Julien Flegenheimer e Henri-Paul Nénot, demonstrando que nem sempre o projeto 

ganhador é aquele que permanece como referência no imaginário coletivo (PÉREZ 

OYARZUN, 2007). 

 
Figura 4 - Projeto para a Sede da Liga 

das Nações Unidas de Genebra, Suíça, 1927. 

Arquiteto: Le Corbusier. 

 
Figura 5 - Projeto para Palácio 

Sovietes, Moscou, 1929. Arquiteto: Le 

Corbusier. 

Fonte: www.ufrgs.br 

 

Os episódios expostos reforçam o trabalho desenvolvido pelo LEAP 

(Laboratoire d’étude de l’architecture potentielle), formado com o propósito de 

estabelecer uma base de dados digital com todos os concursos de arquitetura 

desenvolvidos desde 1945 no Canadá. Esse grupo de estudo compreende que cada 

competição, com seus inúmeros participantes, premiados ou não, representam um 

esforço intelectual e criativo que podem apresentar grande influência no conhecimento 

da arquitetura se arquivado, documentado e estudado (ADAMCZYK et al., 2004; 

CHUPIN, 2008).  

Confia-se também, que o concurso de arquitetura é um mecanismo, (em função 

do seu caráter anônimo), que cria uma relação profissional em que o mérito domina 

Fonte: www.ufrgs.br 
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sobre o privilégio, (MONTEALEGRE, 2007) ou sobre a experiência comprovada do 

autor, podendo assim haver a manifestação plena do talento e a consequente 

promoção de jovens arquitetos (PÉREZ OYARZUN, 2007). Como exemplo dessa 

afirmação, temos o resultado do Concurso para o Teatro da Ópera de Sydney, 

Austrália, 1956 em que o vencedor, na época, era um jovem desconhecido de nome 

Jorn Utzon. Se para uns, o anonimato é uma lacuna do processo, por não haver a 

influência de suas relações pessoais, profissionais e até de seu carisma, para outros, 

é justamente um de seus aspectos mais incitantes (FIALHO, 2007). Alvar Aalto, por 

exemplo, teve sua carreira traçada principalmente em virtude das participações nos 

concursos; das 100 participações, foi premiado em pelo menos 55 delas, sendo 29 

vezes vencedor. Por outro lado, arquitetos como Wright, Rietveld e Kahn não apoiam 

essa prática. 

Os anos 60, por sua vez, foram marcados por significativas mudanças na 

cultura ocidental incluindo os partidos adotados na arquitetura e no urbanismo, que 

de um modo geral, procuravam se opor a matriz teórica e hegemônica dos conceitos 

do movimento moderno, confirmando que o mundo pós revolução industrial estava em 

revisão. Alguns grupos buscavam a ultra valorização de seus vínculos com a 

tecnologia, enquanto outros se aproximavam da cultura popular, através do pós-

modernismo de Venturi e a “crítica tipológica” de alguns arquitetos italianos, outros 

ainda, se apegava ao historicismo, ao passo que havia também, aqueles que estavam 

mais ligados ao movimento da desconstrução (MEDRANO, 2010). Nesse período de 

crítica ao Modernismo e efervescência de novos ideais, os concursos começaram a 

ser vistos, por aqueles que defendiam a “nova ordem”, como meios de 

experimentação e inovação, apresentando-se em diversas circunstâncias de maneira 

utópica, inclusive. 

Entretanto, muitos desses projetos têm uma importância igual ou até superior 

a muitos projetos construídos, por servirem como uma constante fonte de inspiração. 

Como parte desse conceito mais “fantasioso” pode-se citar o concurso de 1970 para 

o Centro de Entretenimento de Monte Carlo, vencido pelo grupo Archigram. Nesse 

caso, vale a pena destacar além do projeto em si, o modo de apresentação dos 

trabalhos entregues por essa equipe, desenvolvidos de uma maneira bastante 

pitoresca através de imagens, collages e cores, anunciando um caminho a ser 

seguido, que mesclava a arquitetura com a arte pop, procurando se distanciar cada 
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vez mais da artificialidade e rigidez dos preceitos modernos, por meio do seu 

experimentalismo tecnológico.  

 
Figura 6 - Projeto para Centro de Entretenimento, Monte Carlo, 1970. Arquitetos: Archigram 

Fonte: archigram.net 

Outro exemplo oportuno registrado na mesma época foi o Concurso para um 

Museu e Centro de Cultura de informação, o Centro Pompidou. Com 680 

participantes, com um júri composto por figuras como Jean Prouvé, Philip Johnson e 

Oscar Niemayer, entre outros, elegeu vencedor o projeto de Renzo Piano e Richard 

Rogers associados a Gianfranco Franchini e Ove Arup. O projeto ganhador, com sua 

linguagem tecnológica, foi considerado um protótipo da arquitetura high tech, 

adotando um partido em que todas as “vísceras do edifício” estariam à mostra. Esse 

posicionamento foi motivo de revolta para alguns na época, entretanto, tornou-se um 

ícone nacional e referência no âmbito do urbanismo por ser capaz de revitalizar e 

valorizar uma área que antes era extremamente degradada. Em 1976, houve também 

o lançamento de um concurso internacional para a construção de um parque nos 

arredores de Paris, o Parc la Villette, vencido por Bernard Tchsumi, representando a 

vitória do movimento desconstrutivista na arquitetura. Esse concurso é um dos que 

pontua o nível de influência que um projeto não construído pode oferecer, visto que o 

projeto do OMA, liderado por Rem Koolhaas teve muito mais impacto e influência no 

ensino da arquitetura que o próprio projeto vencedor (ADAMCZYK et al., 2004). 

Outra situação semelhante à citada anteriormente são os concursos de ideias. 

Ainda que esse instrumento se concentre no plano das discussões e não da 

materialização do projeto propriamente dito, existem alguns profissionais que 

puderam ver sua carreira impulsionada por esses projetos engavetados, como é o 
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caso de Zara Hadid, com o concurso para um conjunto de apartamentos de luxo em 

Hong Kong (1982/83). 

O caráter aberto e participativo dos concursos de arquitetura, no sentido da 

entidade promotora estender seu diálogo a uma classe tecnicamente capacitada, traz 

um significado de democracia e abertura política para esta atividade. Galgando esse 

lugar, nas últimas décadas do século XX, alguns governos como os da França e da 

Alemanha, transformaram a prática dos concursos (antes compreendidos mais como 

uma extravagância, por parte da entidade promotora, na busca de um edifício 

extraordinário, do que numa real necessidade) em uma ferramenta legal de 

contratação para obras públicas. Como exemplos de projetos que nasceram da 

estruturação do concurso de arquitetura como um sistema obrigatório de contratações 

é possível citar:  

 Parc La Villette e Ópera de Bastille (ambos de 1982);  

 Concurso para o Bairro La Defense em Paris (1983);  

 Museu Histórico Alemão de Aldo Rossi (1988); 

 Concurso para o Museu Judaico vencido por Daniel Liberskind (1991);  

 Concurso para a urbanização de Potsdamer Platz em Berlim - objeto de 

sucessivos concursos – (1991); 

 E finalmente, o Concurso para a Renovação do Reichstag vencido por 

Norman Foster, também em Berlim. (1993). 

 

Essas iniciativas, além de outras, foram responsáveis pela reestruturação urbana 

e pelo destaque dessas cidades perante outras iniciativas, atraindo muitos 

investidores internacionais, bem como turistas interessados em reconhecer a capital 

antes destruída.  

Dentro do mesmo movimento de projeção internacional da cidade, Bilbao na 

Espanha, lançou um concurso de arquitetura fechado para o Museu Guggenheim, os 

quais foram convidados Arata Isosaki, Coop Himmelbau e Frank Gehry. O projeto 

vencedor do arquiteto Gehry pontuou o início de uma série de intervenções 

arquitetônicas as quais a cidade sofreria, transformando totalmente o posicionamento 

da cidade de Bilbao perante o cenário arquitetônico internacional. Além disso, vale a 

pena ressaltar, que o projeto de Gehry naquele momento consagrou a sua marca, 

sendo sua grife então, solicitada em diversas outras cidades, sendo assim, nomeada 
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por alguns autores como “arquitetura global”. Nota-se a partir desse momento, uma 

série de intervenções motivadas por esse padrão “world star system”, responsável por 

aproximar de modo crescente, capitais e investimentos privados de todo tipo para as 

cidades. Dentro disso, em 1994, diante do reconhecimento pela intervenção de 

Norman Foster no Reichstag de Berlim, considerada uma das obras mais comentadas 

do final do século XX, Foster vence a concorrência para a intervenção no pátio do 

Museu Britânico de Londres. No mesmo ano, diante de um processo de requalificação 

da área, Herzog & Meuron vencem o concurso para abrigar o Tate Modern em uma 

antiga instalação industrial às margens do Rio Tâmisa.  

Outro concurso direcionado pela vertente da “arquitetura global” foi a ampliação 

para o Museu do Prado em 1995, o qual não tendo encontrado um vencedor dentre 

as 1620 inscrições, convocou dois anos depois, um novo concurso, porém fechado e 

com um edital completamente distinto ao lançado anteriormente, convidando os 

finalistas do primeiro evento a participarem, nomeando então, como vencedor o 

arquiteto Rafael Moneo. Dentro disso, pode-se citar também, o concurso fechado 

promovido pelo Vaticano em 1996, em Roma, visando a construção de 50 novas 

igrejas na cidade. Concorreram juntos, Tadao Ando, Gunter Behnisch, Frank Gehry, 

Santiago Calatrava, Peter Eismman e Richard Meier, vencedor do concurso. Outro 

exemplo de concorrência por meio de convite à grandes nomes foi o concurso para a 

construção do edifício do New York Times em Nova York, sendo convidados Foster, 

Gehry, Skidmore Owings & Associates e Renzo Piano, nomeado então, o vencedor 

do concurso.  

Percebe-se que a globalização da economia, estendeu sua influência para além 

das questões financeiras, atingindo também a arquitetura e as cidades. A busca pelos 

arquitetos de grife fomentou os concursos principalmente de caráter fechado, ao final 

da década de 90, colocando em evidência a questão da concorrência entre 

profissionais para a então, eleição de um projeto. Essa postura, entretanto, se por um 

lado agrada as autoridades e os investidores, por serem inseridas num cenário 

internacional de peso, por outro, são extremamente criticados por autores que 

defendem a questão da participação social nos processos de decisão das cidades. 

Haja visto o livro de Nasar (1999), o qual avalia o Centro de Artes Visuais da 

Universidade de Ohio, projetado por Peter Eismman. Esse projeto, segundo o autor 

terminou custando mais que o triplo do valor proposto, além de ser extremamente 
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criticado por seus usuários. Mesmo assim, continua sendo adorado e consagrado 

pelos críticos e pelas revistas especializadas. O que há de errado no processo?  

 

1.1.2. Breve histórico nacional 

De acordo com Maria Helena Flynn (FLYNN, 1987), o primeiro concurso de 

arquitetura realizado no Brasil, foi a concorrência para o Teatro Lírico do Rio de 

Janeiro, em 1857. Nesse período, iniciativas desse tipo concentravam-se no eixo Rio/ 

São Paulo, e normalmente assemelhavam-se aos concursos “fechados” por serem 

contratações determinadas pelo “notório saber”. Porém, a partir de 1933, com a 

regulamentação profissional dos arquitetos e engenheiros, inicia também a exigência 

por novos métodos de contratação além de o “notório saber”, iniciando assim, a 

estruturação de outros tipos de concorrências, como os conhecidas atualmente como 

“concursos abertos”. 

 Vale a pena lembrar que nessa mesma época, iniciou-se a disseminação dos 

preceitos modernos na América instituídos por Le Corbusier, através da primeira 

publicação da revista L’Esprit Nouveau, sendo os concursos de arquitetura os 

principais “porta vozes” dessa nova teoria no Brasil.  

Entretanto, não raramente se premiou projetos classicistas em detrimento aos 

edifícios modernos, fato que ocorreu com o projeto para o Ministério da Educação e 

Saúde, da cidade do Rio de Janeiro, que por fim teve seu resultado alterado, mudando 

completamente os rumos da arquitetura brasileira.  

 
Figura 7 - Edifício do Ministério da Educação e Saúde, Rio de Janeiro, 1943 . Arquiteto: Lúcio 

Costa 
Fonte: www.culture-se.com 
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Outro concurso relevante para a história foi a vitória de Lúcio Costa com o Pavilhão 

do Brasil, para a Feira de Nova York no ano de 1938, que ao considerar o projeto do 

segundo colocado (Oscar Niemayer), melhor que o de sua autoria, convidou-o para o 

desenvolvimento conjunto do projeto, resultando num projeto expressivo para o 

fortalecimento do Movimento Moderno. 

 

 
Figura 8 - Pavilhão Brasil para Feira Nova York, 1938. Arquitetos: Lúcio Costa e Oscar Niemayer 

Fonte: www.vitruvius.com.br 
 

 
Figura 9 - Projeto ganhador para a construção de Brasília, 1956. Arquiteto: Lúcio Costa (“A cidade 

que eu inventei”) 
Fonte: vitruvius.com.br 

 
No período compreendido entre as décadas de 50 e 60, principalmente, tem-se a 

consolidação da profissão com difusão de cursos de arquitetura pelo país, o que 

favoreceu a propagação dos novos conceitos, dos concursos de arquitetura bem como 

dos conflitos ideológicos entre os intelectuais de esquerda e os governos 
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conservadores. Nessa época, entretanto, prevaleceram os concursos de caráter 

privado, sendo a seleção determinada pela capacidade comprovada do autor.  

Podem-se citar diversas obras consequentes dessas práticas, tais como: 

 

 Edifício Itália de Franz Heep; 

 Estádio do São Paulo Futebol Clube de Vilanova Artigas (1953); 

 Ginásio do Clube Atlético Paulistano de Paulo Mendes da Rocha e João 

Eduardo de Gennaro (1957);  

 Sede do Clube Harmonia de Fábio Penteado, Alfredo Paesani e Teru 

Tamaki (1964),  

 Edifício Sede da FIESP de Roberto Cerqueira César e Luís Roberto 

Carvalho Franco (1969); 

 Concurso para o Pavilhão de Osaka de Paulo Mendes da Rocha e 

Flávio Motta (1969).  

 

Existia quase uma dezena de periódicos especializados no país, o que refletia a 

repercussão da prática profissional do período, entretanto, a década de 70 apresentou 

um período de rompimento com toda força de vanguarda.  

 

 
Figura 10 - Edifício Itália, São Paulo. 

Arquiteto: Franz Heep 
Fonte: www.placesonline.es 

 
Figura 11 - Projeto para o Estádio do São 

Paulo, 1953. Arquiteto: Vilanova Artigas 
Fonte: arquiblog-

arquiteturaeurbanismo.blogspot.com 
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Figura 12 - Ginásio Clube Atlético 

Paulistano, 1957. Arquitetos: Paulo Mendes da 

Rocha e João Eduardo de Gennaro 

 

 

 

 
Figura 14 - Sede do Clube Harmonia, São 

Paulo, 1964. Arquitetos: Fábio Penteado, 
Alfredo Paesani e Teru Tamaki 

Fonte: www.arquiteturabrutalista.com.br 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

O ritmo do “milagre econômico” e de repressão sob as ideologias não permitiram 

que o desenvolvimento da época fosse estruturado e planejado, transformando-se em 

um processo de reprodução desenfreado. 

 Com o término da ditadura foram retomadas as discussões e o desenvolvimento 

de novas visões, notando assim, uma necessidade de revisão do discurso e da prática 

arquitetônica, fato este comprovado com a retomada das publicações especializadas 

por meio da fundação da revista Projeto e AU, além da recuperação dos concursos, 

como a concorrência pública para o Vale do Anhangabaú e o concurso privado para 

o Museu da Escultura. A década de 90, também, apresenta-se como peça 

fundamental na estruturação dos concursos de arquitetura visto que em 1993 a lei n° 

Figura 13 - Edifício Sede da Fiesp, 
São Paulo, 1969. Arquitetos: Roberto 

Cerqueira César e Luís Roberto 
Carvalho Franco 

Fonte: vitruvius.com.br 

Figura 15 - Pavilhão do Brasil em 
Osaka, 1969. Arquiteto: Paulo Mendes da 

Rocha e Flávio Motta 

Fonte: comover-arq.blogspot.com 

Fonte: ro-w.tumblr.com 
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8666 regulamenta a obrigatoriedade da licitação para as obras públicas, sendo os 

concursos de arquitetura um sistema opcional de contratação. Nessa época, pode-se 

citar a realização do concurso para o Pavilhão do Brasil na Expo 92, em Sevilla, tendo 

vencido o arquiteto Ângelo Bucci. Cumpre lembrar que essa concorrência registra 

mais de 20 anos de defasagem em relação ao último concurso realizado para uma 

Exposição Universal.  

 

 
Figura 16 - Pavilhão Expo 92, Sevilla. Arquiteto: Ângelo Bucci 

Fonte: gruposp.arq.br 
 

Em se tratando de concursos voltados para a questão da HIS, na cidade de São 

Paulo, na gestão Erundina foram lançados alguns concursos como dos conjuntos 

habitacionais no Brás e Jardim São Francisco, além da revitalização do Bairro Bexiga, 

deixando claro o resgate das áreas centrais e a ênfase nos projetos habitacionais. 

Nas gestões seguintes, entretanto, pontuou-se iniciativas que valorizavam junções 

entre o setor público-privado, como os concursos voltados para a Revitalização da 

Avenida Paulista, do Novo Centro de São Paulo (entre 1996 e 1997), sendo explicitado 

pelo próprio edital a não garantia de contratação das equipes premiadas. Em 2000, 

lança-se o concurso para a requalificação do Largo da Batata e em 2004, convoca-se 

o concurso Bairro Novo e do Habita Sampa em São Paulo, registrando um déficit de 

quase 10 anos em relação ao concurso anterior voltado à habitação de interesse 

social, conforme tabela 1 (FLYNN, 2000).  

 
Tabela 01 – Quantidade de Concursos de Habitação de Interesse Social convocados pelo IAB SP 

na cidade de São Paulo entre os anos de 1990-2014. Total de 22 concursos. 
Fonte: autor 
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Considerando os casos nacionais, é possível citar alguns arquitetos que se 

apoiam nos concursos de arquitetura para a divulgação de suas ideias, além de 

acreditarem num possível redirecionamento da disciplina por meio dessa prática. 

Dentre eles, é possível citar o arquiteto Hector Viglieca, que, ao longo de 40 anos de 

carreira, contabiliza a participação em 86 concursos, com premiação em 46 deles 

(RUBANO, 2012). Outras equipes mais jovens também tiveram a oportunidade de ver 

suas carreiras alavancadas pela participação em concursos de arquitetura, tais como 

o arquiteto Álvaro Puntoni, responsável pelo Grupo SP, formado inicialmente para o 

desenvolvimento de concursos como o Habita Sampa (Projeto de Habitação Social 

em São Paulo, SP) a partir de 2004; o grupo Una, formado por uma associação de 

arquitetos graduados pela FAU USP, que obteve destaque depois de receber o 

primeiro prêmio do Concurso Nacional de Arquitetura para a reciclagem do prédio da 

Agência Central dos Correios em São Paulo, em 1996; o escritório Andrade e Morettin, 

iniciado pelos arquitetos Vinícius Andrade e Marcelo Morettin, depois de ganhar o 

primeiro prêmio do Concurso Nacional para o Plano Diretor de Restauração da 

Faculdade de Medicina da USP, em 1998; o escritório Biselli e Katchborian, dos 

arquitetos Mario Biselli e Arthur Katchborian, que recentemente obtiveram premiações 

de destaque como a do concurso do Centro de Artes e Educação do Pimentas, em 

Guarulhos, além de outros profissionais. 

Percebe-se, então, que a determinação legal sobre as concorrências públicas na 

década de 90, promoveu um aumento nas práticas dos concursos de arquitetura no 

Brasil, porém ainda em número insuficiente se considerado o potencial latente dessa 

prática, principalmente em se tratando da execução das propostas premiadas. 

 

1.2. Finalidade dos concursos 

1.2.1. Inovação 

Confia-se que a convocação de um concurso de arquitetura proporciona um 

diálogo e uma abertura maior por parte da entidade promotora no recebimento de 

propostas que extrapolem a qualidade arquitetônica em jogo, e tragam consigo um 

grau de inovação na releitura de antigos problemas. 

Iniciado em 1988, os Concursos Europan fomentam o debate arquitetônico e 

urbano, sendo referência por inovar os modos de habitar e as formas de urbanidade. 
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Seu destaque se deve em função da abrangência, envolvendo geralmente todo o 

continente Europeu; além da grande percentagem de projetos construídos 

proporcionando grande visibilidade e a disseminação das ideias apresentadas ali. 

Embora esse concurso exista há pouco mais de vinte anos, ele já acumula mais de 

mil projetos ganhadores e cem premiações, promovendo respostas para as mais 

genéricas perguntas sobre a evolução das cidades europeias (EUROPAN-EUROPE). 

Vale ressaltar que sua origem garantia e garante até hoje a preferência por jovens 

profissionais, permitindo a inscrição de profissionais até 40 anos de idade, 

favorecendo assim, o surgimento de jovens talentos no mercado de trabalho. Outro 

fator importante é que todo o esforço intelectual promovido durante esses anos 

compõe uma vasta base de dados que está sendo organizada, e assim que possível 

estará disponível a todo usuário através da sua página web: www.europan-

europe.com. 

O Concurso Europan originou-se do Concurso PANs (Programme 

d’Architecture Nouvelle) promovido aos jovens arquitetos franceses. Seu objetivo era 

a promoção do debate da arquitetura e do urbanismo na França, através da 

implementação de arquiteturas inovadoras, por meio dessa nova geração de 

profissionais. Inicialmente os concursos PANs eram convocados para atender 

questões mais voltadas às tipologias e às edificações. Ao tornar-se europeu (daí o 

nome Europan), ele também expandiu seus objetivos para questões mais 

relacionadas ao âmbito urbano e espacial, envolvendo demandas contemporâneas 

tais como: habitat, espaços públicos, espaços de trabalho, mobilidade e 

acessibilidade, sustentabilidade, etc. (SPINELLI, 2008).  

A federação Europan é composta por representantes de 22 países, além 

também de outros associados à federação, responsáveis normalmente, por cederem 

os terrenos para as intervenções (indicados em assembleias nacionais e aprovados 

pelos comitês internacionais).  

A organização do concurso é bienal e sempre feita mediante assembleias 

internacionais para a decisão de aspectos gerais do concurso, tais como: tema, 

orçamentos, financiamentos e quadro de atividades. Antes do lançamento do 

concurso são promovidos debates e palestras abertas à população com os temas e 

locais sugeridos, permitindo assim o estabelecimento dos programas e a formação de 
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uma base teórica e conceitual sólida, em função do conhecimento aprofundado sobre 

o local de intervenção, por parte dos participantes e demais interessados. 

A opção pelo local é feita mediante justificativa relacionada ao tema proposto. 

Junto a essa decisão, indicam-se empresas relacionadas à construção civil para 

possível parceria, permitindo então, o financiamento prévio da obra. Ainda que essa 

situação seja a ideal, ela não é obrigatória para a aprovação dos terrenos 

apresentados (REBOIR, 2006). O último concurso promovido pela federação, o 

Europan 11 continha, por exemplo, 17 países envolvidos e 49 locais de intervenção. 

A estrutura do júri deve ser idêntica para todos os países, sendo sempre 

estabelecida pelas organizações nacionais e aprovadas pela federação do Europan, 

devendo ainda, ser divulgado junto ao lançamento oficial do concurso. Aconselha-se 

que a comissão seja estruturada de modo multidisciplinar, propondo a participação 

dos membros das empresas envolvidas (estrangeiros em relação à área avaliada); 

arquitetos locais; arquitetos renomados (estrangeiros ou não); representantes 

governamentais do país; um delegado estrangeiro, responsável pelas aplicações das 

regras comuns do Europan e dois suplentes, sendo pelo menos um deles arquiteto. 

Nota-se um cuidado por parte da comissão do concurso em manter-se uma soberania 

da classe profissional dos arquitetos na composição dos jurados.   

A inscrição dos profissionais (até 40 anos), bem como a consulta aos 

documentos e o envio das propostas são todos efetuados pela internet, não havendo 

nenhum tipo de cobrança, viabilizando assim a participação democrática dos 

profissionais envolvidos. 

Outro fator relevante dos Concursos Europan é a metodologia estabelecida 

para a seleção do projeto ganhador. Os jurados são direcionados a avaliar os projetos 

inscritos em duas fases. Na primeira são consideradas questões como conceito e grau 

de inovação das propostas. Já na segunda, avaliam-se questões como: 

 Relação conceito/contexto; 

 Relevância das questões propostas; 

 Relevância do programa proposto; 

 Estudo da área; 

 Potencial para integrar um processo urbano complexo; 

 Caráter inovador dos espaços públicos propostos; 

 Conexão entre habitação e outras atividades/usos; 
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 Viabilidade socioeconômica; 

 Qualidades técnicas. 

Percebe-se, portanto, que a determinação de parâmetros para a seleção do 

projeto ganhador afasta julgamentos subjetivos, apoiados em preferências e 

bagagens pessoais.  

1.2.2. Contratação 

O conceito experimental e ideológico proporcionados pela liberdade de 

atuação, promovida pelos concursos, têm sido limitado nas competições para obras 

públicas, dando espaço ao imperativo legal de um sistema obrigatório de contratações 

(VELOSO, 2009). Internacionalmente, os concursos de arquitetura são 

regulamentados pela UIA/UNESCO¹(2000), na Espanha e no Brasil, por exemplo, 

esse sistema é regido pelas leis 30/2007 e 8666/1993, respectivamente. Segundo a 

Comissão de Concursos Públicos do IAB-RS (2005)², os agentes normalmente 

envolvidos na promoção e organização dos concursos de arquitetura são:  

 promotores, 

 organizadores,  

 coordenadores, 

 comissão julgadora, 

 consultores, 

 participantes. 

O promotor é aquele que define as características do concurso, seus objetivos 

e necessidades, devendo fornecer todos os dados e documentos técnicos para que o 

organizador possa desenvolver corretamente as ações e os procedimentos que 

viabilizarão o concurso.  

No caso de obras públicas, os promotores devem sempre ser vinculados ao 

poder público. O organizador fornece informações que serão fundamentais para o 

trabalho da coordenação do concurso, garantindo a confiabilidade e integridade do 

processo. Os concursos nacionais podem ser organizados pelo IAB Nacional e/ou 

estadual; internacionalmente, os concursos são organizados pelo UIA.  

______________ 
1IAB RS, 2005. Disponível em: http://www.iab-rs.org.br/web/Concurso/Default.aspx?id=10 . 
Acessado em 10 dez. 2013. 
2 UIA Guide for international competitions in architecture and town planning, UNESCO Regulation 2000. 
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O coordenador do concurso, por sua vez, é o responsável por elaborar e 

submeter ao promotor e organizador as “bases do concurso”, devendo providenciar, 

ainda, os recursos necessários para divulgação, inscrição, consulta, recebimento dos 

trabalhos, acompanhamento do júri e exposição dos trabalhos vencedores (quando 

for o caso). A comissão julgadora tem por objetivo analisar os trabalhos vencedores e 

definir as demais classificações, usando como critério de seleção as bases do 

concurso. É de responsabilidade de um representante do júri, também, a redação da 

ata de julgamento, explicando o número de trabalhos recebidos, a ordem de seleção 

dos trabalhos, o motivo de exclusão de algumas propostas e, ainda, a decisão final. 

O júri deve ser composto, em sua maioria, por arquitetos de reconhecida competência 

e, ainda, por representantes dos promotores e organizadores. Os consultores 

participam, prestando esclarecimentos técnicos aos coordenadores no momento da 

redação das bases do concurso e, também, auxílio à comissão julgadora, em relação 

à verificação da viabilidade técnico-financeira das propostas apresentadas. Por fim, o 

participante do concurso deve obrigatoriamente ser graduado num curso superior de 

arquitetura e urbanismo, podendo participar individualmente ou em equipe, como 

autônomo ou, também, por meio de uma empresa. O participante deverá efetuar sua 

inscrição e desenvolver os trabalhos solicitados em conformidade com o exposto no 

edital. Se sua proposta for selecionada como ganhadora do concurso, esse 

participante poderá ter o direito de elaborar os demais projetos necessários para a 

execução da obra, caso a premiação sugerida pelo edital seja a contratação da equipe 

vencedora.  

 

1.2.2.1. Lei 8666/1993 

Conforme o Art. 22 da presente legislação, o Concurso de Arquitetura é 

classificado como uma modalidade de licitação, sendo aplicado para contratação de 

serviços técnicos profissionais especializados (Capítulo I, Seção IV, Art. 13, § 1°). 

Segundo o artigo 1°, estão subordinados ao regime desta lei: 

“...além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios.” 
 

As licitações, de um modo geral, foram instituídas para garantir as mesmas 

condições de concorrência entre empresas e profissionais: 
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Garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 
sendo processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, impessoalidade e moralidade 
(Capítulo I, Seção I, Art. 3º).  

 

Nesse sentido, acredita-se que a legislação, vede qualquer condição que 

comprometa ou restrinja o caráter competitivo, não estabelecendo preferências ou 

qualquer tipo de distinção entre os concorrentes. Essas determinações, porém, nem 

sempre prevalecem, visto que a contratação de serviços técnicos, celebrada pelos 

Concursos é inexigível para profissionais ou empresas de notória especialização: 

 

Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (Capítulo II, 
Seção I, art. 25, § 1°) 

 

Sendo o concurso uma das cinco modalidades de licitação (Capítulo III, Seção 

I, Art. 22) e sendo ele “preferencialmente” (Capítulo I, Seção IV, Art. 13, § 1o) aplicado, 

não são raras as situações em que a escolha por determinado projeto de arquitetura 

seja feita por questões de economia nos custos ou pelo reconhecimento da “notória 

especialização” dos autores do projeto contratado (VELOSO, 2009). Segundo 

Frederico Barreto, a principal preocupação em relação ao uso da notória 

especialização para a contratação de serviços técnicos está no fato de esse “saber” 

nunca ser, de fato, examinado, nem pelo próprio autor nem pelos contratantes, ou 

seja, esse recurso, amparado pela Lei de Licitações, coloca o profissional acima de 

qualquer dúvida, em detrimento de outros profissionais. Vale ressaltar também, que, 

depois de uma contratação pautada por notório saber, outros contratos também virão; 

afinal, segundo o autor, ninguém tem notório saber “em isolamento”, o que resulta, 

assim, num processo, denominado por ele de “mérito vitalício”. Finalmente, nesse 

artigo, o autor conclui que o notório saber, utilizado sem um exame continuado, torna-

se notório poder, devastador e sem sabedoria (BARRETO, 2010). 

Em decorrência da permissividade da legislação e de outros fatores de ordem 

cultural, o número médio de concursos públicos de arquitetura realizados anualmente 
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no Brasil ainda é pequeno, se comparado aos países europeus, conforme tabela 2 e 

3. Porém, Fabiano Sobreira afirma frente ao levantamento feito a partir de 2000, que 

o número de concursos no país tem crescido passando de 1 à 10 o número de eventos 

nacionais realizados entre 2000 e 2006; considerando ainda, que em 2007, até o mês 

de dezembro, já haviam sido lançados seis concursos nacionais de arquitetura 

(SOBREIRA; MARTINS; ARAÚJO, 2009). Nota-se, portanto, que o Brasil está 

despertando-se, ainda que de modo vagaroso, para o processo de concorrência entre 

projetos de arquitetura, o que demonstra certo reconhecimento frente aos benefícios 

do processo, além do fato de ser uma obrigatoriedade por parte do Estado, 

considerando as obras públicas.  

 

 
Tabela 02 – Quantidade de Concursos de Habitação de Interesse Social convocados pelo IAB 

Nacional entre os anos de 1920-2010. Total de 8 concursos de HIS no Brasil, no período de 90 anos. 
Fonte do dado: IAB SP 
Fonte da tabela: autor 

 
 
 

 
 
Tabela 03 – Quantidade de Concursos de Habitação de Interesse Social convocados pela EMVS 
entre os anos de 2005-2007. Total de 22 concursos de HIS em Madri, no período de 2 anos. 

Fonte do dado: OCAM (http://212.145.146.10/ejercicio/concursos/concursos_emvs.html) 
Fonte da tabela: autor 

 
 

1.2.2.2. Lei 30/2007 

Na Espanha, assim como no Brasil, os concursos de arquitetura também são 

regidos por uma legislação, sendo nesse caso a Lei 30/2007, instituindo essa prática 

como um sistema “preferencial” de contratação, criando a mesma lacuna no processo 

em função das decisões justificadas pelo “notório saber” ou através da concorrência 

de preços. Na mesma direção que a nacional, no que diz respeito à leitura crítica da 

lei, o Colegio de Arquitectos de Madri indica em uma cartilha publicada que as 
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principais dificuldades têm se apresentado não em função da própria lei, senão 

através da interpretação e do desregramento habitual de seu emprego, sendo comuns 

situações que se mascaram com justificativas “amparadas o causadas por Lei” 

(COAM, 2003a). Nesse mesmo documento, exaltam-se quem de fato é obrigado a 

cumprir com as normas de licitação, questionando ainda a insuficiência de alguns 

prazos fixados para a entrega dos trabalhos; a tendência da concorrência basear-se 

numa tomada de preços, deixando de lado a qualidade arquitetônica em jogo; a 

valorização das grandes empresas em detrimento do profissional liberal; a não 

oportunidade de concorrer para a execução de obras, separando-a da etapa de 

projeto, enquanto deveria estar sendo interpretada como continuação dela; e 

finalmente, a questão dos preços, prazos e formas de pagamento. 

 

1.2.3. Debate 

Na visão de uma entidade promotora, um concurso de arquitetura é um mecanismo 

democrático, carregado de valor do ponto de vista civil, sendo signo de abertura para 

a entidade promotora (MALMBERG, 2006) e naturalmente uma importante ferramenta 

do ponto de vista publicitário, uma vez que, nos dias atuais, quando se pergunta quem 

de fato “faz a cidade”, a resposta desde os anos 90, naturalmente são as grandes 

empresas, (ARANTES; VAINER; MARICATO, 2000) e como toda boa empresa, o fator 

publicidade é de fundamental importância para se criar uma imagem prestigiosa da 

cidade.  

Do ponto de vista do promotor, um concurso de arquitetura trata-se do recebimento 

de uma variedade de soluções, para o que normalmente é considerado um problema 

urbano complexo, apresentando para tanto, um custo baixo em vista do benefício 

recebido.  

Por parte dos arquitetos, um concurso de arquitetura não necessariamente é uma 

oportunidade de se fazer dinheiro, visto que os valores gastos com inscrições, 

impressões, pagamento de funcionários, normalmente superam o valor ressarcido. 

Porém, o engajamento nesse tipo de trabalho, permite ao profissional, o seu 

envolvimento em um possível redirecionamento da atividade profissional, tendo a 

liberdade, portanto, de fazer uso do concurso de arquitetura como uma oportunidade 

de simular e avançar suas próprias ideologias, num diálogo de alto nível, visto a 

participação de profissionais com um alto grau de experiência e conhecimento.  
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Outro ponto relevante é o fato do profissional poder confrontar-se com questões 

do âmbito social, travando relações de cunho coletivo em detrimento das relações 

particulares e elitistas, sendo uma ocasião para a discussão de que tipo de 

desenvolvimento e de sociedade espera-se para o futuro (SHORRIS, 2006).  

Na compreensão de Paulo Mendes da Rocha: 

 

Um concurso é a melhor oportunidade para o arquiteto dizer o que 
quiser de modo público. Fica publicada a curiosidade indagativa, 
criativa, da arquitetura, do urbanismo. O trabalho não é feito apenas 
para ganhar concursos, mas aproveitar o momento para dizer o que 
não estava claramente dito. Fazer dar fruto a árvore que está aí, talvez 
apodrecendo na simplista especulação do mercado (“Conversa com 
Paulo Mendes da Rocha”, 2011) 

 

Para a sociedade civil, um concurso de arquitetura pode ser uma oportunidade 

para ocupar o lugar de clientes, ao menos uma vez, considerando os casos em que o 

desenvolvimento do projeto é participativo, ou ainda nos casos em que as 

concorrências realizadas pelas administrações públicas, onde seus atos e 

procedimentos são de âmbito público, como é o caso do Europan, que será detalhado 

em seguida.  

Evidentemente, a questão participativa amplia a capacidade de acerto dos 

concursos de arquitetura, seja tal participação anterior ou posterior ao resultado. O 

envolvimento do público nos antecedentes à convocação do concurso expõe com uma 

maior facilidade os problemas envolvidos, cuja solução deve se materializar no 

objetivo divulgado pelo edital. Portanto, um levantamento acertado das principais 

questões envolvidas pode garantir uma melhor redação das bases, e por 

consequência, uma melhor interpretação e proposição por parte dos candidatos. A 

participação dos futuros clientes após a seleção do projeto ganhador, por sua vez, 

pode promover o redirecionamento de algumas questões mal resolvidas ou pendentes 

do projeto, concretizando ainda, o vínculo e o sentimento de pertencimento desses 

cidadãos com a nova condição de urbanidade/arquitetura proposta.  
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2. Metodologia e estratégia nos Concursos de Arquitetura  
2.1. Estrutura de um concurso 

2.1.1. Tipos de concurso 
Existem basicamente duas estruturas de Concursos: os que são os 

denominados “abertos” e, portanto, recebem todo e qualquer profissional 

tecnicamente habilitado a participar da concorrência e os ”fechados” designados a 

profissionais convidados pelos promotores, em função de sua capacidade 

(técnica/arquitetônica) já comprovada.  

Os concursos “abertos” são em sua maioria anônimos, favorecendo assim, o 

talento e não a experiência comprovada dos participantes, diferente dos concursos 

“fechados”, que se restringem ao anonimato apenas na primeira fase, quando não se 

faz a opção pelo convite, diretamente. O IAB, intitulado como organizador dos 

concursos públicos no Brasil, limita-se, obrigatoriamente à promoção de concursos 

públicos e abertos (IAB, 2014)3. Os concursos “abertos” podem ser compreendidos 

como signo de abertura e democracia por parte da entidade promotora, além de ser 

um método bastante rentável, em função da proporção custo x benefício, já que a 

máxima concorrência pode garantir os melhores resultados.  

Os concursos “fechados” por sua vez, normalmente justificados em função de 

uma necessidade técnica específica, não raramente são confundidos por 

favorecimentos e interesses pessoais, visto que são poucas as situações em que essa 

prática faz-se realmente necessária. Segundo o IAB nacional, uma competição restrita 

deve ser promovida por uma iniciativa privada (IAB, 2014). O UIA, por sua vez, orienta 

também que, num concurso fechado, todos os profissionais convidados a contribuir 

com propostas, devem receber honorários pelos serviços realizados, além das 

eventuais premiações4. Além de serem abertos ou fechados, os concursos de 

arquitetura também podem ser organizados em etapa única ou duas etapas. Segundo 

o IAB5, nas competições abertas de duas fases, os candidatos selecionados para a 

segunda etapa deverão ser devidamente remunerados, além de eventualmente 

receberem premiações.  

______________ 
3Item de n° 2.3 do documento Regulamento Nacional de Concursos de Arquitetura e Urbanismo. IAB, 
2014. Disponível em: http://iab.org.br/documentos>. Acessado em: 17 jul. 2014.  
4Artigo 23 do UIA Guide for International Competition in Architecture and Town Planning, Unesco 
Regulations, 2000. 
5 Item de n° 6.8 e 6.0 do documento Regulamento Nacional de Concursos de Arquitetura e 
Urbanismo. IAB, 2014. Disponível em: http://iab.org.br/documentos>. Acessado em: 17 jul. 2014. 
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Na França, por exemplo, todos os concursos de arquitetura contratados pelo 

poder público são restritos e realizados em duas fases. A primeira refere-se à seleção 

de candidaturas, baseada no histórico de projetos, na experiência profissional, na 

capacitação técnica e financeira. Não há desenvolvimento de projeto nessa fase. A 

segunda fase, por sua vez, consiste no desenvolvimento do estudo preliminar, 

realizado entre três e cinco concorrentes, todos recebendo honorários equivalentes a 

80% do valor de mercado6. 

Outro ponto questionável é o fato da entidade promotora trabalhar com uma 

gama de propostas infinitamente inferior ao número recebido nas competições 

“abertas”, diminuindo também a possibilidade de escolha de bons projetos.  O Colegio 

de Arquitectos de Madri (COAM, 2003) no livro Blanco de Concursos nos sugere que 

essa prática seja limitada à aqueles casos em que a alta especialização e a 

experiência concreta seja necessária, devendo ser adequadamente justificada no ato 

da contratação. Além disso, esse documento sugere que em qualquer caso o convite 

direto aos participantes deva ser evitado, procurando sempre a opção de uma 

solicitação por parte dos concorrentes à entidade promotora, ficando esta então, 

responsável pela avaliação e justificativa da escolha feita7. 

As competições fechadas são amplamente aplicadas também, quando se 

pretende convidar um arquiteto de “grife”, tirando partido do fator publicitário que um 

concurso de arquitetura pode apresentar. Segundo Nassar, esse posicionamento não 

garante o sucesso do edifício, visto que não raramente os arquitetos e júris, nesse 

caso, tendem a concentrar-se em aspectos formais e artísticos em detrimento dos 

significados populares, tornando o projeto vencedor em um objeto adorado por 

especialistas, porém, rejeitado e criticado por seus usuários (NASAR, 1999).   

 

 

 

______________ 
6 Item de n°3.6 do documento redigido por Fabiano Sobreira a respeito da Regulamentação dos 
Concursos de Projeto no Brasil. SOBREIRA, 2010. Disponível em: 
http://concursosdeprojeto.org/2010/05/02/regulamentacao-de-concursos-de-projeto-no-brasil/ . 
Acessado em:15 out. 2013. 

7Item 6, Concursos Restringidos, subitem Critica Del modelo, pág. 36 do Libro Blanco de los 
Concursos, Madri. 
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Por outro lado, os concursos fechados por se tratarem normalmente de uma 

competição entre profissionais com ”notório saber” permite que haja uma maior 

abertura em relação à interpretação do programa dado, e por isso, não raramente, 

tem-se a aceitação de projetos que abrem um caminho paralelo em relação às bases 

dadas (VÁSQUEZ, 2007). 

Como exemplo desse tipo de concurso, pode-se citar o concurso para o Centro 

de Congressos de Córdoba, na Espanha em 2001. Competindo com Cruz Ortiz, Zaha 

Hadid, Toyo Ito e Rafael Moneo, Koolhaas renegou o terreno retangular que se 

localizava de “costas” para o Centro Histórico da cidade na Península Miraflores sobre 

o Rio Guadalquivir, para dispor de um volume linear ativamente vinculado visualmente 

com o considerado foco monumental. Fernandez Galiano qualificou a proposta como 

brilhante e arriscada, porém o caráter privado do concurso e a categoria dos seus 

convidados permitiam o aceite desse tipo de proposições inesperadas (FERNÁNDEZ-

GALIANO, 2001).  

Esse tipo de contratação gera certa desconfiança na classe dos profissionais 

nacionais, que se sentem, de certa forma, rejeitados. Entretanto, na opinião de 

Marcelo Suzuki, jurado do concurso Renova SP, os concursos fechados e a convite 

deveriam, sim, ser permitidos e bem-vindos pelos arquitetos, uma vez que existem 

profissionais renomados, de capacidade inquestionável para executar determinadas 

obras. Citamos o arquiteto João Filgueiras Lima na execução de hospitais e 

instituições de ensino, por exemplo8. 

As populações de competidores nos concursos podem ser nacionais ou 

internacionais. No Brasil, os concursos podem ser organizados pelo IAB, que 

representa a UIA no país, e podem ser estaduais ou nacionais. No exterior, os 

concursos são obrigatoriamente regulamentados pelo UIA. Muitos arquitetos que 

defendem a ideia de que o país deve priorizar os profissionais nacionais são contra 

essa prática. Entretanto, é sabido que, quanto maior a abertura para profissionais de 

distintas nacionalidades, maiores são as possibilidades de interpretação do problema 

dado e de proposições inéditas para antigos questionamentos.  

 

 

______________ 
8Informação concedida em entrevista entre pesquisadora e arquiteto no dia 4 de fev. de 2014 no 

escritório do arquiteto em São Paulo. Ver apêndice D. 
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Uma postura coerente por parte da entidade promotora, no caso dos concursos 

internacionais, é a condição estipulada em edital, de que, sendo vencedora uma 

equipe internacional, esta deve obrigatoriamente se associar a uma equipe nacional 

para desenvolver o projeto. 

O objetivo dos concursos, como produto dessas concorrências, pode ser 

levantar ideias, quando não há pretensão da consolidação da proposta, mas, sim, de 

fomento do discurso, o que registra, portanto, a supremacia do discurso sobre a 

prática. Nessa situação, a entrega dos trabalhos se limita a propostas de nível básico, 

diferentemente de quando o concurso tem por objetivo a contratação de anteprojetos. 

Nesse caso, os promotores podem terceirizar o desenvolvimento do projeto ou 

determinar no edital do evento a premiação da equipe vencedora com a contratação 

para o desenvolvimento do projeto, como se registrou em ambos os estudos de caso 

da pesquisa. 

Existem alguns editais que especificam também, além da responsabilidade pelo 

projeto desenvolvimento do projeto completo, a contratação pela execução de obra, o 

que segundo o COAM (COAM, 2003), é a opção que faz mais sentido, considerando 

que a obra, nada mais é, do que a continuidade do projeto devendo ser controlada, 

portanto, pelo autor da proposta, a fim de que seu resultado esteja alinhado com o 

projeto original9. O estudo de caso espanhol, denominado Vallecas 49 apresentava 

como prêmio aos concorrentes do concurso a “misión completa”10, ou seja, a 

premiação em forma de contratação, englobando assim, o desenvolvimento de todas 

as etapas do projeto arquitetônico e a responsabilidade pela subcontratação dos 

projetos complementares, além também, da compatibilização destes com o projeto 

arquitetônico. O Concurso Renova SP, por sua vez, responsabilizou-se pela 

contratação das equipes vencedoras para o desenvolvimento do projeto arquitetônico 

completo e para a compatibilização deste com os projetos complementares, como 

forma de premiação. 

 

 

 

______________ 
9Item 2, Objeto de los contractos de Arquitectura, sub-item 2.1, Proyecto y dirección de Obra, pág. 14 

do Libro Blanco de los Concursos, Madrid. 
10Ver anexo D sobre os Prêmios para a equipe vencedora do Concurso Vallecas 49.
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Outro tipo de competidor frequentemente solicitado nos concursos de 

arquitetura são os jovens profissionais, visto que existem concursos que restringem a 

participação de profissionais com mais tempo de graduação, favorecendo então, a 

participação de recém-formados e o lançamento de novos talentos no mercado de 

trabalho, sendo o concurso, nesse caso, uma importante ferramenta de promoção. 

Um dos precursores dessa iniciativa foram os concursos PANs (Programme 

d’Architecture Nouvelle) lançados na França para priorizar a participação e a 

discussão de jovens profissionais (SPINELLI, 2008). Outra prática recorrente têm sido 

os concursos de arquitetura para estudantes, normalmente promovido por empresas 

privadas que exigem non editais soluções arquitetônicas através do uso de algum 

produto produzido por eles, fomentando assim, o debate arquitetônico também no 

âmbito acadêmico.  

 

2.1.2. Desvantagens e vantagens 
Mesmo que os concursos de arquitetura possam ser interpretados como uma 

ferramenta democrática, participativa, que proporciona novas respostas, de caráter 

inovador, podendo até lançar novos talentos, no Brasil especialmente, essa prática 

ainda tem suas permissividades. Conforme já ressaltado no capítulo a respeito do 

concurso como ferramenta de contratação, a Lei 8666, que rege os concursos 

públicos no Brasil, dentre diversos pontos questionáveis, tem um que gera maior 

entrave, segundo Fabiano Sobreira, e impede, assim, a popularização do concurso 

como modalidade de contratação, é a não obrigatoriedade e a falta de regulamentação 

oficial. Segundo o autor, para que haja uma regulamentação pública dos concursos 

de arquitetura no país, mais do que ressaltar suas vantagens, é preciso identificar 

seus pontos críticos, que, de acordo com ele, são os seguintes: 

 controvérsias e conflitos no julgamento; 

 falta de unidade nos procedimentos; 

 conflitos de interesses entre o gestor público e a categoria de 

profissionais. 

Outro ponto bastante questionado pelas entidades promotoras é o custo 

elevado11 para a convocação de um concurso, a burocracia para sua organização e a 

demora no recebimento das propostas. Por isso, muitas entidades organizadoras, 

como o OCAM e o IAB nacional, estão se organizando para despender, no máximo, 

90 dias entre organizar os documentos necessários para o lançamento do concurso, 
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lançar o concurso e apresentar o resultado. No regulamento de concursos da 

Dinamarca de 2007, existe uma observação aparentemente óbvia, mas muitas vezes 

deixada de lado pelas entidades promotoras. Essa observação pontua que o concurso 

deve ser organizado de maneira satisfatória para todas as partes envolvidas. 

Ressalta, também, aquela parcela de gestores públicos que acredita que o concurso 

de arquitetura é um processo complexo, demorado e caro, caracterizado por perda do 

poder de decisão e ausência de diálogo durante o desenvolvimento do projeto. 

Questionando, ainda, a subjetividade do julgamento e a viabilidade técnica e 

orçamentária das propostas vencedoras. Na busca por um resultado mais satisfatório 

para as partes envolvidas, alguns países têm apresentado certa flexibilização no 

processo, mesclando alguns sistemas. Na Dinamarca, por exemplo, existem 

concursos que combinam projeto e preço do serviço. Outro exemplo são as 

concorrências em que não há anonimato, podendo haver o diálogo entre os 

participantes e os promotores. 

Há, também, questionamento por parte dos profissionais participantes dos 

concursos, que argumentam que o concurso desvaloriza a profissão, em virtude da 

prestação gratuita dos serviços, que geralmente não se cumpre o contrato firmado 

entre a entidade promotora e o profissional vencedor (registrando assim a 

descontinuidade das ações e o descumprimento das decisões de julgamento), que se 

exige um elevado nível de trabalho a ser entregue, além da falta de transparência e 

das controvérsias do julgamento. Na regulamentação de concursos nos países 

escandinavos, por exemplo, existe possibilidade de pagamento aos participantes, 

para compensar os custos do projeto enviado ao concurso. No regulamento da 

Dinamarca, existe até previsão de pagamento de indenização 

______________ 
11 Segundo consulta realizada no IAB SP, o custo de um concurso de arquitetura gira em torno de R$ 

180.000,00 para a entidade promotora, além dos valores referentes às premiações/contratações. O 

custo dos concursos envolve questões como apoio administrativo; contratação de um arquiteto 

coordenador técnico sênior durante 90 dias, para o trabalho de resposta às consultas; serviços de 

elementos gráficos, para o lançamento do concurso (logomarca, convites, site); produção e publicação 

de material gráfico (convites, cartazes, certificados e diplomas); processo de julgamento dos trabalhos 

(remuneração dos jurados, que gira em torno de R$ 5.000,00 a R$ 7.000,00, acrescidos de transporte, 

locação, hospedagem, alimentação); montagem de exposição e cerimônia de divulgação dos 

resultados; publicação dos projetos participantes; e, por fim, acompanhamento jurídico e profissional 

do desenvolvimento do projeto.  
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ao vencedor de um concurso, caso a instituição promotora não o contrate para o 

desenvolvimento do projeto executivo (SOBREIRA, 2010). 

Considerando que as chances de visibilidade em um concurso de arquitetura 

são limitadas, é importante para os candidatos a transmissão de certa confiabilidade 

e segurança por parte da entidade promotora (STRONG, 1995). Antes de um 

profissional, ou escritório de arquitetura inscrever-se num concurso, recomenda-se a 

avaliação crítica do edital, ponderando questões como: 

 

 Clareza na redação do edital, visto que esse documento é o espelho da 

organização e do comprometimento da entidade promotora. Uma má 

elaboração do edital pode prejudicar o nível dos resultados, já que a 

principal ferramenta disponível aos competidores é esse documento, 

enquanto se for bem elaborado, as chances aumentam 

significativamente; 

 Material a ser entregue: quantidade de painéis, complexidade das 

apresentações, modo de apresentação, entre outros; 

 Horas de trabalho versus investimento; 

 Prazo e formas de envio para a entrega dos trabalhos; 

 Consideração em relação à composição da banca examinadora, já que 

sua constituição representa as aspirações dos promotores; 

 Garantia de contratação, em caso de premiação; 

 Comprometimento da entidade promotora na execução da proposta 

ganhadora, reforçando, assim a seriedade do concurso. 

É importante ressaltar que um concurso de arquitetura normalmente acontece 

em um curto intervalo de tempo, e que por esse motivo, os profissionais devem estar 

preparados para produzir o material suficiente no prazo solicitado, sendo importante 

considerar a capacidade de síntese e de representação das ideias principais, por parte 

dos profissionais. Outro ponto inerente a um concurso, e que talvez seja o responsável 

por atrair tantos olhares para essa prática, é a incerteza, transformando o risco em 

uma oportunidade. 
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2.2. Bases e lançamento do concurso 
Segundo o documento que normatiza os concursos públicos do IAB/DN, de 200712, 

as “bases do concurso” são documentos e elementos necessários para a promoção 

de um concurso de arquitetura, compostos da seguinte maneira: 

 

 convocatória; 

 edital; 

 regulamento; 

 programa; 

 minuta do contrato; 

 anexos. 

 

A convocatória é um release, que traz o conhecimento do concurso, divulga 

tema, objetivos, promotor, local, condições de participação, datas, horário etc. O edital 

é um documento de conhecimento público, que registra o comprometimento entre 

entidade promotora e participante, contendo normas e condições de participação. O 

regulamento fixa preceitos básicos e normas específicas do concurso, incluindo 

detalhamento de todos os procedimentos técnicos e/ou administrativos necessários. 

O programa é o conjunto de informações necessárias para o desenvolvimento do 

projeto, conforme objeto do concurso, e faz parte do edital e do regulamento. A minuta 

do contrato é um documento que registra o compromisso bilateral entre promotor e 

vendedor do concurso para a execução do serviço objeto da licitação. Por fim, os 

anexos são o conjunto de documentos, dados e levantamentos necessários para que 

os concorrentes possam desenvolver as propostas (IAB, RS, 2005)13. 

 

 

 

 

 

______________ 
12 IAB. Normas do Instituto de Arquitetos do Brasil para organização de Concursos Públicos de 
Arquitetura e Urbanismo. Out. 2007. Disponível em: 
<http://www.iab.org.br/sites/default/files/documentos/normas-concursos-iab-127-cosu.pdf>. Acesso 
em: 22 out. 2013. 
13 IAB, RS, Comissão de Concursos Públicos, Concurso, ago. 2005. Disponível em: <http://www.iab-
rs.org.br/web/Concurso/Default.aspx?id=10>. Acesso em: 10 dez. 2013
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2.2.1.  Formulação do Edital 

O edital de convocação de uma licitação apresenta-se, portanto, como o 

documento que rege todo seu desenvolvimento, devendo indicar em seu preâmbulo o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução, 

o tipo de licitação, o local, dia e hora para recebimento da documentação proposta, 

bem como para início da abertura dos envelopes. Os Concursos especialmente 

devem ser precedidos de regulamento próprio, devendo indicar: 

 a qualificação exigida aos participantes; 

 as diretrizes e formas de apresentação do trabalho; 

 as condições de realização do concurso e os prêmios a ser concedidos; 

conforme Lei 8666/93,Capítulo II, Seção IV, Art. 52. 

A má redação de um edital pode comprometer a qualidade das propostas 

apresentadas, enquanto que sendo bem redigido, pode auxiliar na correta 

interpretação dos fatos e na proposição acertada por parte dos concorrentes; além de 

representar o comprometimento da entidade promotora. 

De acordo com a legislação brasileira (Lei 8666), as licitações serão efetuadas 

no local onde se localizar a repartição interessada, no caso dos Concursos de 

arquitetura, no local onde estiver situada a entidade promotora, devendo seus editais 

serem publicados com antecedência mínima de 45 dias, havendo sido seus resumos 

publicados e divulgados ao menos uma vez no Diário Oficial da União, no Diário Oficial 

do Estado, ou Distrito Federal e em jornal diário de grande circulação (capítulo III, 

Seção I, artigo 21, § 1º). Esses três meios de divulgação variam em função do órgão 

ou administração pública responsável pela licitação e quando se tratar de obras 

financiadas por recursos ou instituições federais.  

De um modo geral, as etapas de um edital podem ser divididas nas seguintes 

etapas: 

 Período de inscrição;  

 Admissão das inscrições;  

 Informação e consultas;  

 Desenvolvimento;  

 Envio dos trabalhos por parte dos candidatos;  

 Avaliação pelos jurados; 

 “Aceitação” pelo público.  
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2.2.2. Sistema de inscrições   

Os concursos de arquitetura têm sido facilitados uma vez que se tem utilizado 

o recurso da internet, não somente para a realização das inscrições como também 

para efetuar consultas e enviar propostas. 

 Nesse sentido, cabe uma crítica aos modelos dos concursos de arquitetura 

realizados no Brasil. Normalmente as inscrições dessas atividades são feitas 

mediante o pagamento de uma taxa, e que normalmente equivale a 14% de um salário 

mínimo brasileiro. Por assim ser, entende-se que a inscrição em alguns casos torna-

se um instrumento de seleção, não permitindo assim, que os concursos de arquitetura, 

ainda que “abertos”, desempenhem seu caráter democrático e participativo para 

aqueles que são tecnicamente habilitados. Diante da possibilidade de eventual 

premiação e, considerando que os concursos são baseados na elaboração de projetos 

sem remuneração, a redução dos custos de produção para os concorrentes amplia as 

possibilidades de participação. Outro ponto bastante questionado pelos profissionais 

de arquitetura em relação à isonomia dos participantes são algumas exigências 

impostas pela lei no que diz respeito a habilitação jurídica e qualificação técnica para 

participação em algumas licitações. 

Ou seja, existem concorrências em que se exige dos participantes um registro 

de contrato social e também comprovação técnico-profissional por atestado de 

responsabilidade técnica (Lei 8666, Capítulo II, Seção II, art. 27). Dessa forma, a 

questão burocrática pode passar a ser uma ferramenta de seleção e favorecimento 

entre os concorrentes, uma vez que essas exigências favorecem grandes empresas 

e profissionais renomados, em detrimento de profissionais autônomos e jovens 

talentos. 

Mais um ponto de inflexão dos concursos de arquitetura no Brasil é o fato de o 

acesso aos documentos disponibilizados pela entidade promotora se dar mediante 

inscrição, o que não permite que o candidato avalie a real viabilidade de sua 

participação no concurso.  

Em contrapartida, a Espanha tem as inscrições prévias descartadas, já que a 

entrega das propostas formaliza a inscrição do candidato. Em relação à 

disponibilidade das informações prévias, o acesso à documentação oferecida pela 

entidade promotora é permitido a qualquer usuário que acesse a página web do 

concurso. Outro fator que potencializa o caráter democrático dos concursos é a 
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abertura para a participação dos profissionais de modo individual, em equipe, ou por 

meio de empresa; demonstrando assim, que a interpretação do caráter social e civil 

dos concursos tem sido mais bem compreendida na Espanha, se comparado ao 

Brasil, no que se refere ao período de inscrições e consultas das informações. 

   
2.2.3. Definição programa de necessidades 

De acordo com (PEÑA; PARSHALL, 2001), um edital de convocação para um 

concurso de arquitetura, em geral é apresentado como uma espécie de checklist para 

seus participantes com a definição de um programa a ser seguido. O entendimento 

de um programa de arquitetura pode ser compreendido de duas maneiras distintas, a 

saber: 

 

 A mais recorrente é a leitura do programa como uma enumeração e como 

o cumprimento de questões quantitativas; 

 A outra compreensão é do programa como um campo de trabalho por aquilo 

que diz e que deixam de dizer (VÁSQUEZ, 2007).  

 

O que se espera com a convocação de um concurso de arquitetura está mais 

relacionado com a segunda definição do programa de arquitetura, cabendo ao 

projetista, portanto, a interpretação do problema e a escolha por um posicionamento 

frente a ele, ou seja, a eleição de um partido a ser seguido. Esse tipo de liberdade 

oferecida pelo programa de um concurso de arquitetura permite a abertura para 

caminhos paralelos em relação às bases dadas, visto que um projeto vitorioso 

normalmente é aquele que consegue desvendar além daquilo que lhe foi oferecido 

pelo programa, ou seja, que tenha sido capaz de descobrir “the wicked problem”14 

(HARFIELD, 2007; BUCHANAN, 1992). 

 

 

 

 

 

______________ 
14 Expressão inicialmente utilizada pelo autor Buchanan, no artigo “Wicked Problems in Design 
Thinking”, e explorado também pelo autor Harfield no artigo On design “problematization”: Theorising 
differences in designed outcomes.      
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2.2.4. Apresentação das propostas  
Ainda que atualmente a maior parte da transmissão de arquivos gráficos seja 

feito em meio eletrônico, não são raros, os concursos de arquitetura que ainda 

solicitam o envio de trabalhos impressos. Esse posicionamento por parte da entidade 

promotora encarece e inviabiliza a participação de alguns candidatos, em função das 

despesas com impressões e envio de pranchas. Outro ponto negativo é o desperdício 

de material, tempo e esforço. Na conclusão de um concurso são descartadas 

centenas de pranchas e quando passam a fazer parte do acervo, ocupam um espaço 

físico considerável, sem ter ainda, a garantia de serem bem conservadas. 

Considerando as distâncias físicas do contexto nacional, se um participante, por 

exemplo, do sul do país decide se inscrever em um concurso no norte, 

obrigatoriamente deverá incluir no cronograma de trabalho o tempo de envio desse 

material, correndo o risco ainda, do extravio e atraso por parte desse transporte.  

No intuito de manter o discurso democrático do concurso não só na teoria, mas 

também em sua prática, potencializando-o como uma ferramenta econômica e 

sustentável, em 2010, o Instituto de Arquitetos do Brasil lançou uma cartilha intitulada: 

“Concursos de arquitetura em meio eletrônico: razões e recomendações” (IAB, 2011), 

por considerar que hoje em dia, não há ferramenta mais democrática do que a internet.  

Esse documento inicia-se alegando que na Europa, por exemplo, o envio de 

projetos em meio digital é inclusive um dos princípios da Legislação sobre os 

concursos de projeto e que se hoje a transmissão de arquivos gráficos têm ocorrido 

predominantemente em meio digital, porque então não promover concursos em meio 

eletrônico? Nesse contexto, são pontuadas vantagens como a redução de custos, a 

sustentabilidade, a agilidade e redução dos prazos (por tratar-se de um envio 

imediato), além da facilidade de difusão, democratização e transparência do processo, 

pois independentemente da localização geográfica, todos os participantes têm os 

mesmos prazos e o acesso simultâneo às informações. Outro ponto importante em 

relação à democratização a ser destacado, é a oportunidade de extrapolar o limite da 

exibição local dos resultados do concurso proporcionando também mais visibilidade 

para os ganhadores e para a entidade promotora, inclusive a nível internacional. Além 

de todas as vantagens expostas, pode-se citar ainda, o fato do meio eletrônico 

também poder facilitar o julgamento, pois nesse caso faz-se necessário apenas um 

equipamento com acesso à internet, oferecendo a liberdade ao jurado de promover 
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essa avaliação individualmente, ou em grupo por meio de telões, evitando, portanto, 

reuniões e encontros coletivos presenciais.  

Cumpre lembrar que o Concurso Renova SP, dentre outros aspectos 

inovadores na sua estrutura e formulação, fez o uso do meio eletrônico também no 

momento do julgamento dos projetos, demonstrando grande aceitação do processo 

tanto por parte dos próprios jurados, quanto em relação aos promotores e 

participantes. 

    
2.2.5. Critério para julgamento 

De acordo com a lei que rege as licitações públicas no Brasil, um dos dados 

que devem constar na redação do edital é o critério para julgamento das propostas, 

com disposições claras e parâmetros objetivos (Capítulo II, Seção IV, Art. 40, item 

VII). Conforme a mesma lei, os jurados têm o dever de verificar a conformidade de 

cada proposta e julgar todas de acordo com os requisitos e critérios de avaliação 

constantes no edital, evitando assim o uso de critérios subjetivos para a seleção, bem 

como o prejuízo do princípio de igualdade entre os participantes. José María de 

Lapuerta15, por sua vez, compreende que, mesmo quando um projeto não respeita as 

solicitações quantitativas do projeto habitacional (como acontece com todo projeto de 

HIS promovido pela EMVS), ainda assim, ele não deve ser descartado, mas estudado, 

juntamente com as outras propostas. Entretanto, vale a pena ressaltar que a questão 

da solicitação desses dados quantitativos pela EMVS16 é considerada pelos 

profissionais espanhóis um entrave no projeto, uma vez que não permite soluções 

mais flexíveis (de integração dos espaços, por exemplo), além de restringir muito as 

áreas das unidades habitacionais. Na tentativa de reformular esses dados, os 

arquitetos fazem a crítica de que eles foram estabelecidos no período franquista, 

então, devem ser revistos e ajustados para a realidade atual. 

 

 

 

______________ 
15 Questionário respondido pelo arquiteto José Maria De Lapuerta, via email. Ver apêndice H. 
16 Ver em anexo E a tabela solicitada pela EMVS com os dados quantitativos. 
17Entrevista com a arquiteta Silvia Colmenares, ganhadora do Concurso Vallecas 49, promovido pela

EMVS em 2006, Madri, Espanha. Ver apêndice G. 
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Em entrevista, Silvia Colmenares17 afirma que existem equipes que burlam 

esses dados quantitativos no ato do concurso, por não terem conseguido chegar a 

uma fórmula que atendesse à solicitação. Entretanto, se ganham o concurso, acabam 

gerando um problema para si mesmas, pois terão feito uma proposta que 

possivelmente não poderá ser cumprida. Por isso, mais recentemente, alguns 

concursos têm solicitado aos participantes a entrega dos projetos em AutoCad, para 

que os dados quantitativos sejam facilmente verificados e a viabilidade do projeto seja 

averiguada, dando, assim, mais credibilidade à entidade promotora, por fazer executar 

o projeto de arquitetura decidido por concurso. 

Outra questão frequente nos concursos de arquitetura, também considerada 

pela UIA, é a questão orçamentária dos projetos. Ainda que o concurso seja 

estruturado com o objetivo do desenvolvimento de um projeto como estudo preliminar, 

ele deve apresentar uma estimativa de custo, em razão do m² e do m³, de modo que 

o júri possa ter um parâmetro para comparar os projetos, no intuito de garantir que o 

ganhador seja uma obra exequível e o concurso, bem como a entidade promotora, 

continue tendo credibilidade perante os profissionais18. A UIA permite, bem como o 

IAB no Brasil, que, na fase final de seleção, o promotor do concurso contrate um 

consultor19 para avaliar o custo de execução e a viabilidade técnica dos projetos. Ainda 

que a proposta vencedora seja determinada por uma banca julgadora de qualidade, 

que pôde contar com consultorias técnico-financeiras para garantir a exequibilidade 

do projeto ganhador, essa obra, ainda sim, pode não ser executada. Essa 

descontinuidade, justificada pela própria Lei 8666/93, conforme Capítulo II, Seção IV, 

art. 51, § 2o: “Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração 

a executá-lo quando julgar conveniente”. 

 

 

______________ 
18Revisão do artigo 13, pág. 13 do UIA Guide for International Competition in Architecture and Town 

Planning, Unesco Regulations, 200016Revisão do artigo 13, pág. 13 do UIA Guide for International 
Competition in Architecture and Town Planning, Unesco Regulations, 2000. 
19Todos os concursos de HIS promovidos pela EMVS têm como membro do júri um consultor técnico

para averiguação das propostas. Em entrevista com Elizabete França, responsável pela Secretaria da

Habitação de São Paulo no momento da convocação do concurso Renova SP, ao ser questionada a

respeito da possível contribuição de um corpo técnico no júri do Concurso, ela julgou desnecessário

esse tipo de participação. Ver apêndice F.



39

O ato de julgar a arquitetura, segundo Chupin (2011); é uma atividade que 

sempre está relacionada com a atividade de projeto; seja através do ensino de 

arquitetura, da vida profissional, ou mesmo dos concursos de arquitetura. De acordo 

com o autor, existe uma analogia entre processo de projeto e o ato de julgar, o que 

ele nomeia de judging by design.  

Acredita-se, portanto, que o ato de julgar não deve ser compreendido como 

uma tarefa paralela ao projeto, senão como parte do projeto, e a proposta ganhadora, 

por sua vez, devem ser compreendidas como um produto do ato de julgar, devendo 

ser capaz de conter toda a complexidade do processo do projeto. 

Para alguns o ato de projetar ainda se resume a uma questão de solução de 

problemas, enquanto para outros, trata-se de uma interpretação do problema dado e 

do acréscimo de informações na busca do desenvolvimento de um produto final.  

Nesse caso, o trabalho de um júri, por exemplo, é o mesmo que de um 

projetista. Ele recebe uma série de trabalhos, os quais deverão ser interpretados e por 

fim, um será selecionado para representar o pensamento do júri, que por sua vez 

representa a entidade promotora também. Vale à pena ressaltar que nesse processo 

de eleição pode haver falhas que vão desde a não compreensão de um problema até 

dificuldades com o idioma, por exemplo. Entretanto, em se tratando de concursos de 

arquitetura devem ser considerados fatores não evidentes, porém determinantes na 

interpretação dos fatos, como the wicked problems (BUCHANAN, 1992)20. O ato de 

julgar arquitetura apresenta-se não só como produto final de um concurso de 

arquitetura, mas como também, uma ferramenta indispensável ao ato de projetar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ 
20 Para o autor the wicked problems pode ser caracterizado por problemas que não têm uma formulação 
definitiva, ou seja, que não possuem regras limitadoras ou soluções verdadeiras ou falsas, por exemplo, 
definindo-o então, como os pré-conceitos (SCHON, 1984; DARKE, 1979), as bagagens, as crenças e 
até, os vícios que cada um tem no momento de projetar ou de julgar. 
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Quando debate-se a respeito da atividade de projeto, se está lidando com uma 

arquitetura em potencial (VELOSO, 2009), ou seja, com um objeto que não existe 

tectonicamente. O exercício retórico, nesse caso, acontece ainda dentro dos 

escritórios, no período de tomada de decisões, sendo o arquiteto, simultaneamente, 

protagonista e crítico do seu próprio projeto (FIALHO, 2007).  No caso dos concursos 

de arquitetura, esse procedimento torna-se mais evidente, visto que os candidatos em 

momento algum têm contato com seus clientes21.  

Nas avaliações acadêmicas, segundo Veloso (2009), existe a tendência à 

valorização dos processos de concepção, enquanto em situações profissionais, o 

julgamento ocorre mais comumente em relação aos produtos, sendo eles realizados 

ou não. Porém, segundo a avaliação da estrutura do processo de projeto através do 

modelo cartesiano de Archer (ARCHER, 1969), a solução de um projeto é a 

intersecção entre os planos da aceitabilidade e viabilidade, evidenciando, portanto, 

que mesmo enquanto projeto, uma proposta deve apresentar-se exequível para que 

seja aceita.  

 

 

Figura 17- Modelo Cartesiano de Ascher (1969): A solução de projeto é a intersecção entre os planos 
da aceitabilidade e viabilidade, evidenciando, portanto, que mesmo enquanto projeto, uma proposta 

deve apresentar-se exequível para que seja aceita. 

 

 

 

 

_____________ 
21 No Brasil, para que seja garantida a isonomia nos Concursos Públicos de Arquitetura, não existe a 
possibilidade do contato entre candidato e cliente, ou seja, o promotor. Entretanto, é sabido que na 
Dinamarca esse contato é possível (SOBREIRA, 2010), e que na França, por exemplo, já houve um 
momento em que os candidatos podiam apresentar seus trabalhos aos jurados. 
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Não existe um consenso em relação ao que seria um projeto de qualidade. O 

que se tem buscado de uma maneira crescente é a definição de parâmetros, definidos 

e divulgados por meio do edital de convocação de um concurso, evitando então, 

julgamentos baseados no plano subjetivo e intuitivo, mais ligado às tradições 

artísticas, que a critérios objetivos de seleção, mostrando assim, que seus candidatos 

estão regidos pelos mesmos critérios de avaliação, e que o julgamento na Arquitetura, 

assim como no Direito, é um processo “racional inteligível” (COLLINS, 1971)22. Outro 

exemplo de elaboração de instrumentos mais eficientes de avaliação é a Métrica de 

Inovação (Innovation Metric), sugerida por Achten (2009), a fim de avaliar o “grau de 

inovação” de um projeto de arquitetura, considerando os aspectos envolvidos no 

processo de projeto, que são o partido (party), o aspecto (aspect) e a fase (phase)23. 

Considerando que uma banca examinadora é composta por profissionais de 

distintas áreas, com diversos níveis de conhecimento e experiência, é aceitável, e até 

recomendável, que os componentes não tenham opiniões rígidas, podendo voltar 

atrás e refletir, afastar-se por um momento, ouvir o argumento dos demais 

componentes, enfim, atuar como um projetista o faz no desenvolvimento de um 

projeto, comprovando o fato de que o julgamento não é um elemento externo ao 

processo de projeto, senão parte dele (CHUPIN, 2011). 

 

_____________ 
22 No livro Architectural Judgement, Collins aproxima o julgamento da Arquitetura ao Direito, dando 

destaque às noções de processo, contexto, procedimentos e critérios de julgamento. Para ele, os 

registros em ambas as áreas podem ou não servir como “precedentes”. Em caso positivo, devem 

sempre estar vinculados a contextos mais amplos que a própria disciplina, tais como: história, 

sociedade e ambiente; lembrando ainda que a noção de “discordância” é intrínseca ao processo de 

julgamento, e que não anula o princípio requerido da racionalidade. Essa racionalidade, porém, não 

deve ser confundida com um procedimento linear entre processo e produto.  
23 1) Partido: define as partes envolvidas no processo de projeto. As principais categorias são: 

arquiteto, contratante, engenheiro consultor e gestão de administração. 

2) Aspecto: define em que aspecto do projeto está sendo desenvolvida a experimentação. Podendo 

ser por meio da comunicação, produção, modelo de dados, simulação e previsão, visualização, 

ensino e desempenho nas equipes de projeto. 

3) Fase:  define em qual momento do desenvolvimento do projeto houve experimentação: projeto, 

construção e gestão de administração (MENDES, 2013) 
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Outra aproximação bastante interessante ao ato de julgar é a teoria 

desenvolvida por Nasar (1999). Segundo o autor, uma arquitetura de griffe 

indiscutivelmente atrai publicidade, entretanto não necessariamente, pode ser 

traduzida em um edifício de sucesso. Haja vista o Wexner Center, para o Centro de 

Artes Visuais da Universidade de Ohio, de Eismman, objeto de pesquisa de seu livro. 

Esse projeto é adorado pela crítica, porém, apresentou um custo de execução três 

vezes superior ao previsto, além de ser extremamente criticado por seus usuários. Ou 

seja, nem sempre aquilo que é apreciado pelos especialistas é compreendido e 

assimilado por seus usuários, sendo assim, o autor aconselha os arquitetos a se 

atentar não só para questões formais, como também para sua responsabilidade 

pública, perante a compreensão da sociedade frente à arquitetura proposta24.  

 Entretanto, na opinião de Marcelo Suzuki25, um jurado faz-se necessário num 

concurso de arquitetura, em razão da incapacidade dos futuros usuários, em geral, 

em compreender e assimilar uma boa arquitetura. Para isso, ele faz um paralelo com 

o tipo de arquitetura que vem se desenvolvendo nos condomínios residenciais 

fechados no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ 
24 O subtítulo do livro, Making Design Competition Work propõe uma metodologia para que os 
concursos de arquitetura possam de fato atender não só aos promotores e à classe de profissionais 
envolvida, como também seus futuros usuários. Sendo assim, é proposto o método chamado de Prejury
Evaluation (PJE) envolvendo o estudo científico da opinião popular, antes das deliberações do júri. 
Esse processo consiste em três fases que são: programming, ou seja, o aprofundamento do programa; 
design review que consiste na análise do projeto em função do programa dado, e a terceira etapa que 
possibilita a participação de seus futuros usuários antes do parecer do júri a respeito das propostas, 
permitindo assim a correção de possíveis falhas, antes mesmo que o veredito final seja dado. Desse 
modo, acredita-se que os concursos de arquitetura possam de fato desempenhar seu papel 
democrático e participativo, transformando o projeto resultante dessa prática, em um sucesso entre 
seus críticos e usuários. 
25Informação concedida em entrevista entre pesquisadora e arquiteto no dia 4 de fev. de 2014 no 
escritório do arquiteto em São Paulo. Ver apêndice D. 
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2.2.6. Conhecimento da banca julgadora 

Segundo o guia da UIA (UIA, 2000), que rege os concursos internacionais de 

arquitetura, a composição do júri é um fator decisivo para o sucesso de uma 

competição, podendo fomentar o número de participantes26. Entretanto, o Capítulo II, 

Seção III, Art. 51 da Lei 8666/93 define que, no caso dos concursos, “o julgamento 

será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de reputação ilibada e 

reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não”, dando 

cabimento a convites para a composição da banca julgadora, determinados por 

conveniência e interesses particulares. A UIA, por sua vez, nesse mesmo documento, 

propõe que a banca julgadora do concurso de arquitetura seja composta por 

profissionais com competências particulares, que correspondam às solicitações 

exigidas dos participantes, em razão do objetivo do concurso promovido. Além disso, 

também é recomendado que a maior parte da banca examinadora seja composta por 

arquitetos, urbanistas e planejadores urbanos, além de algum representante do 

promotor do concurso27. Na regulamentação da contratação de serviços públicos por 

meio de concursos de arquitetura na União Europeia (bem como na França, nos 

países escandinavos e na Espanha), por exemplo, determina-se que, quando um 

concurso de arquitetura exige determinada qualificação técnica de seus participantes, 

pelo menos 1/3 dos jurados devem apresentar essa mesma qualificação ou uma 

equivalente (SOBREIRA, 2010).  Outro detalhe importante na composição da banca 

julgadora, e que deve ser observado especialmente pelo promotor do concurso, é a 

busca por profissionais que favoreçam a abertura e a discussão das propostas entre 

eles, de modo participativo, evitando decisões respaldadas em nível hierárquico ou no 

destaque profissional de cada um dos componentes do júri.  

 

 

 

 

 

_____________ 
26 Revisão do artigo 33, pág. 17 do UIA Guide for International Competition in Architecture and Town 
Planning, Unesco Regulations, 2000. 
27 Revisão dos artigos 33 e 34, pág. 17 e 18 do UIA Guide for International Competition in Architecture 
and Town Planning, Unesco Regulations, 2000. 
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Vale ressaltar que, por outro lado, a banca julgadora pode representar uma 

espécie de “pista” para os participantes do concurso, que buscam uma resposta 

acertada ao objetivo do concurso, já que a composição do júri pode representar os 

ideais dos promotores. Então, é indispensável o conhecimento profundo e detalhado 

de cada júri, observando desde os antecedentes profissionais até os envolvimentos 

políticos e sociais de cada avaliador. Esse fator foi apontado pela equipe vencedora 

do estudo de caso brasileiro selecionado como um critério utilizado para que eles, 

como participantes, pudessem imaginar qual componente do júri seria responsável 

pela definição do resultado do concurso, ainda que isso não seja garantia de seleção 

da proposta apresentada, como também foi apontado por eles em outra experiência28.

Essa atitude pode auxiliar o arquiteto a desvendar o que está por trás do 

programa dado e reconhecer qual é a real motivação, por parte da entidade promotora, 

na promoção do concurso, ampliando assim, a capacidade de interpretação do edital 

e de uma proposição mais acertada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ 
28 Informação concedida em entrevista à Paulo Emílio e Jordana Zola, no dia 4 de fevereiro, no 
escritório Zehbra Arquitetura. Ver apêndice E. 
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3. Concurso de Arquitetura e expressão 

3.1. Arquitetura e retórica 

Quando se representa algo graficamente evidencia-se a forma do objeto, 

enquanto, que o “problema” a ser resolvido, fica encoberto, apresentando-se como 

aquilo que queremos contar sobre a matéria. Posto isso, percebe-se que a 

representação também é um projeto, uma vez que para obtê-lo, deve ser decidido o 

qual será o discurso e como aproximar-se dele, ou seja, quais serão as propriedades 

descritas e que sistemas gráficos serão utilizados para a defesa dos argumentos. 

 Com este fundamento se embasa a consideração de que a expressão gráfica 

da arquitetura, enquanto potencial retórico e argumentativo, é aquela que trata de 

persuadir os jurados sobre a adequação das soluções apresentadas para a 

convocatória, no caso dos concursos. Como nos discursos verbais, a representação 

gráfica deve possibilitar que o figurado possa ser entendido como uma representação 

da virtualidade, que uma vez projetada, é vendida como ideal possível de ser realizado 

(MARURI, N. 2009).  

Assim sendo, os painéis apresentados devem funcionar como um “chamariz” 

da banca examinadora, visando a aproximação daqueles que o avaliam, 

acompanhado do consequente aprofundamento da proposta apresentada. 

Considerando este fator atrativo, uma boa proposta é aquela que além de dar 

respostas arquitetônicas, se posicione também, frente às questões gráficas de 

apresentação, compondo pranchas harmônicas e atrativas aos olhos “externos”. 

 O tempo e o trabalho despendido na diagramação e organização da 

apresentação, portanto, deve ser tão rigoroso e criterioso quanto o período dedicado 

à produção do projeto em si, devendo ser um fator importante a se considerar na 

elaboração do cronograma de atividades. 

 

3.1.1. Texto  

Textos isolados podem ter a capacidade de discutir arquitetura, porém são 

insuficientes para a compreensão de um projeto. Dessa maneira é fundamental que 

em num concurso de arquitetura o texto venha acompanhado da representação 

gráfica, não como um acessório, mas sim como parte integrante dos desenhos 

apresentados, fortalecendo, portanto, seu caráter persuasivo já que, o texto é a 

oportunidade em que o autor do projeto tem de compartilhar sua maneira de pensar. 
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 A historiografia dos concursos de arquitetura (FIALHO, 2007), nos mostra que 

o posicionamento frente ao memorial descritivo do projeto pode ocorrer de distintas 

formas.  

Lucio Costa, por exemplo, no Concurso para o Plano Piloto de Brasília 

apresenta uma coerência entre o texto e a proposta arquitetônica apresentada, 

fortalecendo assim, seus argumentos. 

 Mendes da Rocha e Flávio Motta por sua vez, apresentam-se com uma postura 

de “manifesto” para o pavilhão do Brasil em Osaka (Expo 70), colocando a arquitetura 

como elemento potencial para a transformação social. Vale lembrar àqueles que 

optam por uma atitude mais poética e metafórica para a apresentação das propostas, 

havendo ainda os casos em que ocorre o abuso do uso dos adjetivos e das “palavras 

de efeito”, exaurindo assim, o potencial do projeto. Uma postura mais ponderada, em 

que seja feita uma introdução conceitual e posteriormente o desenvolvimento de 

questões relacionadas com os processos de tomada de decisões e da resolução do 

projeto em si, pode ser mais acertada.   

 Referenciando Fialho (2002) “O ato do discurso busca transformar o voluntário 

em obrigatório, o arbitrário em necessário, o ideológico em objetivo e o falso em 

verdadeiro e acreditável” (p. 78). 

 

3.1.2. Diagramas 

Toda inovação na narrativa do projeto, concentra-se, no diagrama. Entendido 

como o máximo grau de abstração expressado, permeado entre o texto e a imagem, 

o diagrama se incorpora ao projeto de arquitetura, tanto na sua geração quanto em 

seu aspecto retórico, para expressar aquele conteúdo que durante o processo criativo 

é protagonista e demanda explicação.  

Toda e qualquer informação julgada importante e necessária, tanto durante o 

processo de projeto, quanto depois da proposta formalizada é traduzida em uma 

diversidade de formas que permitem, não só seu entendimento isolado, mas como 

também, o cruzamento de outras variáveis, conformando assim, uma realidade 

complexa que não admite análises simples  (MARURI, N., 2009). 

 O diagrama atua por meio do deslocamento da atenção da elaboração do 

objeto em si para a análise e interpretação de dados de um amplo contexto 

informacional, que acabaram, no entanto, se convertendo no mais promissor conjunto 
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de alternativas às tendências depois do Modernismo (FILHO, 2006). Em alguns casos 

o diagrama surge como síntese do processo, enquanto em outros, é o conceito inicial 

do projeto a ser desenvolvido, procurando uma correspondência entre “forma” e 

“conteúdo” (UN STUDIO, 1999).  

Nesse caso, e segundo Filho (2006).  

O diagrama é entendido como uma ferramenta abstrata para 
compreender e condensar informações que não são passíveis de 
tradução discursiva nem mesmo quantitativa. Um instrumento de 
projeto que não consiste numa representação estatística de uma ideia 
nem na expressão de uma determinada função, mas numa imagem 
abstrata anterior ao discurso, que visa, sobretudo, sintetizar certos 
dados que extrapolam qualquer definição formal: fluxos, eventos, 
alterações e funções potenciais que não tinham sido ainda previstos 
no início do processo (pp. 5-6). 

3.1.3. Plantas, cortes e elevações 

Através do desenho em planta é possível pensar a dinamicidade, a flexibilidade, 

os percursos, as ações e as hierarquias. 

 O desenho é também o principal recurso para o planejamento da execução, 

podendo habilitar ou não a realização de um edifício. Por essas razões, ainda que 

hoje se tenha uma ampla gama de ferramentas digitais visando facilitar a transmissão 

dos conceitos, o recurso da planta não é dispensado nos concurso. O que comumente 

percebe-se é uma simplificação na representação desses desenhos, assimilando-se, 

portanto, às representações utilizadas nas publicações, além da inclusão de 

elementos humanizadores como vegetação e layout (ELALI et al., 2009) que buscam 

narrar com maior precisão, as espacialidades propostas. Os cortes por sua vez, 

buscam identificar a relação entre exterior e interior através de outro ponto de vista.  

Nos concursos de arquitetura esses desenhos além de clarificarem questões 

estruturais, eles buscam ressaltar questões como visualização, ventilação, 

iluminação, sustentabilidade e solução de fachada. Os desenhos de fachada, por sua 

vez, estão sendo deixados em segundo plano em função da oferta de novas 

ferramentas com maior precisão para a narrativa dos elementos exteriores ao edifício 

e de sua relação com o entorno. 

 

3.1.4. Fotomontagem x renders 

A expressão gráfica já não se faz apenas visivelmente: os conceitos substituem 

progressivamente as formas (MARURI, N., 2009). 
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 O permanente e o sólido expressado através das plantas, dos cortes e das 

fotografias de maquetes começam a ser substituídas por imagens que podem 

funcionar como indicações da atmosfera pretendida, ou como verdadeiras 

reproduções virtuais de um cenário real.  

Considerando que os concursos de arquitetura são uma atividade que se 

desenvolvem em um curto intervalo de tempo, não se espera que as propostas 

apresentadas cheguem a um alto grau de definição e acabamento.  

A expectativa de um bom resultado em um concurso gira mais em torno de 

temas como inovação e proposição de novos valores, do que no alto grau de 

desenvolvimento da apresentação. Muitos escritórios preocupam-se, 

equivocadamente, com a qualidade da imagem em si, com o alto grau de realidade e 

definição que elas podem oferecer, aproximando-se mais ao que o mercado 

imobiliário demanda ao passo que se distancia do principal objetivo dos concursos: 

buscar novas diretrizes e conceitos para antigos questionamentos.  

Exageros na representação virtual podem colocar em conflito, também, a 

dualidade entre o abstrato e o material, representados pelo desenho e a realização 

física do projeto (FIALHO, 2002).  

Assim sendo, pode ser mais interessante a adoção de imagens tipo collage que 

dão uma orientação a respeito da espacialidade sugerida, de forma criativa e 

subjetiva, além de poderem ser produzidas em um curto período, restando assim mais 

tempo para o aprimoramento da proposta em si.   
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4. Arquitetura contemporânea em São Paulo e os Concursos de Arquitetura
   

Face à trágica desigualdade que marca as cidades brasileiras, o principal objetivo 

do urbanismo deve ser antes de tudo, o de garantir cidades mais justas. Em outras 

palavras, cidades que ofereçam, sem diferenciação, qualidade de vida para todos os 

habitantes, nos dias de hoje e para as gerações futuras (FERREIRA, 2012).  

É dentro desse propósito que diversas prefeituras, secretarias, associações e 

institutos, têm promovido concursos de arquitetura voltados às questões habitacionais 

na busca de novas respostas para antigos problemas, visando com isso redirecionar 

a produção de habitação de interesse social no Brasil. Dentre essas iniciativas as que 

podem ser citadas são: 

 

 Prêmio Caixa (IAB-SP, 2004) 

 Concurso Habita Sampa (SEHAB – SP, 2004) 

 Prêmio Caixa IAB 2006 (IAB, 2006) 

 Prêmio Caixa IAB (Caixa Econômica Federal, 2008-2009) 

 Concurso Habitação para todos (CDHU, 2010)  

 Concurso Renova SP (SEHAB-SP, 2011) 

 3º Prêmio Soluções para Cidades (Associação Brasileira de Cimento 

Portland – ABCP, 2012)29 

 

4.1. Concurso Renova SP 
Com mais de 11 milhões de habitantes São Paulo é a cidade do país mais 

populosa e economicamente pujante do país e a que apresenta os maiores desafios 

para as políticas públicas municipais.  

Assim sendo, de que forma garantir o direito à cidade e o direito à moradia 

digna como direitos fundamentais, de acordo com o que prevê o artigo 6º da 

Constituição Federal Brasileira? Conceito este, alinhado também ao Estatuto da 

Cidade, o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e as Metas do Milênio. 

A resposta a essa pergunta extrapola o âmbito da política habitacional, o que torna 

imprescindível a articulação entre políticas públicas setoriais.  

_____________ 
29 Informações cedidas por Fabiano Sobreira, em virtude de seu trabalho com a iniciação científica da 
Universidade de Brasília, jan. 2013. Anexo F.
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Os planos de habitação que vêm sendo elaborados pela União, Estados e 

Municípios, bem como com as disposições da lei Federal no 11.445/05, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico têm permitido o 

alinhamento de ações que permitam compreender de forma mais ampla os problemas 

e as formulações de programas que possam resolvê-los (PMH 2009 2024 - Plano 

Municipal de Habitação, 2010) 

Com o objetivo de organizar as intervenções de modo a produzir um efeito mais 

abrangente para o contexto da cidade, optou-se por trabalhar não só com as unidades 

administrativas (subprefeituras da cidade de São Paulo), mas também com a unidade 

de planejamento das sub-bacias hidrográficas. Para tanto, foi criado o índice de 

priorização das sub-bacias: uma relação entre o percentual de área ocupada por 

espaços habitados na sub-bacia e o índice de priorização desses espaços (HABISP, 

2011)30. 

O primeiro passo para o Plano Municipal de Habitação foi a criação de um site 

que organiza e caracteriza as informações dos assentamentos informais. A partir 

desses dados tem-se a classificação e a eleição de áreas com prioridade de 

intervenção baseado na hierarquização dos espaços habitados em função de sua 

precariedade urbana e social, a qual recebe a denominação sistema de priorização.  

O cruzamento de dados referente ao sistema de priorização e ao risco de tal 

assentamento em função da sub-bacia a qual se localiza, permitiu traçar os perímetros 

de ação integrada (PAIs), conforme esquema apresentado a seguir: (PMH 2009 2024 

- Plano Municipal de Habitação, 2010).  

 

 

 

 

 

 

 

______________ 
30 Disponível em: 

http://www.habisp.inf.br/theke/documentos/pmh/pmh_versao_setembro_2010/index.html . Acesso 
em: 2 de set. 2011. 
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Figura 18 - Esquema sobre a estruturação das PAIs. 

Fonte: autor 
 

Dentro desse contexto e em agosto de 2011, a Secretaria de Habitação de São 

Paulo lançou o Concurso Público Nacional de Arquitetura e Urbanismo Renova SP 

que prevê a contratação de projetos de arquitetura e urbanismo para 22 perímetros 

de ação integrada da cidade de São Paulo. Os participantes deveriam apresentar, 

portanto, projetos tendo em vista a eliminação de áreas de risco, a implantação de 

infraestrutura urbana, drenagem, construção de espaços públicos, além da proposta 

de novas unidades habitacionais em três áreas de provisão (sem qualquer ligação 

com os PAIs) com o objetivo de transformar esses locais em novos bairros da cidade 

de São Paulo (HABISP, 2011)31. 

 
Figura 19 - Diagrama do edital do Concurso Renova SP 

Fonte: autor 
______________ 
31 Disponível em: 

http://www.habisp.inf.br/theke/documentos/pmh/pmh_versao_setembro_2010/index.html . Acesso 
em: 2 de set. 2011. 
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5. Arquitetura contemporânea em Madri e os Concursos de Arquitetur  
A Espanha, assim como o Brasil, tem vivenciado a proliferação do modelo 

disperso de urbanização, estimulado, porém, por outras forças. Enquanto no Brasil 

esse movimento acontece de uma maneira descontrolada, em virtude da população 

de baixa renda não encontrar outra solução, senão a de ocupar áreas periféricas da 

cidade desprovidas de urbanidade, por serem economicamente acessíveis; na 

Espanha, esse movimento aconteceu, principalmente por conta de um plano de 

desenvolvimento urbano respaldado pela alteração da legislação vigente no país, 

recebendo grande apoio do setor imobiliário e de investidores.  

Em julho de 2007, a Lei 6/1998 do Regimen Del Suelo y Valoraciones foi 

promulgada, com o objetivo de facilitar o aumento da oferta do solo na Espanha, 

possibilitando assim, que todo solo que ainda não houvesse sido incorporado ao 

processo urbano, e que não tivesse razões ambientais para ser preservado, pudesse 

ser considerado susceptível ao processo de urbanização, através do chamado Plan

General de Ordenación Urbana (PGOU). Esse plano, além de promover uma grande 

alteração física no território, gerou uma radical mudança no sistema de administração 

do solo, passando para o poder privado, aquilo que até então era responsabilidade do 

poder público, devido ao sistema de expropriação. Mas que tipo de cidade está sendo 

construída após essa iniciativa?  

Com a aprovação da Ley 8/2007, houve o aumento na oferta de solo 

(principalmente em se tratando de áreas periféricas), e as construções dispararam 

junto a seus preços (RODRÍGUEZ, A., 2010) motivados  principalmente por duas 

principais demandas que foram: o fator demográfico e o fator financeiro. É fato que o 

boom demográfico do período de 1997 a 2007 não está nem próximo do ocorrido nas 

décadas de 50 e 60 do século XX, com a migração espanhola em função da Guerra 

Civil. O que se verificou no século XXI, foi um incremento populacional pela vinda dos 

imigrantes, principalmente latino-americanos, e junto com eles, o aumento pela 

demanda de moradias com perfis familiares menores e de até uma pessoa. 

O fator financeiro caracterizado pela redução dos juros, junto à liberalização e 

descontrole do setor de créditos e financiamentos, cada vez mais acessíveis a todas 

as camadas sociais, foi um meio facilitador para a compra de unidades habitacionais, 

e também, para o surgimento de um novo conceito muito difundido na Espanha: o da 

segunda residência. Comportamentos conhecidos socialmente, favorecidos pelas 

circunstâncias econômicas e por determinadas políticas fiscais, geraram uma 
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autêntica “febre pelo ouro”, sendo este o principal motivo para a bolha imobiliária da 

Espanha que deixou um patrimônio imobiliário sobredimensionado, infrautilizado, e 

em muitos casos, com uma qualidade urbana discutível (OLMO, 2011). 

Com a consolidação das principais vias de acesso à periferia,  inauguram-se 

os chamados “ensanches”, novos bairros constituídos por meio de distintos 

planejamentos, nomeados como Plan Parcial, Plan de Actuación Urbanística, 

Complexos, Polígonos, enfim; distintos nomes para caracterizar o mesmo perfil de 

urbanização, pautado nas baixas densidades, na mono funcionalidade, na 

dependência de um veículo privado e na destruição de toda e qualquer relação urbana 

e social, tão comum nas cidades europeias. 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

Figura 20 e 21: Projeto Artístico Spanish Dream que ironiza 
mediante suas fotografias os desejos de todo o país: uma habitação 
habitável, em propriedade. “La abundancia de crédito em los años 
de bonanza estimuló la producción de vivienda suurbana, muchas 
de elaas aún sin terminar y com poças posibilidades de hacerlo, 
quedando como “ruínas prematuras”que salpican el paisaje de la 

periferia de las cidades” (ESPEGEL, 2012). 
Fonte: anaamado.eu 
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Figura 22:  Ensanche de Vallecas 
Fonte: www.todoensanche.com 

 
Essa “urbanização dispersa” correlaciona-se naturalmente, aos fatores de 

crescimento demográfico, porém, representa também, o êxito do modelo de baixas 

densidades residenciais32, que chegam a 35 habitações/hectare, que correspondem 

a uma densidade efetiva de 57 habitantes/hectare (PALOMERO FERRER J., 2009), 

característica esta, reforçada pela exacerbada dimensão das vias de circulação 

desses novos bairros, chegando a somar mais de 100 m de  distância entre as 

edificações, no caso de Vallecas (bairro onde localiza-se um dos estudos de caso da 

presente pesquisa). Outro fator determinante desse padrão de desenvolvimento 

territorial é a segregação de atividades, favorecendo a proliferação dos “big malls” em 

detrimento do pequeno comércio e a consequente dependência inevitável de um 

veículo privado coroando assim, esse modelo insustentável. 

 

 

______________ 
32 Uma densidade urbana média aproxima-se de 100 a 200 habitantes/hectare; uma densidade 
urbana alta é estipulada entre 200-300 habitantes/hectare e uma densidade urbana elevada é 
definida além de 300 habitantes/hectare (MOZAS J.; PER A., 2004). 400-500 habitantes/hectare 
correspondem aos Ensanches Históricos de Madri e também às extensões de habitação coletiva e 
bloco aberto ou semiaberto da primeira metade do século XX e aos polígonos de bloco aberto das 
décadas de 50,60 e 70 do século XX. Os bairros residenciais, posteriores à essa data apresentam 
densidades de 75/100 habitantes/hectare (LÓPEZ DE LUCIO, 2007). 
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Figura 23:  Comparação entre as densidades nos distintos traçados urbanos de Madri. Da 

esquerda para direita: Bairro Lavapiés (Casco histórico), Bairro Almagro (Ensanche de Castro, Sec. 
XIX), Bairro Vallecas (intervenções século XXI) 

Fonte: Google Maps 
 

  A Emplesa Municipal de la Vivienda y Suelo (EMVS) de Madri, busca manter 

a tradição do período de Franco de dominar parte do parque residencial construído 

nesses novos bairros, conhecida como as Vivendas de Protección Oficial (VPO)33. 

Para o sistema de contratação dessas novas habitações, em se tratando de obras 

públicas, é previsto o mesmo sistema de licitação do Brasil envolvendo, portanto, 

processos de tomada de preços, seleção de profissionais por notório saber, ou ainda 

os concursos de arquitetura.  

Buscando aproveitar a oportunidade de destaque e visibilidade que tais 

intervenções poderiam ocasionar, a Emplesa Municipal de la Vivienda y Suelo (EMVS) 

preferiu dentre as opções de licitações a determinação por notório saber convidando 

arquitetos de renome internacional a trabalharem em parceria com escritórios locais, 

como no caso de Foreign Office Architects (FOA), Wiel Arets & Associates, MVRDV 

Morphosis, entre outros; além da escolha pelos concursos de arquitetura. 

 A opção pelo notório saber, como se sabe, é uma escolha polêmica em que 

normalmente é repudiada pelos profissionais locais, e em alguns casos, pelos próprios 

usuários, visto que em algumas ocasiões esses arquitetos estrangeiros aproveitam a 

oportunidade para proporcionar uma arquitetura espetacular em detrimento do 

simples ato de habitar. 

 

______________ 
33 Vivienda de Protección Oficial também conhecidas como vivienda de protección pública ou 
viviendas protegidas são aquelas que apresentam um valor taxado, subvencionado pela 
administração pública na Espanha.

 

 



57

    

 

 

 

 

Nasar, por exemplo, em seu livro Design by Competition: Making Design 

Competition Work sinaliza que o convite para arquitetos de grife não garantem o 

sucesso do edifício, já que a supremacia valor artístico, nesse caso ofusca a opinião 

daqueles que farão o uso do edifício. O que importa nesse caso é a publicidade, e não 

a participação de seus futuros usuários no processo de decisão (NASAR, 1999).  

Vale lembrar que o Colegio de Arquitectos de Madri propõe a estruturação de 

uma Oficina Técnica de Organização de Concursos (OCAM) que dentre diversas 

críticas e propostas de alterações ao modelo vigente, contraindica o sistema de 

contratação por notório saber, alegando que é um sistema “viciado” e que, portanto, 

tende a privilegiar alguns profissionais em detrimento de outros, propondo assim, a 

substituição desse modelo pelos concursos de arquitetura, por considerarem uma 

ferramenta democrática em que o mérito domina sobre o privilégio.  

Ciente desse fato, a EMVS, além da determinação através do notório saber, 

proporcionou diversos concursos de arquitetura demonstrando sua receptividade no 

que se refere à aceitação de propostas inovadoras, já que seu objetivo é a 

transformação desses novos bairros em verdadeiros “laboratórios domésticos” 

(COHN, 2006).  

Presenciou-se, portanto, a convocação de concursos abrangendo distintas 

categorias de profissionais, como jovens arquitetos, profissionais da região, e 

profissionais nacionais e com uma diversidade de objetivos que variavam desde 

economia energética até a tipologia interna das unidades habitacionais. Porém todo o 

Figura 25 - Residencial Pradolongo - 
Wiel Arets 

Distrito de Usera 
Fonte: arquivo pessoal 

Figura 24 - La casa de Bambu-
Foreign Office Architects 

Ensanche de Carabanchel 
Fonte:arquivo pessoal 
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empenho implicado no fator experimental das propostas viu-se prejudicado por 

questões econômicas, em função do alto custo empregado (obrigando a redução do 

orçamento e do fator inovador dos demais concursos), e também, por motivos de 

gestão34. 

Isso demonstra que a iniciativa em si, de convocar concursos de arquitetura, 

pode não ser válida, caso não haja um planejamento e uma gestão comprometida 

com a real eficiência das propostas. Vale lembrar que existe um consenso entre a 

classe dos profissionais envolvidos em relação à má qualidade desses novos bairros 

no que se refere aos critérios urbanísticos utilizados.  

Por assim ser e de acordo com Herreros (2009) surgem nomes como Planes 

de Actuaciones Urbanísticas, Planes Parciales, Polígonos e Complexos que na sua 

essência significam o mesmo:  

...la contemplación de las vistas aéreas de las ciudades españolas –
Google Earth y SUS verdades reveladas puestas al alcance de 
cualquiera- demuestra que la construcción de la periferia no há dado 
los resultados consecuentes con las potencias atisbadas hace trienta 
años, degenerando en una amalgama caótica de grandes unidades, 
inconexas y escasamente dotadas, que han terminado por ocupar todo 
el suelo disponible. Planes parciales de todo tipo...actúan como islãs 
segregadas que ni siquiera han sido capaces de mantener verde el 
espacio entre ellas en un crecimiento como si fuese una mancha de 
aceite de alto poder arrasador (pp. 61-62).

 

Por essa razão, nota-se um esforço por parte dos participantes dos concursos 

de arquitetura para as novas habitações em procurar reverter, através dos edifícios, a 

má qualidade urbana, prevendo, por exemplo, áreas públicas e semipúblicas que 

permeiam os territórios privados; usos diversificados, rompendo com a setorização 

funcional, e ainda a própria materialidade das peças construídas, que evitam a opção 

de acabamentos utilizados pelo setor privado. Porém, como nos alerta Ezquiaga 

(2009), o entendimento da cidade não deve limitar-se aos usos e intensidades, senão 

a consideração de como as escalas temporais constroem o território. 

 

 

 

______________ 
34 Ver item 5 entrevista concedida por Silvia Colmenares, no apêndice G.
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Dentro disso, Herreros (2009) compreende que a oportunidade de fazer uso da 

periferia como um verdadeiro laboratório, não foi bem aproveitada, e junto à esse 

desperdício, soma-se também a oportunidade de construir habitações. Segundo ele, 

a ocupação massiva presenciada na Espanha, responsável por dobrar a superfície 

construída do país, num período de vinte anos, não permitiu o entendimento da 

diferença entre o centro e a periferia e que se fazia necessário um planejamento e um 

modelo de uso distinto, permitindo assim, a construção uma periferia com identidade 

própria, sem “inveja” do centro. 

 

5.1. Concurso Vallecas 49  
A EMVS aposta na busca pelas melhores ideias, e por isso acredita que os 

concursos de arquitetura sejam a ferramenta adequada para a reflexão de questões 

como tipologia, eficiência energética, construção e composição urbana. Desde 2003, 

através dos concursos fechados, a EMVS conseguiu envolver profissionais de 

reconhecido prestígio no debate e prática da habitação social, enquanto que nos 

concursos abertos, passou a ser considerada uma incubadora de novos talentos e 

bons profissionais que começaram a adquirir um papel importante tanto no exercício 

da profissão como na docência e na investigação. No decorrer do ano de 2010, por 

exemplo, foram entregues 903 unidades habitacionais, que compunham, cerca 16 

concursos de arquitetura. Dentre eles, por exemplo, temos a promoção para as 78 

unidades habitacionais, no regime Viviendas de Protección Pública (VPP ou, VPO)35 

para a parcela 5.53.C no Ensanche de Vallecas 49, concurso este convocado em 

2006. Ou seja, dentro de um período de quatro anos, tem-se a convocação de um 

concurso, a escolha de seu ganhador, e a execução de sua obra, podendo haver 

inclusive uma análise efetiva (POE Postoccupancy evaluation/ avaliação pós 

ocupação)36 do projeto frente às solicitações das bases do concurso.0 

______________ 
35 Vivienda de Protección Oficial também conhecidas como vivienda de protección pública ou 
viviendas protegidas são aquelas que apresentam um valor taxado, subvencionado pela 
administração pública na Espanha. 
36 A análise da qualidade do desempenho do ambiente construído é conduzida por uma metodologia 
nomeada Avaliação Pós Ocupação (APO) e seus resultados constituem uma base para a planejar 
alterações necessárias à adequação do espaço, como também, para a construção de um novo 
edifício (ORNSTEIN, 1992). Essa metodologia pode ser aplicada por meio de questionários, 
observações, avaliações documentais, registros, listas de atividades, mapas comportamentais e 
medições técnicas (MOREIRA; KOWALTOWSKI, 2009). 
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No ano de 2010 ainda estava prevista a entrega de 2.668 habitações, fruto de 

43 concursos de arquitetura, desconsiderando outras 5.512 habitações que ainda 

apresentavam-se em processo de tramitação em função de licença, licitação de 

execução da obra, desenvolvimento de projeto executivo, ou concurso. Ou seja, a 

previsão para os anos seguintes a 2010 é a entrega de mais de 8.000 habitações 

sociais promovidas por meio dos concursos de arquitetura (EMVS, 2010).  

Percebe-se, portanto, que mesmo havendo críticas ao modelo de 

desenvolvimento territorial e urbano da Espanha, regido pelas grandes imobiliárias e 

pelo setor privado, deve-se reconhecer a relevância da iniciativa da EMVS que optou 

pelos concursos de arquitetura, como sistema de contratação para a promoção de 

habitações de caráter social, envolvendo a questão da habitação coletiva em um 

debate de alto nível. 

Entretanto, tendo em vista a bolha imobiliária em toda a Espanha, hoje, a 

EMVS, em Madri, tem uma dívida insustentável (derivada da compra de solo durante 

a bolha imobiliária), além de severos problemas de liquidez. Por isso, em 2013, foi 

estabelecido um plan de acción, com o objetivo de estabilizar sua condição financeira 

e assegurar sua sobrevivência. Uma das medidas estabelecidas foi a venda de 1.860 

unidades habitacionais de propriedade da EMVS (exclusivas do regime de aluguel) a 

investidores privados e de todos os terrenos de propriedade da empresa, a fim de que 

algum capital fosse injetado em seu caixa e evitasse a falência. Segundo o jornal El

País, essa medida será ruinosa, pois a empresa deixará de receber os aluguéis das 

unidades e venderá as habitações por preço inferior ao valor contábil. 

Outra medida estabelecida por esse plano foi a redução do número de 

funcionários, passando de 338 a 38 empregados; além da renegociação de sua dívida 

e do financiamento das obras que ainda estão em andamento (EL PAÍS, 2013). 
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6. Estudos de Caso        
6.1.  Jardim Japão 1  
O Concurso Renova SP atuou em 22 Perímetros de Ação Integrada (PAIs), 

organizados em 4 grupos distintos. Para efeito de seleção do estudo de caso, elegeu-

se o Grupo 2 devido ao número expressivo de premiações e participações, definindo 

ainda o Bairro Jardim Japão 1, lote 13, como local de intervenção dos dois casos a 

serem avaliados (primeira e segunda premiação do concurso para tal lote). 

 

 

O Perímetro de Ação Integrada Jardim Japão 1 situa-se no distrito Vila Maria, na 

sub-bacia hidrográfica do Jardim Japão, região Norte da cidade de São Paulo. A 

ocupação por assentamentos precários no perímetro teve início na década de 1970. 

Atualmente, o perímetro possui: 12 favelas com um total de 3.556 domicílios; 1 núcleo 

Figura 26- Localização do Jardim Japão-1 em relação às demais áreas de 
intervenções tratadas no concurso Renova SP. 

Fonte: autor 
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urbanizado com 113 domicílios; 1 loteamento urbanizado com 55 domicílios; 2 

conjuntos habitacionais com um total de 780 unidades.  

Trata-se de uma área central e plana da cidade de São Paulo e os principais 

desafios para urbanização e integração do perímetro são: recuperar os antigos 

conjuntos habitacionais construídos pela PMSP, a fim de prover as condições 

necessárias para sua regularização fundiária; reassentar a demanda proveniente do 

grande número de remoções necessárias para eliminar as irregularidades, como é o 

caso da favela Funerária que está totalmente implantada no leito viário; urbanizar as 

demais favelas.  Além disso, é preciso considerar a localização do perímetro que fica 

próximo às rodovias Presidente Dutra e Fernão Dias, à Marginal Tietê. Esse conjunto 

de assentamentos está dentro do perímetro proposto no plano diretor regional 

estratégico, Vila Maria / Vila Guilherme – Operação Urbana Consorciada; Terminal de 

Cargas Fernão Dias; e próximo à Operação Urbana Carandiru, cujo zoneamento está 

em Zona Predominantemente Industrial(BARDA; FRANÇA, 2011). 

 

 

 
Figura 27 - Área que integrava o Grupo 2 dos 4 PAI do Concurso 

Renova SP. Lote 13, Jardim Japão 1. 
Fonte: http://www.habisp.inf.br
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6.1.1. Inscrições 
As inscrições eram feitas on-line, através do site do concurso, sendo que os 

participantes poderiam se inscrever de modo individual ou em equipe, porém sempre 

por meio de uma empresa. No caso de ter sido feita a opção de trabalhar em equipe 

o Coordenador da mesma, deveria ser sócio da empresa. O fato dos participantes 

obrigatoriamente terem que apresentar um vínculo como pessoa jurídica, impediu que 

alguns profissionais autônomos participassem do concurso, privilegiando nesse caso, 

escritórios maiores e mais bem estruturados.  

Ainda assim, como vimos anteriormente, esse concurso apresentou inúmeras 

vantagens em relação a outros eventos que vinham acontecendo até então, 

(contratação para desenho executivo, uso do meio eletrônico, ausência de taxas de 

inscrição, entre outros), o que resultou na inscrição de 102 equipes no dia seguinte ao 

lançamento do concurso (SILVA, 2011). 

Outro fator importante para a massiva participação dos arquitetos foi a 

possibilidade de apresentação de mais de uma proposta, visto que eram permitidos 

projetos para um lote de cada um dos quatro grupos do perímetro, favorecendo assim 

a probabilidade para possível premiação. 

Figura 28 - Área que integrava o Grupo 2 dos 4 PAI do Concurso 
Renova SP. Lote 13, Jardim Japão 1. 

Fonte: http://www.habisp.inf.br 
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6.1.2. Entrega dos trabalhos  

A entrega dos trabalhos foi integralmente por meio eletrônico, intermediada 

pela página oficial do concurso, sendo que, o prazo máximo para a entrega dos 

trabalhos foi o dia 25 de julho de 2011, o que significa que desde o lançamento do 

concurso até a entrega dos trabalhos, as equipes tiveram 49 dias para a elaboração 

da proposta, que segundo o OCAM, é um período extremamente curto, sugerindo 

então um prazo mínimo de 90 dias para os concursos em formato “abreviado” (COAM, 

2003). 

 As propostas arquitetônicas deveriam estar sintetizadas em quatro painéis de 

formato A3 (sem qualquer tipo de identificação), acompanhadas de documentos 

complementares como a ficha de identificação, a declaração de participação, três 

imagens representativas das propostas (que deveriam estar entre os quatro painéis) 

e um breve memorial descritivo. As propostas deveriam ser apresentadas de modo a 

Figura 29 - Calendário Concurso Renova SP, 
2011 

Fonte: autor 
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permitir uma boa compreensão do projeto, não sendo permitido, entretanto, qualquer 

outro recurso senão o uso de imagens estáticas e textos. 

    
6.1.3. Julgamento  

O júri do concurso foi composto por cinco julgadores, sendo dois indicados pela 

SEHAB (Arq. Marta Lagreca e Arq. Marcos Boldarini) e três indicados pelo IAB 

Nacional (Arq. Sérgio Magalhães, Arq. Solano Benitez e Arq. Zaida Muxi), sendo 

todos, obrigatoriamente arquitetos. A proposta para a convocação desse concurso 

foi “a busca por soluções inovadoras, em consonância com o seu tempo, 

interessadas na busca de respostas que melhor atendam a cidade” (BARDA, 2011). 

 Dentre as solicitações do edital, podem-se elencar questões como 

desenvolvimento do paisagismo, infraestrutura urbana, saneamento básico, 

drenagem, habitações de caráter social, espaços públicos, entre outro serviços; além 

do respeito às preexistências e o afastamento das soluções tipo tabula rasa, como 

propõe Maria Teresa Diniz, coordenadora dos projetos da Secretaria da Habitação, 

“já que esse tipo de solução não é capaz de resolver os problemas de uma cidade 

contemporânea, constituída também, por seu tecido informal.” (BARDA, 2011). 

 Dessa maneira e visando facilitar a avaliação geral, foram estabelecidos 

alguns critérios diretores, publicados na ata do julgamento, tais como:  

 Adequação aos pré-requisitos definidos pelo Edital e demais Bases do 

Concurso, e aos respectivos programas específicos para cada área;  

 Ajuste das propostas à escala e às características urbano-ambientais de cada 

parte do território;  

 Flexibilidade e diversidade das opções morfológicas e tipológicas para a 

adequação às várias situações geográficas e topográficas;  

 Esforço de reestruturação de cada âmbito (por meio de sistemas de 

infraestrutura urbana, tratamento e complementação de vias, sistemas de 

áreas verdes livres, disposição de equipamentos estratégicos, e articulação 

com a cidade);  

 Por fim, atenção à dimensão processual e escolhas estratégicas, tão 

importantes nas intervenções urbanísticas (DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE 

SÃO PAULO, 2011)37. 

______________ 
37 A ata do julgamento encontra-se no Anexo B da presente pesquisa. 
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6.1.4. Resultados 
Segundo a ata do Júri, foram apresentados no total 109 propostas para as 22 

áreas de Perímetro de Ação Integrada. Apesar do interesse demonstrado, em função 

dos 5 projetos apresentados, as áreas de Lageado 1, Aricanduva 3 e 5, não tiveram 

propostas que atendessem às diretrizes e especificações do concurso. Vale ressaltar 

que o júri desclassificou um trabalho em função de este desconsiderar as prescrições 

de sigilo estabelecidas no Edital. Foram premiados em primeiro lugar, o arquiteto 

Paulo Emílio Buarque Ferreira, coordenador da equipe, “por haver respondido bem à 

complexidade imposta pela localização do lote, protegendo as habitações por um 

cordão perimetral de usos industriais e logísticos” e em segundo lugar Álvaro Puntoni, 

também responsável pela coordenação da equipe, por dedicar-se a um “esforço 

notável de reurbanização do perímetro mediante proposições urbanísticas e 

ambientais, materializada através de um parque linear ao longo do córrego e também 

pela eliminação de barreiras físicas por meio de sistemas de mobilidade”(DIÁRIO 

OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO, 2011)38. 

______________ 
38 A ata do julgamento encontra-se no Anexo B da presente pesquisa. 

Figura 30 - Relação entre as áreas de intervenção e as equipes premiadas do 
Concurso Renova SP, 2011. 

Fonte: autor
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Figura 31 – Prancha 1/4 do projeto ganhador do Concurso Renova SP para o Lote 13, Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 

Figura 32 – Prancha 2/4 do projeto ganhador do Concurso Renova SP para o Lote 13, Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 
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Figura 33 – Prancha 3/4 do projeto ganhador do Concurso Renova SP para o Lote 13, Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 

Figura 34 – Prancha 4/4 do projeto ganhador do Concurso Renova SP para o Lote 13, Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 
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Figura 35 – Prancha 1/4 projeto premiado em segundo lugar do Concurso Renova SP, para o Lote 13, 
Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 

Figura 36 – Prancha 2/4 projeto premiado em segundo lugar do Concurso Renova SP, para o Lote 13, 
Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 
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Figura 37 – Prancha 3/4 projeto premiado em segundo lugar do Concurso Renova SP, para o Lote 13, 
Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 

Figura 38 – Prancha 4/4 projeto premiado em segundo lugar do Concurso Renova SP, para o Lote 13, 
Jardim Japão 1. 

Fonte: http://concursosdeprojeto.org/2011/08/30/resultado-concurso-renova-sp/ 
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6.2. Vallecas 49  
Vallecas 49, foi um concurso (dentre muitos com o mesmo objetivo) organizado 

pela Emplesa Municipal de la Vivienda y Suelo de Madri, junto ao Colegio de 

Arquitectos de Madri, para a promoção de novas habitações coletivas de caráter 

social no distrito de Vallecas, conhecido também por Ensanche de Vallecas. Porém, 

vale a pena ressaltar que em Madri, com o advento dos novos bairros e o uso dos 

concursos de arquitetura para a edificação dessas áreas, um dos materiais 

fornecidos pelos promotores é o terreno sobre qual o projeto deverá ser implantado, 

que no caso estudado refere-se ao número 49, parcela 5.35.C. 

 
Figura 39 – Localização da parcela sobre qual o projeto para o Concurso Vallecas 49 deveria ser 

implantado. 
Fonte: imagem disponibilizada pelos autores do projeto. Escritório Colmenares Vilata Arquitectos. 

 
 Esse lote, por sua vez, já pode ser considerado um fragmento de cidade, visto 

que toda a infraestrutura necessária para seu funcionamento já está instalada 

ficando apenas no aguardo de novas edificações, que devem cumprir rigorosamente 

questões como inovação, materialidade e sustentabilidade. Na cidade de São Paulo, 

porém, muitas vezes se convoca concursos para construir uma urbanidade que não 

existe, como é o caso do Renova SP, obrigando seus participantes a encontrarem 

uma parcela em meio ao caos para a implantação de novos edifícios, o que segundo 

Solá Morales pode ser muito sugestivo, já que “a periferia vista de modo positivo, é 

um território ativo do projeto contemporâneo da metrópole” (1992). O objetivo do 

concurso foi a concorrência de anteprojetos para a construção de 78 habitações de 

protección oficial39, sendo o premiação, o contrato para o desenvolvimento do projeto 

executivo de arquitetura. O concurso foi aberto a todo e qualquer profissional 

tecnicamente habilitado na Espanha, podendo a participação ser individual, em 

equipe ou também através de pessoa jurídica.  

______________ 
39 Vivienda de Protección Oficial também conhecidas como vivienda de protección pública ou 
viviendas protegidas são aquelas que apresentam um valor taxado, subvencionado pela 
administração pública na Espanha. 
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O Ensanche de Vallecas encontra-se delimitado ao Leste pela Autovia A-3, 

ao Norte pela parte antiga de Villa de Vallecas e Bairro Santa Eugenia, ao Sul pela 

pista circular M-50, ao Oeste pelo Pau de Valdecarros, sendo ainda dividida entre 

norte e sul pela rodovia M-45 que atravessa de Leste a Oeste o Bairro. 

 

   Além de toda essa trama rodoviária, o próprio bairro apresenta avenidas e ruas 

superdimensionadas, proporcionando uma queda na densidade dessas áreas, bem 

como uma especialização funcional do território, desaparecendo os pequenos 

comércios e as relações de vizinhança, para o surgimento de grandes centros 

comerciais, como o La Gavia, por exemplo. Junto aos grandes comércios, surge 

também a Ciudad Deportiva de uma equipe de futebol e o Parque La Gavia, indicado 

para a candidatura dos Jogos Olímpicos de 2012. Vallecas também tomou uma 

posição de destaque em relação à outras iniciativas, em função de abrigar o 

Ecobulevard que são estruturas implantadas com objetivo de proporcionar o 

condicionamento bioclimático do principal Boulevard de Vallecas, ocupando uma 

área de 467.500 m³. Outro fator relevante é o fato do bairro abrigar o mais alto edifício 

de habitação coletiva da Espanha, motivo de orgulho para alguns e de 

descontentamento para outros. 

 

Figura 40 - Localização do Ensanche Vallecas em relação à 
região Metropolitana de Madri e seus limites físicos. 

Fonte: autor
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 Figura 42 - Eco Boulevard de Vallecas 
Arquitetos: Ecosistema urbano 

Fonte: Arquivo pessoal 

Figura 41 - Localização dos bairros vizinhos, usos e infraestruturas do Bairro de Vallecas. 
Fonte: autor

Figura 43 - Edifício Vallecas 
20_Arquitetos: Entresitio 
Fonte: Arquivo pessoal 
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6.2.1. Inscrições 
Não havia a necessidade de inscrição prévia, uma vez que o concurso estaria 

aberto a partir da disponibilidade dos documentos no site do Colegio de Arquitectos 

de Madri, e portanto, não havia custo. As consultas puderam ser realizadas desde o 

dia 02 de janeiro de 2006, até dia 19 do mesmo mês, sendo as respostas divulgadas 

no dia 26 de janeiro.  

 

       
 

6.2.2. Entrega dos trabalhos  
Os trabalhos poderiam ser entregues pessoalmente, ou pelos Correios, sempre 

respeitando o limite para a entrega, determinada para o dia 16 de fevereiro de 2006, 

totalizando assim, 46 dias de trabalho.  

As propostas arquitetônicas deveriam estar concentradas em 2 painéis 

tamanho A2, montados em prancha rígida, devendo constar em alguma delas, o 

quadro38 de superfícies. Junto aos painéis deveria ser entregue um CD com as 

pranchas em formato jpg. e arquivos xls. com dados numéricos do projeto. Além 

disso, deveria ser entregue à parte um envelope lacrado com o contato da equipe e 

uma declaração de responsabilidade pelo trabalho e exteriormente a identificação 

com o título do projeto. 

Figura 44 - Calendário Concurso Vallecas 49, 2006 
Fonte: autor 
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O fato do trabalho ser entregue “fisicamente” implica num maior investimento 

econômico e de tempo, além da questão do desperdício, em função das pranchas 

serem descartadas ao final do processo, como foi visto anteriormente.  

Entretanto, como a frequência de concursos na Espanha é grande, os 

profissionais normalmente se interessam mais às competições locais, não havendo 

tanto intercâmbio de propostas entre as cidades, como ocorre no Brasil, por exemplo, 

fazendo com que a entrega “física” da proposta não seja um impedimento na 

participação do candidato.  

Em contrapartida, a falta de opção aos arquitetos brasileiros obriga a 

candidatura dos profissionais em concursos de âmbito nacional, e não apenas local, 

como no caso espanhol, podendo tornar a participação de fato inviável, e muito 

dispendioso. 

    
6.2.3. Julgamento 

O título do projeto, recebido pela equipe, é o meio utilizado pelo júri para a 

identificação da proposta, devendo estar contido nos painéis. 

 O júri era composto por um Presidente; o Alcalde Presidente da Prefeitura de 

Madri Excmo. Sr. D. Alberto Ruiz-Gallardón Jiménez; um Vice-Presidente; o diretor 

do Colegio Oficial de Arquitectos de Madri, D. Ricardo Aroca Hernández-Ros; seus 

vogais: D. Juan José de Gracia Gonzalo (Conselheiro enviado pela EMVS), Dra. 

Beatriz Lobón Cerbiá (Coordenadora Geral da área de Urbanismo), D. José Luis 

Gómez Ramiro (Gerente da EMVS), D. Pedro Moreno Arnanz (Diretor das 

Edificações Novas e da Manutenção da EMVS), D. José Maria de Lapuerta Montoya 

(arquiteto, membro da junta do governo do Colegio Oficial de Arquitectos de Madri-

COAM), D. César Ruiz Larrea (arquiteto de reconhecido prestígio designado pela 

EMVS), D. Ginés Garrido Colmenero (arquiteto, selecionado pelo  Colegio Oficial de 

Arquitectos de Madri entre aqueles que figuram sua lista de candidatos ao jurado), 

D. Luis Pancorbo Crespo (arquiteto, representante de um dos vencedores do 

concurso convocado anteriormente pela EMVS-COAM); e por fim o secretário, com 

voz, mas sem direito de voto D. José María García Del Monte (arquiteto, Diretor da 

Oficina de Concursos de Arquitectura de Madri-OCAM).  

A valorização das propostas recebidas iriam se centrar na qualidade 

arquitetônica global da proposta, em cumprimento das bases do concurso e das 

diversas normativas que envolvem uma nova edificação habitacional na 
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Espanha,tais como: Regulamentação de Prevenção de Incêndios, Acessibilidade, 

Leis municipais, determinações da EMVS, Plan Parcial del “Ensanche Vallecas”, 

entre outros. O objetivo do concurso era a proposição de 78 unidades habitacionais, 

sendo a tipologia do edifício um bloco aberto, tipo lâmina, e a tipologia das unidades 

habitacionais com variações de 1 a 4 dormitórios, devendo prevalecer sempre os 

tipos de 2 e 3 dormitórios. Através das bases do concurso nota-se além da 

preocupação evidente com a questão arquitetônica, uma relevância em relação ao 

cumprimento de dados quantitativos39, como: o número das unidades habitacionais, 

a área construída do edifício, a área de cada unidade habitacional, o número de 

vagas de estacionamento, o desenvolvimento de unidades habitacionais para 

pessoas portadoras de necessidades especiais, além de outras solicitações. Assim, 

além da qualidade arquitetônica em jogo, quem conseguir também, alcançar o 

melhor desempenho quantitativo, certamente será o vencedor40.    

   

6.2.4. Resultados 
Foram apresentadas no total 74 propostas, havendo apenas uma 

desclassificação. Em uma primeira rodada de avaliação, em que foi disponibilizado 

para os jurados um quadro comparativo das questões quantitativas, bem como as 

bases do concurso, baixou para 31 o número de propostas aceitáveis, visto que, o 

júri quis ressaltar a desclassificação de um projeto em função dele ser muito similar  

ao projeto ganhador de um concurso anterior convocado pela EMVS, sendo o autor 

do projeto, júri do atual concurso. Em uma seguinte avaliação, permaneceram 11 

propostas, as quais passaram por um sistema de votação, reduzindo então para 5 

projetos. Procede-se com uma votação secreta, resultando na declaração de 

ganhador, pela maioria dos votos, o projeto apresentado com o título “Nido” das 

Arquitetas Silvia Colmenares e Laura Colmenares; e como finalista a proposta “lo

interior será exterior” de Carmen Espegel Alonso e Concha Fisac de Ron. 

 

 

 

 

______________ 
40 Ver Anexo E, Tabela solicitada pela EMVS nos concursos para conferência de dados

quantitativos
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Figura 45 - Pranchas apresentadas pela equipe ganhadora para o Concurso Vallecas 49. 
Fonte: http://212.145.146.10/ejercicio/concursos/concursos_ocam/060102_emvs/060102_emvs_inicio.html# 



78

 

 

 

 

Figura 46 - Pranchas apresentadas pela equipe premiada em segundo lugar para o Concurso Vallecas 49. 
Fonte: http://212.145.146.10/ejercicio/concursos/concursos_ocam/060102_emvs/060102_emvs_inicio.html# 
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7. Parâmetros de avaliação 

Durante a leitura, compreensão e complementação bibliográfica coletada 

inicialmente, notou-se a existência de uma lacuna nas dissertações existentes sobre 

o mesmo tema, favorecendo, assim, um recorte na presente pesquisa, que busca 

enfocar o concurso de arquitetura em si, ou seja, a busca compreender o que 

representa um concurso de arquitetura no que tange à inovação, à contratação de 

profissionais e à evolução da disciplina de arquitetura. Por isso, além de identificar os 

parâmetros utilizados na organização dos concursos, observou-se a necessidade de 

aprofundar questões como metodologia e estratégias nos concursos de arquitetura. 

Partindo dessas premissas, os estudos de casos selecionados foram sempre 

analisados pelos mesmos critérios, facilitando o entendimento da eficiência dos 

concursos de arquitetura dentro das condições estabelecidas pelo editais. Assim, as 

análises de ambos os concursos seguiram o seguinte roteiro: 

 

1) Organização das informações disponibilizadas pelos editais dos 

concursos: levantamento de dados e compilação das informações em 

quadros comparativos: 

 

 tipo do concurso 

 entidade promotora 

 habilidade técnica/ e ou jurídica exigida 

 número de participantes 

 objetivo do concurso 

 modo de inscrição 

 prazo de entrega dos trabalhos 

 metodologia e estratégia de apresentação 

 conteúdo das pranchas (textos/diagramas/desenhos “técnicos”/ 

fotomontagens/ renders) 

 modo de envio dos trabalhos 

 perfil dos jurados 

 critérios para avaliação das propostas por parte dos jurados 
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2) Formulação de questões aos jurados, profissionais participantes e 

coordenadores dos concursos, com base na análise e na comparação 

dos dados do edital e das informações constantes da ata dos jurados: 

 

 entrevista com os responsáveis pela convocação do concurso e o 

representante da entidade promotora; 

 entrevista com representantes dos jurados responsáveis pela 

seleção do projeto vencedor; 

 entrevista com arquitetos e urbanistas ganhadores do concurso. 

 

3) Discussão baseada na comparação do levantamento de dados 

(compilado em quadros comparativos) e das respostas recebidas pelos 

jurados, profissionais participantes e coordenadores dos concursos, 

permitindo uma compreensão mais abrangente do processo e dos pontos 

de vista dos distintos atores envolvidos nos concursos. 

 

Vale a pena ressaltar que, de acordo com a bibliografia consultada, atualmente 

há um esforço evidente para usar parâmetros quantitativos na avaliação da arquitetura 

(NUTAC, 2010; MENDES, MEDRANO, 2013; MEDRANO, SPINELLI, 2014). 

Entretanto, é sabido que o uso de critérios exclusivamente científicos e quantitativos, 

que não levam em consideração a realidade em que as peças arquitetônicas estão 

inseridas nem tampouco a assimilação de seus usuários, pode ser um equívoco, como 

se viu no fracasso das tentativas de estandardização da unidade habitacional no 

movimento moderno, por exemplo. 
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8. Inovação e avaliação em Concursos 

 O arquiteto Marcelo Suzuki, um dos jurados do Concurso Renova São Paulo, 

ao ser indagado a respeito da inovação inerente aos concursos de arquitetura, 

responde “...mas o que é inovação?”, e continua; “muitas vezes a inovação está em 

não inovar em praticamente nada”. A representação gráfica nos concursos de 

arquitetura além de reproduzirem naturalmente a intenção do projetista frente a uma 

solicitação formalizada através do edital, tem se aproximado cada vez mais de uma 

vertente publicitária, com uma roupagem intitulada inovadora, no intuito de deslumbrar 

a banca julgadora.  

  A representação ortogonal (plantas, cortes e elevações) reproduz 

proporcionalmente as relações do objeto, porém são rudimentares enquanto 

instrumento de apresentação, além de não se explicarem sozinhas. As perspectivas 

por sua vez podem transmitir um maior entendimento da “atmosfera” espacial, porém 

distorcem a real proporção do objeto, além de valorizarem uma vista única do edifício. 

O recurso das axonométricas tipo “vista de pássaro” vieram para atender essa 

questão da visibilidade total do projeto, chegando a substituir modelos físicos, 

inclusive. Houve também, um período em que se tornou comum o uso de maquetes 

através de reproduções fotográficas, buscando manter a questão proporcional do 

objeto, potencializando-o ainda, enquanto imagem (FIALHO, 2007). Mais 

recentemente, a evolução da informática tem estimulado o uso da realidade virtual 

como meio de representação, oferecendo um alto nível de realismo nas 

apresentações através de programas de modelagem, de “render” de imagens, além 

de vídeos com apresentação de maquetes eletrônicas, por exemplo.  

A supervalorização da imagem, porém deve ser abordada por uma visão crítica, 

pois esse procedimento pode levar a uma subversão e uma inversão de valores em 

prol de uma publicidade barata, na promoção de uma imagem, com potencialidade 

para tornar-se um objeto muitas vezes icônico: totalmente desconexo do contexto 

urbano e muitas vezes ainda, responsável por um processo de “gentrificação 

estratégica”.  

Nas palavras de Otília Arantes (2000): 

 

A combinação eficiente de mecenato e orgulho cívico, cimentado pelo 
desejo de se apresentar como um novo patriciado se encarrega de 
fazer com que se multipliquem museus bombásticos, parques idem e 
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complexos arquitetônicos que assegure a quem de direito, que se está 
entrando numa “world class city” (p. 31). 

 

De acordo com Zukin (1992), esta “simbiose de imagem e produto é o que 

caracteriza a cidade-empresa-cultural perseguida pela terceira geração urbanística”. 

Percebe-se, portanto que existe uma tendência entre as cidades globais de buscarem 

os mesmos padrões, os mesmos modelos de cidade: com uma imagem prestigiosa 

voltada sobretudo para o exterior, se articulando assim, como verdadeiras iscas e 

imagens publicitárias (ARANTES; VAINER; MARICATO, 2000). Como ressaltou 

Jacques Herzog, considerado um dos arquitetos de “grife” da atualidade: “Se a arte e 

a arquitetura são agora mais do que nunca instrumentos políticos é porque estão cada 

vez mais próximas do universo das marcas"(FERNÁNDEZ-GALIANO, 2003).  

Sendo assim, é natural que algumas propostas apresentadas para concursos 

de arquitetura embalem nesse ritmo do logotecture41, apresentando propostas 

emblemáticas, que em alguns casos inclusive, fazem parte das solicitações do edital. 

Outro ponto importante em relação à representação dos projetos é a força com que 

argumentos sustentáveis tem se apresentado nos concursos de arquitetura. O 

trabalho desenvolvido pela Professora de Idealização Gráfica, da ETSAM Atxu Amann 

Alcocer, analisa a organização da informação nos painéis premiados para o concurso 

VIVA, promovido pela SEPES, considerando esse ponto como um aspecto que 

intervém diretamente na narrativa do projeto. 

Foi observado, por exemplo, que a cor de maior uso entre os premiados é a cor 

verde. Alcocer interpreta esse “excesso” como a preocupação consciente ou não, dos 

aspectos ligados à sustentabilidade e à natureza, inclusive é apontado pela autora, 

um trabalho que teve o uso exclusivo dessa cor, sendo essa estratégia determinante 

para a relevância da equipe no concurso(ALCOCER A.; DÍAZ, G. 2009). 

 

 

 

 

 

_____________ 
41 O termo é empregado no documentário de Sidney Pollack, Sketches of Frank Gehry (2005, 84 
min.). 
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Quando Freitag (2002) propõe que os “novos códigos” deverão ser incorporados às 

atuais práticas urbanas, surge a dúvida de como eles serão inseridos, sem que provoquem a 

anulação do existente. O Concurso Renova SP, por exemplo, foi lançado justamente com o 

objetivo de que as novas proposições arquitetônicas fossem capazes de ler e interpretar o 

existente, e a partir daí, se inserir no contexto urbano. Ou seja, a inovação e a invenção nesse 

caso, deveriam ser aplicadas sem o prejuízo dos fundamentos culturais, metodológicos e 

técnicos, visto que são eles que legitimam as intervenções de arquitetura e do urbanismo nas 

cidades contemporâneas (MEDRANO, 2010).  

  Na Espanha, por sua vez, os concursos de arquitetura promovidos pela EMV a 

partir de 2000 receberam o título de verdadeiros “laboratórios domésticos”42, tal era a 

permissividade da entidade promotora diante de tantas propostas. Naquele momento, 

os concursos de arquitetura, ainda que abertos, permitiam, por exemplo, que os 

participantes desrespeitassem as bases do concurso, propondo experimentos de 

tipologia, material, técnicas que favorecessem a sustentabilidade e também a questão 

formal dos edifícios (questões de ocupação do solo e gabarito do edifício, por 

exemplo). Sabe-se que, além da busca de inovação, essa postura da EMV era 

também motivada pela intenção de se autopromover, ao se posicionar como entidade 

que fomentava o debate arquitetônico e a busca por novas proposições para a questão 

da habitação, principalmente. É fato que esse posicionamento trouxe inúmeros 

benefícios à disciplina como conjunto e à própria sociedade, mas é sabido que, dentre 

tantos experimentos, alguns foram muito questionados e criticados, tanto pelo 

excesso de experimentalismo formal, como objeto arquitetônico, quanto pela própria 

funcionalidade dessas habitações, que chegavam até a prejudicar os usuários, por 

exemplo. Além disso, o excesso de inovação encontrou seu limite quando esses 

experimentos começaram esbarrar na questão orçamentária dos concursos, fazendo 

com que a EMV se reposicionasse em relação a projetos muito ambiciosos.  

 

 

 

 

______________ 
42 Título utilizado por David Cohn em artigo para a revista Arquitectura Viva. COHN, D. Laboratório 
doméstico. Arquitectura viva, n. 107-108, p. 138–163, 2006. 
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 Nesse contexto, em 2006, ao ser lançado o concurso Vallecas 49, a EMV já se 

encontrava num estágio mais contido, por isso, as equipes participantes do concurso 

procuraram cumprir as solicitações do edital, propondo inovações que estivessem 

dentro dos limites determinados pelo programa do concurso. Dessa forma o concurso 

Vallecas 49, assim como o concurso Renova SP, procurou compreender e aceitar o 

existente, lançando propostas respeitosas e bem inseridas no contexto urbano.  

 Em ambos os estudos de caso, o concurso de arquitetura foi aplicado como um 

recurso da lei para a contratação de um serviço técnico por uma entidade pública, 

optando-se, assim, pela licitação em forma de concurso de projetos. Em ambos os 

casos, também, o resultado das propostas apresentadas gerou publicações, 

apresentações e exposições que fomentam a divulgação e a democratização da 

disciplina como conjunto. Vale lembrar que o arquivamento das propostas 

apresentadas compila um importante acervo gráfico e de repertório para a academia, 

os profissionais e para a própria entidade promotora. 

 Nos dois estudos de caso apresentados, o concurso foi de abrangência nacional. 

O concurso Renova SP exigia a inscrição prévia, que podia ser feita pela internet e 

sem custo. A inscrição para o concurso Vallecas 49 também não tinha custo, mas não 

exigia inscrição prévia. Eram consideradas inscritas as equipes que apresentassem 

propostas. No caso brasileiro, foram apresentadas 109 propostas e, no caso espanhol, 

74. Ambos os concursos foram de fase única e duraram em torno de 48 dias. O edital, 

em ambos os casos, eram bem distintos. Apesar de os dois concursos versarem sobre 

habitação de caráter social, o caso brasileiro trata de áreas periféricas, marginalizadas 

pela falta de urbanização, pelos riscos de ocupação de encostas e pela ausência de 

saneamento, por exemplo. Já o caso espanhol aborda um lote localizado num bairro 

novo, planejado, preparado para ser ocupado com novas moradias. Dessa forma, os 

participantes do concurso Renova SP receberam como programa o desafio de 

urbanizar essas regiões periféricas, propondo uma organização espacial até então 

inexistente e também, como uma espécie de apêndice do concurso (segundo crítica 

dos participantes, constatada em entrevista), o desenvolvimento de habitações de 

interesse social em três áreas de provisão.  
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 Essas áreas, segundo a Secretária da Habitação na época, Elisabete França 

(promotora do concurso), são áreas já adquiridas pela prefeitura e, por isso, foram 

também alvo de discussões do concurso43. No caso espanhol, o programa era limitado 

ao desenvolvimento de habitações em regime de protección pública (VPPL)44, com 

tipologia de bloco aberto, com oito andares (em virtude da determinação do plano 

urbanístico do Ensanche de Vallecas), compondo, no mínimo, 78 habitações, assim 

distribuídas: 5% de um dormitório, 50% de dois dormitórios, 40% de três dormitórios 

e 5% de quatro dormitórios, com 40, 50, 65 e 80 m2, respectivamente. Nota-se, nesse 

caso, que o programa era muito menos abrangente do que no caso brasileiro, 

facilitando, de certa forma, o entendimento, por parte das equipes, da real motivação 

para a convocação do concurso e também a apresentação do trabalho propriamente 

dito, que se concentrou em dois painéis A2 em pranchas rígidas. 

 O concurso Renova SP, por sua vez, apresentava uma espécie de objetivo 

“dúbio”, em razão da solicitação para a urbanização das áreas e, também, o 

desenvolvimento das habitações para as áreas de provisão. Muitas equipes ficaram 

com dúvidas a respeito da importância de cada um desses objetivos. Como a 

apresentação dos trabalhos deveria ser em quatro pranchas A3 (enviadas por meio 

digital), muitas equipes optaram por distribuir a apresentação de modo que a primeira 

prancha se limitasse à questão urbana e as outras três dessem conta do 

desenvolvimento das áreas de provisão. Essa escolha, segundo a equipe vencedora 

entrevistada, foi um erro, já que o foco do concurso era a questão da urbanização 

propriamente dita, e não a da habitação. Assim, a equipe vencedora fez a escolha 

acertada de apresentar três pranchas com questões relativas à urbanização e uma 

quarta prancha com as áreas de provisão.  

 

 

 

 

 

______________ 
43Ver apêndice F com entrevista entre pesquisadora e Elizabete França, no dia 5 fev. 2014 
 

44 Vivienda de Protección Oficial também conhecidas como vivienda de protección pública ou viviendas 
protegidas são aquelas que apresentam um valor taxado, subvencionado pela administração pública 
na Espanha. 
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 No caso dessa equipe, e de outras que participaram com mais de uma proposta 

para o concurso (já que era possível a participação da mesma equipe em distintos 

Perímetros de Ação Integrada)45, foi possível a identificação no momento do 

julgamento, pois as propostas apresentadas para as áreas de provisão foram 

aproveitadas para os distintos Perímetros de Ação Integrada, permitindo que as 

equipes otimizassem a produção e o trabalho de apresentação. 

 A retórica de apresentação em cada concurso estudado foi distinta e estava 

diretamente relacionada ao objetivo da competição. Como o concurso Renova SP 

tinha como objetivo principal a organização urbana das áreas de intervenção, 

verificou-se o uso, em maior parte, de maquetes volumétricas esquemáticas, junto 

com textos e diagramas, a fim de explicar as estratégias de intervenção. Aos desenhos 

técnicos foi reservado um único painel, que tratava das propostas para as habitações 

das áreas de provisão. O concurso Vallecas 49, por se tratar de uma competição para 

o desenvolvimento de um edifício habitacional, concentrou-se no uso de desenhos 

técnicos como plantas, cortes e elevações, complementados por pequenos textos e 

diagramas, além de uma maquete volumétrica, ilustrativa da fachada. Os jurados, em 

ambos os estudos de caso, eram majoritariamente arquitetos, qualificados como 

profissionais autônomos ou vinculados a alguma entidade do governo ou, ainda, aos 

institutos e colégios que regulamentam a profissão. Essa composição do júri está de 

acordo com o que a UIA determina, já que pelo menos 1/3 dos jurados apresentam a 

mesma qualificação técnica exigida dos participantes, que é a graduação em 

arquitetura e/ou urbanismo. O critério de seleção em ambos os estudos de caso 

baseou-se na conformidade das propostas em relação às solicitações do edital. 

Houve, portanto, análise inicial de todas as propostas apresentadas e, posteriormente, 

a seleção de cada uma delas para primeiro, segundo e terceiro lugar (e menção, 

quando fosse o caso) por consenso. Na conclusão do julgamento, se ainda restassem 

dúvidas em relação a alguma proposta, uma nova discussão era iniciada. Caso não 

houvesse uma seleção por consenso, optava-se pela votação. 

 

______________ 
45Segundo o item 4.4 do Edital do Concurso Renova SP, constante no anexo A, os participantes 
poderiam apresentar propostas para 1 (um) lote de cada um dos 4 (quatro) grupos definidos como PAIs. 
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Figura 47 - Organização das informações disponibilizadas pelos editais dos concursos: levantamento de dados e 
compilação das informações em quadros comparativos. Fonte: autor 
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Figura 48 - Organização das informações disponibilizadas pelos editais dos concursos: levantamento de dados e
compilação das informações em quadros comparativos. Fonte: autor 
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9. Considerações finais 

Ainda que possa haver diversas ressalvas em relação aos concursos de 

arquitetura – por ser um trabalho não remunerado, em que as equipes despendem 

esforços financeiros e profissionais sem retorno; pelo fato de que a veracidade do 

julgamento dos trabalhos possa ser questionada; por haver descrédito em relação às 

entidades promotoras, que não cumprem o contrato firmado entre as partes; e por ser 

um procedimento que custa caro também para a entidade promotora – essa pesquisa 

buscou mostrar que esses concursos, mesmo assim, podem ser um bom recurso para 

a contratação de profissionais, para o fomento da inovação e da divulgação da 

disciplina de arquitetura como conjunto. Entretanto, por se tratar de um processo 

complexo, que envolve muitas variáveis, será proposto um roteiro para viabilizar e 

qualificar a elaboração de futuros concursos. 

 

Contratações

 Como tem sido apontado por alguns autores (FIALHO, 2002; SOBREIRA, 2010; 

VELOSO, 2009), para que não haja mal-entendidos em relação à necessidade ou não 

de contratação de um profissional técnico por meio de um concurso de arquitetura a 

pedido de um órgão público, é necessário que a lei que rege as licitações no país se 

posicione de maneira mais clara quanto aos tipos de contratação. No caso dos 

concursos abertos, por exemplo, devem-se definir a obrigatoriedade do concurso (em 

vez da preferência, como hoje consta na legislação) e o âmbito de aplicação do 

instrumento. Em relação aos concursos fechados, as determinações da UIA são 

claras, exigem que as equipes convidadas pela entidade promotora em razão de sua 

notória especialização (muito bem justificada) sejam remuneradas para apresentar 

suas propostas e o concurso seja realizado em duas fases. A regulamentação desses 

dois pontos se daria por diretrizes e princípios básicos, que poderiam ser aplicados 

com certa flexibilidade pelas entidades públicas, podendo ser utilizados em 

circunstâncias distintas, a depender, segundo Guinés Garrido (jurado do concurso 

Vallecas 49) da importância simbólica ou política do projeto, de sua singularidade ou, 

ainda, do lugar em que se construirá o futuro projeto46.  

______________ 
46 Apêndice A, resposta de Guinés Garrido ao questionário proposto pela autora da pesquisa. 
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No entanto, para que essa flexibilidade não cause falta de padronização, esse 

critério poderá sempre ser supervisionado e aprovado pelo IAB e pelo CAU, por 

exemplo, evitando preferências e favorecimentos na escolha por um processo aberto 

ou fechado. Outro fator a ser considerado, para o bom funcionamento do concurso, é 

a constituição de um escritório (regulamentado pelo CAU e pelo IAB) responsável pela 

organização e convocação dos concursos de arquitetura, como acontece com o 

OCAM, em Madri. 

 

Debate arquitetônico 

Outro fator importante em relação aos concursos de arquitetura é o importante 

acervo intelectual e criativo que cada concurso gera. Assim, se for regulamentado que 

os trabalhos devem ser enviados por meio digital, os profissionais participantes se 

beneficiarão com redução de gastos, ganho de tempo para desenvolvimento de 

propostas, aumento do número de participantes, e a entidade promotora usufruirá de 

facilidade no momento do julgamento, da ausência da necessidade de grandes 

espaços físicos para o julgamento, além de mais praticidade facilitar na organização 

e no arquivamento das propostas para futuras consultas e, até mesmo, para a 

divulgação da disciplina em publicações e exposições. 

 

Concurso como ferramenta “democrática” 

 Muitos arquitetos consideram os concursos uma ferramenta que não fomenta 

a democracia. Se considerarmos a opinião de Marcelo Suzuki47, quando ressalta que 

os jovens arquitetos falham ao compreender o concurso de arquitetura como uma 

ferramenta democrática, por alimentarem o sonho de vencer, serem contratados e se 

tornarem grandes arquitetos, de fato, essa postura não é muito democrática. 

Entretanto, ainda que os concursos não sejam um excelente exercício de democracia, 

eles podem favorecer a participação de um maior número de profissionais, caso 

alguns critérios sejam adotados pelas entidades promotoras e organizadoras dos 

concursos. 

 

 

______________ 
47 Informação concedida em entrevista entre pesquisadora e arquiteto no dia 4 fev. 2014, no escritório 
do arquiteto em São Paulo. Ver apêndice D. 
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A primeira iniciativa que favoreceria a participação de um maior número de 

profissionais seria a ausência de cobrança de taxas de inscrição ou a redução dessa 

cobrança a um nível simbólico, como é proposto por Guines Garrido48, ao ressaltar 

que os custos de um concurso são altos e a cobrança da inscrição, nesse caso, pode 

ser um meio de reduzir os gastos com promoção. Outro fator pontuado pelo arquiteto 

é que esse pagamento simbólico representaria o compromisso do participante com a 

entrega da proposta, além de orientá-lo a uma escolha mais criteriosa dos concursos 

aos quais se candidatar. Outra questão a ser considerada é o abandono de exigências 

jurídicas em competições abertas, além da regulamentação do envio dos trabalhos 

por meio digital, como já citado. 

Trabalhos entregues  

 Muitos profissionais questionam o fato de um concurso ser trabalho não 

remunerado. Alguns interpretam esse fato naturalmente, outros, entretanto, exigem 

novas medidas, como as adotadas na França. Na experiência francesa, percebeu-se 

que o concurso aberto deixou de existir, pois se tornou inviável, para as entidades 

promotoras, remunerar todos os inscritos numa competição aberta. Portanto, todas as 

competições passaram a ser fechadas, com número reduzido de participantes com 

experiência comprovada e todos são remunerados.  

Assim, formou-se um ciclo vicioso com esses profissionais de experiência 

comprovada, em detrimento de pequenas empresas, profissionais autônomos e 

jovens arquitetos. Isto posto, considero que é melhor um arquiteto compreender que 

um concurso não ganho é uma experiência a mais, que pode servir como base para 

o sucesso na participação em um próximo concurso, além de evidentemente compor 

um importante acervo arquitetônico para o próprio arquiteto. Como exemplo, temos o 

arquiteto Héctor Viglecca, que acaba de lançar um livro com inúmeros projetos 

desenvolvidos para concursos, muito deles não ganhos.  

 

 

 

 

______________ 
48 Apêndice A, resposta de Guinés Garrido ao questionário proposto pela autora da presente pesquisa. 
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De fato, o que poderia ser mais bem ponderado pelas entidades promotoras é 

o montante de trabalho exigido dos participantes, já que a premiação se limita a um 

número restrito de participantes. Segundo Silvia Colmenares49, ganhadora do 

concurso Vallecas 49, um concurso que ocupe uma equipe por mais de 15 dias já não 

vale a pena. Assim, painéis em formato A3 ou A2 são considerados mais adequados 

a uma competição, tanto para quem participa, quanto para quem julga. O limite poderia 

ser de quatro pranchas A3 e duas pranchas A2, por exemplo.  

 

Redação do edital 

 Um edital bem elaborado está diretamente relacionado ao sucesso do projeto. 

Objetivos mais simples e claros favorecem a correta interpretação por parte dos 

concorrentes, que apresentam uma proposição mais acertada em relação à intenção 

da entidade promotora. Além disso, a simplificação e a clareza auxiliam no 

desenvolvimento da proposta, caso a equipe venha a ser contratada para executá-la. 

Em conversa com a equipe vencedora do Perímetro Jardim Japão 150, notou-se uma 

crítica à ambição da entidade promotora no lançamento de um concurso de tamanha 

proporção.  

Essa crítica estava baseada na dificuldade que a equipe vinha encontrando 

para desenvolver o trabalho após a contratação, pois não consegue ter acesso aos 

documentos e informações necessários para a validação do projeto, já que a proposta 

apresentada para o concurso incluía diferentes esferas além da habitação, tais como 

saneamento, urbanização, meio ambiente, entre outras. 

 A clareza do edital, bem como a determinação do objetivo do concurso, está 

diretamente relacionada às decisões de retórica da apresentação, elemento 

fundamental para o sucesso do julgamento. Editais com objetivos menos específicos 

produzirão soluções mais abrangentes, com nível inferior de detalhe gráfico e 

desenvolvimento da, quando comparados a editais de objetivos mais claros e 

concisos. 

 

 

____________ 
49 Apêndice B, resposta de Silvia Colmenares ao questionário proposto pela autora da presente 
pesquisa. 
50 Informação concedida em entrevista entre pesquisadora e arquitetos no dia 4 fev. 2014, no escritório 
Zehbra em São Paulo. Ver Apêndice E. 
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Até a viabilidade técnica entra em jogo nesse caso, pois, quanto mais 

desenvolvida for a proposta para um concurso, maior a chance de avaliação por parte 

dos jurados e dos consultores quanto à viabilidade técnica, financeira e construtiva do 

projeto. Dessa forma, um processo que consiga completar seu ciclo e chegar a uma 

obra consolidada favorecerá a credibilidade da entidade promotora do concurso, 

beneficiando o lançamento de novos concursos e a participação de um número 

crescente de profissionais. 

 

Julgamento e ata dos jurados 

É sabido que a composição do júri é determinada pela entidade promotora, que 

considera aquele agrupamento de profissionais o melhor arranjo para a decisão da 

proposta ganhadora. Levam-se em conta nessa decisão a experiência comprovada 

do autor (como profissional ou jurado de outros concursos), a premiação em outros 

concursos ou, ainda, a especialização numa área compatível com o objetivo do 

concurso. Muitas vezes, opta-se também por representantes da entidade promotora e 

dos organizadores do concurso.  Essa composição deve ter, no mínimo, pelo que 

preceitua a UIA, 1/3 de profissionais com a mesma qualificação técnica exigida dos 

participantes. Outro fator relevante é que, preferencialmente, um convidado não iniba 

a participação de outro em razão de cargos ou posições hierárquicas.  

Como critério de avaliação, o julgamento propriamente dito adota os preceitos 

estabelecidos no edital, somados ao conhecimento e à experiência pessoal dos 

jurados, como foi ressaltado pelo jurado do concurso Renova SP Joaquin Sabaté 

Bel51. Entretanto, no caso do Renova SP, por exemplo, os critérios de avaliação 

citados na ata dos jurados não são exatamente os mesmos dispostos no edital do 

concurso, ainda que tenham constado entre os primeiros critérios de avaliação a 

adequação das propostas às bases do concurso. Além disso, os critérios utilizados 

nas etapas de seleção dos projetos tampouco estão registrados na ata, 

desfavorecendo o conhecimento da classificação ou não de uma proposta para uma 

próxima etapa de seleção, como foi percebido na ata dos jurados do concurso 

Vallecas 49.  

____________ 
51 Apêndice C, resposta de Joaquin Sabaté bel em relação ao questionário proposto pela autora da 
presente pesquisa. 
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Assim, penso que os critérios de avaliação devem ser mais objetivos, 

dependendo, para isso, da redação adequada do edital, além do comprometimento 

da banca julgadora com o uso desses mesmos critérios para a avaliação de cada uma 

das propostas. Outro aspecto é a regulamentação da redação das atas, de modo que 

registrem todos os recursos utilizados e as etapas de seleção de cada trabalho, a fim 

de justificar a determinação das propostas premiadas. 

Esta pesquisa buscou reunir informações a respeito dos concursos de 

arquitetura, fazendo uso dos documentos disponíveis para os casos Renova SP e 

Vallecas 49. Ainda que o concurso de arquitetura seja um processo complexo e caro 

e que envolva diversas variáveis, ele continua sendo uma ferramenta favorável de 

contratação. Pode ser melhorado e ampliado por meio de algumas regulamentações, 

do comprometimento dos distintos atores e da transparência do processo como um 

todo. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A 

Questionário aplicado ao arquiteto Guinés Garrido, jurado do Concurso 
Vallecas 49. 
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APÊNDICE B 

Questionário aplicado à arquiteta Silvia Colmenares, ganhadora do Concurso 
Vallecas 49. 
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APÊNDICE C 

Questionário aplicado ao arquiteto Joaquín Sabaté Bel, jurado do Concurso 
Renova Sp. 
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APÊNDICE D 

Entrevista com Marcelo Suzuki, um dos jurados do concurso Renova SP. 

1) Explanação a respeito do conjunto de problemas que deu origem às 

bases do Concurso Renova SP 

“Os arquitetos não sabem o que fazer com a questão da proliferação das favelas. Não 

é possível remover tantas pessoas simultaneamente nem é possível tanta defesa da 

natureza, do ambiente e da ordem social, em prol da não ocupação. Isso é uma 

contradição muito grande e ampla. Vou remover essas pessoas para onde em São 

Paulo? Já não existem lotes, e também já não há por que investir em projetos 

habitacionais de grande escala, como aqueles produzidos da década de 70.” 

Na opinião do arquiteto não há nada melhor do que fazer um projeto localizado, 

entretanto, ele diz não conhecer ninguém no mundo que tenha conseguido 

desenvolver esse tipo de projeto. E continua: “Até a década de 70, o Brasil ainda era 

rural. Houve uma migração do campo para cidade, inigualável no mundo inteiro, e 

numa velocidade também inigualável.” Por isso, ele questiona a aproximação entre 

Brasil e Espanha, proposta pela presente dissertação, uma vez que a realidade do 

desenvolvimento urbano nos dois países é motivada por fatores diferentes e também 

se consolida por caminhos bem distintos. 

 

2) Participação dos profissionais no concurso 

Segundo o arquiteto, grande parte dos premiados era de jovens arquitetos. Todos 

foram contratados, entretanto, nenhum dos projetos ganhadores está em andamento.  

3) Sobre o trabalho como jurado do concurso 

Os jurados tiveram a oportunidade de sobrevoar a cidade de São Paulo de helicóptero, 

o que lhes permitiu entender a inserção urbana dos Perímetros de Ação Integrada na 

metrópole. A tarefa de jurado, segundo o arquiteto, foi bem árdua, consistindo de 

quatro dias de trabalho isolado num hotel, durante os quais foram avaliadas todas as 

pranchas, uma a uma, em grandes telões. Por ser possível a visualização de duas 

pranchas simultaneamente, os trabalhos puderam ser comparados e, por meio dessa 

comparação, foi determinada uma ordem de classificação inicial, que, depois de 
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verificada, determinou o primeiro, o segundo e o terceiro lugares e, quando era o caso, 

a menção honrosa. Alguns trabalhos que não atenderam às questões solicitadas 

foram reservados para uma nova avaliação e possível reconsideração diante da 

classificação. Segundo o arquiteto, havia alguns projetos muito bons, mas 

intensamente arquitetônicos e sem qualquer intenção urbana; em outros casos, 

acontecia o contrário.  

4) Em relação ao critério de seleção das propostas 

Segundo o arquiteto, o critério de seleção das propostas foi a verificação da 

conformidade dos projetos apresentados às determinações do edital. Um bom projeto 

para o concurso Renova SP deveria se basear na condição local, urbanística, não 

precisando, portanto, apresentar-se como projeto arquitetônico consolidado. A 

proposta arquitetônica deveria ser uma proposta volumétrica, com alguma intenção 

em relação à quantidade de unidades habitacionais. A decisão final foi dada pela 

maioria do corpo de jurados. 

5) Questão da apresentação dos painéis em formato A3 

Segundo o arquiteto, caso fossem solicitados mais painéis aos participantes, o 

julgamento seria inviável. O que se pressupunha era que as equipes fizessem uma 

boa leitura da área e da condição urbanística. Não adiantava apresentar muitas fotos 

do Google ou pegar informações em mapas (disponibilizados pela organização). Era 

necessário conhecer o local. Segundo o arquiteto, isso foi muito fácil de identificar, 

pois havia equipes que “carimbavam” propostas arquitetônicas em áreas muito 

diferenciadas e com características também muito diferenciadas.  

6) Concurso como ferramenta democrática 

Na opinião do arquiteto um concurso de arquitetura não é democrático. Ele questiona: 

“(...) o sonho de todo jovem arquiteto é ganhar um concurso e se tornar um grande 

arquiteto. Isso é democrático?” Continuando: " Se todos puderem votar, vai ganhar 

um projeto de medíocre a médio. Veja as casas que conseguimos fazer, olhem os 

condomínios, as casas de bonecas, os castelinhos... Se ninguém pode votar, elege-

se um júri autoritário o suficiente para dizer quem deve ganhar.” E ainda conclui seu 

pensamento, dizendo que um concurso de arquitetura só é democrático no ato da 
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inscrição e na esperança de ser vencedor. 

 

7) Concursos fechados 

Na opinião do arquiteto, o poder público deve ter o direito de contratar o melhor 

arquiteto para cada caso. Ele cita o exemplo do arquiteto João Filgueiras Lima, na 

comprovada experiência da construção de escolas e hospitais. Tendo em vista os 

inúmeros casos em que o segundo e o terceiro lugares de um concurso são muito 

melhores que o projeto ganhador, na sua opinião, todos os profissionais deveriam 

aceitar isso e permitir também esse tipo de contratação. 

8) Inovação por meio dos concursos de arquitetura 

Quando questionado a respeito da inovação por meio dos concursos de arquitetura, 

Marcelo Suzuki indaga: “Mas o que é inovação? Será que, em vez de andarmos por 

aí e depararmos com casinhas de bonecas, teremos casinhas tortas?” Na opinião do 

arquiteto, a inovação está, muitas vezes, em não inovar em nada e o concurso aberto 

não deve ser uma ferramenta para ser aplicada em todos os casos de contratação. 

Segundo ele, no caso do concurso Renova SP, esse tipo foi muito bem aplicado, 

entretanto, em muitos casos, essa prática pode ser considerada um atraso. 

9) Contribuição de consultores técnicos no momento do julgamento 

O arquiteto explicou que não houve a participação de consultores técnicos no 

momento do julgamento e que, no ato das classificações, atentou-se mais para 

parâmetros de volumetria versus o número de habitações propostas.  

10)  Julgamento em mais etapas de avaliação 

Em virtude de haver múltiplos objetivos no concurso Renova SP, perguntei ao 

arquiteto se não seria mais interessante a avaliação dos projetos em várias etapas. 

Segundo ele, isso seria inviável, uma vez que o custo para a realização do julgamento 

se elevaria, inviabilizando a proposta. Mas, ainda assim, considerou a ideia 

interessante, acrescentando, também, a proposta de a banca julgadora ir se 

modificando a cada etapa do julgamento. 
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APÊNDICE E 

Entrevista com Paulo Emílio e Jordana Zola, vencedores do PAI Jardim Japão 

I, no Concurso Renova SP. 

1) O que a equipe pensa a respeito da ausência de qualquer tipo de 

pagamento para a participação no concurso e o fato de a entrega das 

pranchas ser em meio digital? 

Para a equipe, a ausência de pagamento e o envio das pranchas por meio digital 

foram pontos positivos no concurso Renova SP. Em relação à apresentação digital, 

foi comentado que acabou aquele momento em que, no último dia de trabalho, as 

pranchas eram impressas e, então, a equipe tinha a surpresa de que a impressão não 

condizia com aquilo que estava na tela. O envio digital permitiu o uso de fontes 

pequenas e a opção pelo fundo escuro nos painéis, por exemplo (pensado para não 

cansar a vista dos jurados). Além disso, na compreensão da equipe, o envio digital 

facilita a promoção de publicações, a divulgação do material entregue ao concurso e 

o próprio julgamento também. 

A equipe também elogiou a organização das informações disponíveis para o concurso, 

pois foram oferecidos muitos documentos oficiais, que podiam ser adquiridos pelo site 

(muito bem organizado e eficiente), independentemente de inscrição.  

 

2) Reurbanização de favelas 

A equipe ainda não tinha pensado nesse tema, pois não tivera nenhuma produção de 

reurbanização no escritório. Então, foi uma experiência bem  produtiva e profícua. 

Segundo a equipe, muitas das informações das pranchas entregues para o concurso 

Renova SP eram de desenhos copiados e colados de um concurso do qual participara 

anteriormente, o Morar Carioca. Porém, as pranchas apresentadas ao concurso 

Renova SP, não têm nada a ver com o projeto que estão desenvolvendo. Segundo o 

arquiteto, chega a ser até um trabalho primário em relação àquele que apresentaram 

ao concurso Renova SP. 
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3) Objetivo dúbio do concurso Renova SP 

Além do Perímetro de Ação Integrada selecionado, era preciso desenvolver um 

projeto habitacional para três terrenos que não tinham nenhuma ligação com esses 

PAIs, sendo considerado pela equipe uma espécie de adendo ao concurso. Poderia, 

até, ser um Concurso à parte. Várias equipes optaram por dispor essas propostas 

habitacionais uma em cada prancha, restando apenas uma prancha para a questão 

urbana. Entretanto, lendo o edital, perceberam que essa escolha era um erro e 

optaram por dispor as três propostas habitacionais numa mesma prancha. A equipe 

participou do concurso com mais de um perímetro e, para não ter trabalho duplicado, 

apresentou a mesma proposta habitacional para distintos perímetros, permitindo, 

assim, que a banca julgadora, de alguma forma, identificasse a equipe participante.  

4) Contratação como forma de premiação 

A contratação da equipe vencedora, por um ano e meio, aconteceu depois de um mês 

da conclusão do concurso Renova SP. A primeira fase da contratação consistia em 

um diagnóstico urbano e físico da área. A segunda etapa era o desenvolvimento de 

um plano urbanístico, nada além de um aprofundamento da proposta apresentada ao 

concurso. Essa etapa duraria de quatro a seis meses. A partir da terceira etapa, 

surgem duas frentes de trabalho: uma no assentamento e outra na provisão 

habitacional. A partir daí, o contrato teria uma pausa de quatro meses, para a licitação 

das obras. A equipe vencedora informou que poucas equipes tiveram oportunidade 

de desenvolver projetos para as áreas de provisão, pois não existem lotes disponíveis 

para serem ocupados na cidade de São Paulo. Isso também foi apontado pela equipe 

vencedora como uma falha da organização do concurso, já que o levantamento do 

número de moradores informado pelo concurso não era fiel à realidade. O número de 

famílias a serem removidas dos perímetros era muito maior que o número previsto 

pelo concurso. Portanto, não havia áreas suficientes para o alojamento de todas as 

famílias. “Dentro do prazo do concurso, era impossível comprar um terreno, 

desapropriar e construir para instalar famílias em provisão. Isso foi uma falha, pois já 

devia estar previsto, antes mesmo de o concurso ser realizado. Não tem terreno em 

São Paulo, 55.000 unidades seria impossível.” 
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O contrato incluía o desenvolvimento do projeto executivo de arquitetura da provisão 

e do assentamento, junto com a construtora que ganhasse a licitação daqueles 

projetos básicos que haviam desenvolvido anteriormente. Entretanto, a assinatura do 

projeto executivo era impraticável, pois as bases do levantamento fornecidas pela 

organização do concurso eram fotogramétricas e não um levantamento topográfico 

preciso. Assim, decidiu-se que o desenvolvimento do projeto executivo seria retirado 

do contrato, pois o acompanhamento dos projetos complementares e o 

desenvolvimento do projeto executivo tinham contratos com valores muito baixos em 

vista da responsabilidade a ser assumida. 

Na opinião da equipe vencedora, o concurso Renova SP foi muito ambicioso para ser 

tocado pela Secretaria da Habitação somente, por esbarrar em diversas outras 

questões além da questão da habitação, como infraestrutura, meio ambiente, temas 

sociais, entre outras. 

Ainda assim, a oportunidade foi considerada proveitosa, pois só por meio de um 

concurso de arquitetura é que a equipe teria a possibilidade de ser contratada para 

um projeto de tal magnitude. Além disso, o concurso é uma oportunidade para a 

divulgação da disciplina. 

 

5) O prazo estipulado para a entrega das propostas foi suficiente? 

Segundo a equipe vencedora, o prazo do concurso nunca é suficiente, pois quanto 

mais tempo tem, mais tempo dedica àquela tarefa. 

6) Em relação aos concursos fechados 

Jordana Zola posiciona-se a favor dessa prática. 

7) Avaliação do corpo de jurados 

A equipe comentou que sempre avalia quem são os jurados e procura estabelecer as 

propostas em razão de seu perfil. Também imagina qual integrante seria mais 

importante e determinante para o resultado final. Entretanto, explica que o corpo de 

jurados não determina se a equipe vai ou não participar de um concurso. Foi 

comentado, também, que nem sempre ela acerta na interpretação da decisão dos 

jurados, citando como exemplo, o concurso para a Biblioteca da USP. Naquela 

ocasião, todos os jurados eram arquitetos, por isso, a equipe optou por uma linguagem 
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para arquitetos, sem tanta apelação para a imagem propriamente dita. Porém, o 

projeto ganhador foi um projeto que explorou os recursos de programas de 

modelagem de alta definição, surpreendendo a equipe entrevistada. 

8) Sobre os concursos de um modo geral 

Ainda que o concurso de arquitetura esteja previsto em lei, ele nem sempre é aplicado, 

pois é trabalhoso e tem alto custo para as entidades promotoras, além de ser contra 

a lógica das empreiteiras. Na opinião da equipe, de um modo geral, exige-se muito 

trabalho nos concursos, por isso, ela acredita que o formato A3 das pranchas, 

estabelecido no concurso Renova SP, é um bom tamanho, salvo nos casos em que o 

objeto do concurso seja algo muito específico, que exija mais detalhamento. 
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APÊNDICE F 

Entrevista com a arquiteta Elisabete França, secretária da SEHAB no período 

em que foi convocado o concurso Renova SP 

1) A SEHAB e o concurso Renova SP 

Segundo a arquiteta, o concurso de arquitetura é a melhor forma de contratação do 

setor público. “No Brasil, não temos boas experiências, porque raramente se contrata, 

então, a ideia era que o IAB ajudasse os gestores públicos a organizar na medida 

certa, para resultar em contratação”. Elisabete pontua que setores da saúde e da 

educação são bem organizados, é sabido quantas vacinas têm de ser produzidas, 

quantos genéricos para Aids têm de ser distribuídos. Entretanto, na Secretaria da 

Habitação, não havia nenhuma informação de diagnóstico e demanda. Então, quando 

ela assumiu a responsabilidade pela SEHAB, em 2005, resolveu organizar o setor. 

Primeiro, foi feito um diagnóstico da problemática. Todos os assentamentos precários 

da cidade foram visitados, um a um. Fez-se uma leitura dos problemas, criou-se um 

sistema (o Habisp), estabeleceu-se um sistema de priorização de áreas e prepararam-

se equipes. Foi observando os contratos de urbanização que já estavam em 

andamento que a secretaria aprendeu que não adiantava nada urbanizar uma favela 

se, acima dela, havia outra, que continuava jogando esgoto no córrego. Então, 

estabeleceu-se o criterio de organização em relação às bacias hidrográficas, definindo 

as bacias prioritárias e as não prioritárias. Segundo a arquiteta, a única coisa que tinha 

alguma organização na SEHAB, naquela época, era a tipologia habitacional, originada 

no programa Cingapura. Assim, foi criado um grupo, chamado de Coordenação de 

Projetos, para estabelecer diretrizes de projeto em razão da organização das 

informações por custo, legislação, bacia hidrográfica etc. A partir daí, definiu-se o 

lançamento do concurso Renova SP, visto como uma espécie de coroamento de todo 

esse trabalho desenvolvido pela SEHAB até então. O fruto seria a contratação dos 

arquitetos premiados pelo concurso, para o desenvolvimento do projeto executivo. 

Entretanto, isso infelizmente foi retirado do contrato, o que deveria ser crime no Brasil, 

segundo a arquiteta, “pois o desenvolvimento do projeto executivo é tudo o que as 

empreiteiras mais querem”.  
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2) Composição do júri 

O júri foi composto para que os melhores pensadores da questão urbana estivessem 

presentes, evitando que se transformasse em um concurso de habitação. Por isso, 

foram escolhidos Sergio Magalhães, Marta Lagreca, Marcos Boldarini (“não há 

dúvidas de que, hoje, ele é um dos arquitetos que mais entendem de projetos desse 

tipo”), Marcelo Suzuki pela inquestionável experiência profissional, e também, por 

sugestão de Marta Lagreca, Joaquin Sabaté Bel, precursor das discussões a respeito 

do espaço público em Barcelona. Essa composição deixa claro um perfil de jurado 

que não queria saber de substituir favelas por habitações, por exemplo. Assim, os 

candidatos eliminados do concurso foram aqueles que não fizeram essa leitura mais 

criteriosa das preexistências.  

3) Áreas de provisão 

O arquiteto, durante o desenvolvimento do projeto básico, vai descobrindo onde estão 

as possíveis áreas de provisão naquele perímetro, além também de ter um número 

mais exato de pessoas que terão de ser realojadas. Entretanto, no caso do Renova 

SP, as áreas identificadas com objetivo de provisão dentro do perímetro, seriam 

repassadas ao programa Minha Casa Minha Vida. Portanto, não houve participação 

dos arquitetos no desenvolvimento dessas unidades habitacionais, o que, segundo 

Elisabete, foi “de uma pobreza sem par”. No caso do Renova SP, o que a SEHAB fez 

foi a seleção de três terrenos, que já eram de sua propriedade e não tinham ligação 

física nenhuma com os PAIs, para o desenvolvimento de HIS. 

4)  “Projeto de urbanização é um projeto que se desenvolve no dia a dia”.  

Para  isso, a arquiteta cita o exemplo da urbanização da favela do Sapé, em que o 

projeto ganhador propôs a retirada dos barracos de cima do córrego e a instalação de 

novas unidades habitacionais no mesmo local. Ainda que essa decisão esbarre na 

legislação ambiental, a justificativa para a implantação foi que, ao edificar às margens 

do córrego, a poluição também estaria sendo removida dali. 
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5) Concurso como inovação 

Na opinião da arquiteta, um concurso de arquitetura dá abertura para novas gerações, 

novos talentos, haja vista que vários arquitetos clássicos não foram ganhadores do 

concurso Renova SP. Outro exemplo citado pela arquiteta é o concurso na Antártica, 

cujo  ganhador foi um escritório de arquitetos recém-formados, contemplados também 

com o segundo lugar para o Pavilhão Brasileiro da Expo 2015. “Se não fosse por meio 

do concurso, talvez eles nunca tivessem a oportunidade de serem contratados para 

desenvolver um projeto de tamanha importância e relevância”. Em relação à 

introdução de novas linguagens por meio dos concursos, a arquiteta cita o concurso 

para o Pavilhão do Brasil na Expo 2015, em que Angelo Bucci, por exemplo, fez uso 

de uma linguagem que não usara antes. Mas Elisabete lembra que tudo isso também 

depende do perfil do júri, ressaltando a importância de saber compor uma banca 

julgadora em consonância com os objetivos do edital.

6) Uso do meio digital 

Foi criado um sistema dentro do Habisp para o concurso, para que fosse um concurso 

barato para os que participassem. Os interessados podiam acessar muitos 

documentos, além de enviar os trabalhos pela internet, sem contar a avaliação dos 

jurados, que também foi feita digitalmente.  

7) Por que o concurso Renova SP não foi internacional? 

O Concurso Renova SP não foi aberto para participação internacional, pois seria  

muito trabalhoso, uma vez que dependeria de outra instância, a UIA, e, segundo a 

arquiteta, esse órgão é bastante burocrático. Mas, no Renova SP, os participantes 

estavam autorizados a se unir a equipes estrangeiras. 

8) Concursos de arquitetura no Brasil 

Na visão de Elisabete, o Brasil está regredindo no uso dos concursos de arquitetura 

como ferramenta de contratação, pois existem leis que amparam as decisões de 

contratação independentemente de concurso. Ela cita o exemplo das construções da 

maioria das arenas para a Copa do Mundo de futebol, que deram às empreiteiras o 

direito de desenvolver o projeto executivo. Outro pondo comentado pela arquiteta foi 

a organização dos concursos: “O IAB não deveria exigir que os concursos fossem 
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realizados somente por eles. Tem de haver flexibilidade, para que haja um maior 

incentivo para a aplicação dessa prática.” 

9) Uso de consultores técnicos no julgamento 

A arquiteta não considerou necessário o uso de consultores, uma vez que, no ato da 

contratação, eles tinham as diretrizes, as planilhas de custo, além de serem geridos 

pela SEHAB.  

10)  Em relação ao número de pranchas solicitadas pelo edital do concurso 

Renova SP 

Segundo a arquiteta, as propostas apresentadas são uma espécie de intenção: 

“Quando você lê o que está escrito e vê a proposta arquitetônica, você já compreende 

a intenção. É muito fácil eliminar aqueles que não compreenderam os objetivos do 

concurso. É muito fácil julgar um projeto de arquitetura.” 

11)  Sobre a dificuldade que as equipes têm para desenvolver o projeto 

básico

Inicialmente, havia uma Coordenação de Projetos, que envolvia outras secretarias. A 

equipe era uma espécie de interlocutora entre arquiteto e secretarias (em torno de 20 

unidades, incluindo os respectivos departamentos). Esse problema, questionado pela 

equipe vencedora, é um problema de descontinuidade de gestão e administração, 

segundo a arquiteta.  
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APÊNDICE G 

Entrevista com Silvia Colmenares, ganadora do Concurso Vallecas 49. 

1) Até que ponto você acredita que um concurso de arquitetura pode 

qualificar a disciplina como um todo?

Concurso es la capacidad de llevar a cabo una idea. La frecuencia de los concursos 

se ha bajado. Antes se presentaban 80 ahora son más de 300 arquitectos participando 

en un mismo concurso, y por eso, hay que aportar algo más. En la distribución interior 

de las viviendas, no hay una voluntad de innovar para nada, por eso, hay que trabajar 

más en la fachada, haciendo una propuesta de bastante realista. De hecho, hace dos 

años la EMVS empezó a pedir un detalle de fachada ya en el momento del concurso.  

Para si construir con pladur, por ejemplo, hay que tener permiso. Hay una tradición en 

España que el cliente final no valora la construcción en seco. Las propuestas que se 

están llevando a cabo, tal como se entregan en los concursos es más en el sentido de 

la imagen, pero las distribuciones son bastantes convencionales. La EMVS te obliga 

hacer un cuadro muy preciso y te imponen un ratio de superficie útiles que es 

imposible de cumplir si estás planteando algo distinto como unas galerías, un acceso 

un poco más generoso…Aunque en los concursos hay mucho de trucar los números, 

pero al final lo vas a tener que cumplir inmediatamente si lo ganas. Por eso preferimos 

medir lo que es y ganar sabiendo que capen las cosas, porque si no al final tienen un 

problema, y los plazos que te dan para desarrollar los proyectos son bastante 

ajustados. El último concurso que hemos hecho lo hicieron con Habitat Futura que es 

una revista. Organizaron este concurso, y hicieron una estrategia que se están 

utilizando ahora, que es la entrega de un tercero panel con las polilíneas de todo, 

incluso te hacen entregar el archivo en AutoCad.  

Habido un cambio en estos 10 años, porque antes la EMVS estaba intentando hacer 

cosas más pioneras, incluso hizo concursos en que habían un invitado extranjero, que 

colaboraba con un arquitecto español, entonces digamos que ahí era como si 

suspendían los estándares que manejaban para otras promociones.  
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2) Qual formato de painel você acredita ser o mais adequado para ser 

apresentado em um concurso de arquitetura? 

Antes la EMVS solicitava paneles A1, ahora son 3 DIN A2, y en algunos casos eran 2 

A2. O sea, en realidad te cabe lo mismo, porque al final, para los concursos de la  

EMVS tienes que desarrollar todos los niveles de las plantas, tienes que saber que el 

parking es posible, tienes que ofrecer una imagen, o sea, al final tiene que estar todo, 

porque al final tiene que rellenar la tabla.  

3) Você acredita que a solicitação por dados quantitativos pode qualificar 

um concurso de arquitetura? 

O sea, determina absolutamente el tipo de vivienda que se puede hacer. Creo que lo 

ajustan tantísimo que hay poco margen para pensar, o sea, está mucho más 

preocupado de cumplir los números. Hay una publicación de todo lo que se presentó 

en el concurso Vallecas 49 y se lo ves es que al final estaba todo tan constreñido que 

la mayoría son así, con galería central y sin iluminación y viviendas no pasantes, 

porque al final si no no capia. Te piden los datos cuantitativos porque quieren la 

máxima rentabilidad en la operación pero a la vez te exigen que no sea el típico 

bloque, es una especie de cosa imposible. Al hacer el concurso tienes que ver si vas 

por cumplir las tablas, (en esto contexto de crisis, una persona que ha cumplido con 

los números da más confianza), pero creo que sin una buena imagen no ganas un 

concurso. 

4) Em relação à composição dos jurados nos concursos da EMVS 

Los concursos de la EMV en general el jurado es gente de ayi de la EMVS, que tiene 

un par de técnicos que supervisan los proyectos, que son arquitectos, uno a nivel más 

de decisión (en general no arquitecto pero que suelen respectar la decisión de los 

técnicos y del invitado) y luego hay siempre un arquitecto de prestígio invitado. 
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5) Em relação à inclusão da opinião popular em algum ponto do concurso 

Esto estaría fenomenal, pero si el promotor tiene la voluntad, porque para tener esta 

participación, hay que tener transparencia. Pero la EMVS es muy opaca, pues a los 

locatarios de las viviendas o a los que se lo van a comprar no les proporcionan los 

planos, le hacen dar la entrada sin saber realmente qué están comprando. Esta gente 

si enteraba a lo mejor de quién era el arquitecto y les llamaba: “¿Por favor, me ha 

tocado una vivienda de dos dormitorios, y mi gustaría saber si están bien, me puedes 

pasar un plano?” La protección pública debería ser menos en propiedad y mucho más 

en alquiler, que es absurdo porque pasan diez años y esta vivienda ya deja de tener 

la protección, y estás consolidando la cultura que cada uno hay que tener una casa 

en propiedad. Lo que pasa es que no quieren el mantenimiento de los edificios. En un 

concurso qué ganó Aranguren y Gallegos para unas viviendas en propiedad, nos han 

contado que al día siguiente al entrar en la vivienda la gente arrancaba los tabiques 

móviles y los tiraban en los contenedores de obra qué todavía estaban ahí porque la 

gente no lo querían. Cuando ganas en propiedad pues si puede contar más con la 

participación, pero cuando ganas en alquiler, tampoco tiene mucho sentido porque si 

supone que su paso será más transitorio. 

6) Concurso Vallecas 49 

Nosotros estamos muy contentos con el edificio, creo que hemos conseguido construir 

bien, que para nosotros era muy importante, que no hubiera luego problemas de 

mantenimiento. Creo que la imagen al final no es la convencional…Lo que pasa es 

que llega un momento que sabes que los términos económicos son muy difíciles y 

tienes que ir como que ajustando las decisiones. Decidimos que al final el único sitio 

donde realmente todos los esfuerzos se iban a poner era en los acabados exteriores 

y en las zonas comunes. Estamos un poco desapuntados porque desarrollamos el 

proyecto de ejecución con los tabiques móviles hasta un nivel muy alto, y tuvimos que 

cambiarlo. Sobre lo cual hubo que rehacer sobre la marcha de la obra todos los 

proyectos de arquitectura, estructura e instalaciones, sin firmar una nueva 

contratación. Al final el proyecto llevo una distribución interna bastante convencional 

no aportando mucho. “Estamos contentos pero no era por lo que ganamos, si lo ves 

en el concurso este era nuestro punto fuerte”.  
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7) A habitação enquanto resposta à cidade 

Desde el pequeño trocito que te dan para tal es imposible. Para el Concurso Vallecas 

49 teníamos ¼ de manzana, es que es absurdo esta división. Nosotros hicimos un 

proyecto en la esquina porque nos parece que el tema de los chaflanes es como el 

peor, o sea, quedan como unas zonas en la acera que no se utilizan, allí es donde 

colocamos un poco la entrada, entra un poco el sol, pero digamos que el patio de 

manzana no estuviera tan cerrado. Creo que la crítica a los paisajes urbanos de los 

PAU’s es completamente licita, porque no se ha pensado, son calles 

sobredimensionadas, poco ocupadas, sin tejido comercial. Y tampoco podría 

plantearlo, pues si no hay comercio en tu ficha urbanística, no puede proponerlo en el 

concurso. Hubo un momento, cuando las épocas eran más felices, que podrías 

proponer en el momento del concurso, modificaciones del plan general urbanístico, 

como el caso de la Torre Negra del estudio Entresitios, pero esto hubo un momento 

que no. Aunque las promociones de la EMV sean muy aislada, creo que la promoción 

de Entresitios tiene una relación con la calle mucho más correcta que en las demás 

promociones. Puedes tentar arreglar un trocito, pero el problema él es planteamiento 

global. Yo creo que desde luego la división en cuarto de cada manzana es horrible, 

hay algunas manzanas que dan enteras a la EMV, entonces, bueno ya puedes hacer 

algo como más unitario, pero claro, depende muchísimo de lo que te den.  Yo creo 

que estamos muy limitados como arquitectos para poder resolver problema ese.  

8) Inovação na habitação coletiva 

Creo que si se puede proponer muchas cosas en la vivienda, no tienes que estar 

limitado al tamaño de las piezas estándar que se consideran. Es que hay normativas 

que ponen cuarto de padres y cuarto de hijos, y al final todo es dormitorio, da igual 

quien lo ocupe, eso sin puede cambiar. Flexibilidad no es poder mover cosas, sino 

proponer espacios con piezas de mismo tamaño, y con dimensiones generosas donde 

se pueda adaptar espacios, y así proponer más flexibilidad a la vivienda. La posición 

de los núcleos unidos no les amplían, esto en la mayoría de la promociones no se está 

pensado, lo que pasa es que no debería ser tan extraño, deberían estar ya como 

asimiladas a la práctica normal y no tenían que tener estar etiqueta como de 

investigación o innovación…no sé, es que son cosas muy normales. Pero claro, desde 

el momento que la normativa no las has asumido como normales, no sé es que cuesta 
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mucho y lo que te pide el promotor y el mercado. Otra idea es el tema de los acabados. 

En una vivienda de propiedad tu puedes no estar de acuerdo con los acabados 

elegidos, es decir ¿por qué no entregar las viviendas más en bruto? y con un coste 

mucho menor, y la gente la va adaptando como a la sus preferencias. Eso tampoco 

es una cosa que costaría mucho. 
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APÊNDICE H 

Email respondido pelo arquiteto José Maria de LapEuerta, membro da OCAM e 

um dos jurados do Concurso Vallecas 49. 

1) ¿Crees que los concursos de arquitectura son eficientes para la escoja de 

la mejor arquitectura? 

Los concursos son el menos malo de los procedimientos para escoger la mejor 

arquitectura, sin duda. Un buen jurado, con dedicación y con unas bases honradas 

y claras, no tienen paragón.

2) ¿Cuáles fueron los métodos utilizados para juzgar los proyectos? ¿Y 

cuáles fueron los criterios de selección de cada etapa? 

Yo solo puedo responder de mí en tanto jurado. En las semanas previas al jurado 

veo todos los proyectos detenidamente hasta quedar cansado. En la primera 

“vuelta” quito aquellos evidentemente sin interés, no demasiados: poco 

desarrollados, con encuentros formales o geométricos sin resolver, sin reflexiones 

de escala, formales…También incluso con problemas de representación. Un 

segundo día, más fresco, vuelvo sobre él, pongamos 74% restante y los estudio 

más detalladamente (es la segunda vez que los veo). Proyecto que no entendí 

completamente el primer día, hoy pueden aparecer como claramente sin interés. 

Hay otros que caen. Así en cuatro sesiones, quedan un 30% (por decir algo), y con 

esos voy al jurado físico. Allí escucho, defiendo, vuelvo a plantear me cosas. Es 

poco probable, pero no descarto que otro miembro del jurado “rescate” uno por mi 

considerado sin interés y vuelvo entonces a verlo. Es buena la idea de agrupar los 

proyectos por tipos de soluciones. En el jurado físico suelo proponer que en una 

primera vuelta sigan los que alguien tiene una mínima duda o algún interés. En 

una segunda vuelta ya debe tener dos apoyos…El haberme estudiado 

previamente los proyectos me suele dar más autoridad en el jurado presencial. 

3) Los proyectos que no cumplían los datos cuantitativos solicitados por las 

tablas de la EMVS fueron descalificados? 

Yo no descarto un proyecto por saltarse las bases. Lo estudio igual. 

 



127

APÊNDICE J 

Comparação das informações disponibilizadas pelos editais dos concursos 
Renova SP e Vallecas 49. 
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APÊNDICE L 

Esquema gráfico das proposições finais com um possível roteiro a ser seguido 
em fututos concursos. 
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ANEXOS 

ANEXO A 

Edital do Concurso Renova SP 
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ANEXO B

Ata do Julgamento do Concurso Renova SP
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TRANSCRIÇÃO DA ATA RENOVA SP 

SEÇÃO DE LICITAÇÕES – SEHAB 12 

2011-0.127.250-0 CONCURSO 001/2011 – CONCURSO PÚBLICO NACIONAL 

“RENOVA SP” 

ATA DE JULGAMENTO 

Em 29 de agosto de 2011, tenho a honra de apresentar o resultado dos trabalhos do 

Júri para o Concurso Renova SP, promovido e organizado pela Secretaria Municipal 

de Habitação do Município de São Paulo – SEHAB, com consultoria do Instituto de 

Arquitetos do Brasil – IAB Nacional. O Júri foi composto pelos arquitetos: Joaquin 

Sabaté Bel, Marcelo Suzuki, Marcos Boldarini, Sérgio Magalhães e eu – Marta 

Lagreca. Passo então, à leitura imediata do resumo da ata. O Júri gostaria de 

destacar, em primeiro lugar, a extraordinária importância e a complexidade dos 

conteúdos urbanísticos, arquitetônicos e sociais do presente concurso, sua escala e 

abrangência territorial, com propostas de intervenção de grande fôlego e 

complexidade para os vários vetores de expansão da cidade. Obteve-se uma 

participação significativa de 109 propostas para as 22 áreas escolhidas que 

compreendem 209 favelas e loteamentos irregulares. Uma menção especial deve ser 

feita à competente organização do concurso que disponibilizou um grande volume de 

informações gráficas e textuais aos concorrentes, a clareza dos regulamentos gerais, 

das prescrições técnicas e das diretrizes específicas para a intervenção em cada área. 

Material de consulta de grande valia para os concorrentes e, sem dúvida, de muita 

utilidade para o Júri em seu trabalho. Assim, é objeto de destaque o notável esforço 

de tantos concorrentes em um curto espaço de tempo, conseguiram apresentar muitas 

propostas de grande qualidade. Este concurso, deverá portanto, contribuir para 

ampliar a experiência e fornecer novas hipóteses e métodos para a intervenção em 

partes tão importantes das nossas cidades. O Júri se reuniu entre os dias 26 e 27 de 

agosto, em período integral, para debater uma por uma, todas as propostas para cada 

um dos “Perímetros de Ação Integrada e para cada uma das “Área de Provisão”. A 

análise das propostas foi realizada por meio do site oficial do Concurso Renova SP 

(http://renovasp.habisp.inf.br) em condições de absoluto sigilo. Somente para 3 áreas: 

Lageado 1 e Aricanduva 3 e 5 foram apresentadas propostas (5 no total), as quais, 

apesar do interesse demonstrado, não atenderam às diretrizes e especificações do 
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concurso.  O Júri acolheu a recomendação de desclassificação do trabalho número 

377.757 feita pela Coordenação do Concurso, por desconsiderar as prescrições de 

sigilo estabelecidas no Edital (itens 7.3, 7.5, 7.12 e 8.5). 

Sobre as áreas de provisão 

Na avaliação das propostas relativas às áreas de provisão, o Júri reconhece que as 

diversas equipes apresentaram projetos de alta qualidade e demonstraram ser 

plenamente capazes de responder às necessidades programáticas da entidade 

promotora. Reconhece, também, que a existência de produção habitacional poderá 

ser enriquecida se for admitida a contribuição destes projetos de forma mais ampla 

possível. Além disso, o Júri procurou identificar, dentre todas as equipes premiadas, 

aquelas que apresentaram as melhores propostas para cada um dos terrenos 

individualmente. Tendo buscado identificar, na sua avaliação, as melhores propostas 

para cada terreno, sugere à entidade promotora, caso lhe pareça desejável, que 

venha a contratar o desenvolvimento dos projetos para reassentamento, segundo a 

premiação proposta. Para facilitar a avaliação geral forma estabelecidos alguns 

critérios diretores tais como: (i) Adequação aos pré-requisitos definidos pelo Edital e 

demais Bases do Concurso, e aos respectivos programas específicos para cada área; 

(ii) Ajuste das propostas à escala e às características urbano-ambientais de cada parte 

do território; (iii) Flexibilidade e diversidade das opções morfológicas e tipológicas para 

a adequação às várias situações geográficas e topográficas; (iv) Esforço de 

reestruturação de cada âmbito (por meio de sistemas de infraestrutura urbana, 

tratamento e complementação de vias, sistemas de áreas verdes livres, disposição de 

equipamentos estratégicos, e articulação com a cidade); (v) Por fim, atenção à 

dimensão processual e escolhas estratégicas, tão importantes nas intervenções 

urbanísticas. A partir destes critérios, os prêmios concedidos e os méritos 

considerados por parte do Júri serão apresentados. 

Resumidamente, foram premiados para o âmbito dos Perímetros de Ação Integrada: 

com 1 prêmio – 17 projetos; com 2 prêmio – 5 projetos e 2 menções honrosas. 

GRUPO 2 

JARDIM JAPÃO 1 
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Primeiro prêmio proposta 503.951 

A proposta demonstra um esforço notável na busca de melhoria das relações urbano-

ambientais e sociais em uma área bastante resistente à transformação e isolada por 

grandes infraestruturas rodoviárias, configurando um mosaico de situações 

morfológicas e tipológicas. Nesse sentido, responde muito bem à complexidade 

imposta. Parte da delimitação de áreas que receberão tratamentos distintos: um 

perímetro de 150 m relacionado aos usos industriais e logísticos de baixa densidade, 

e uma área interna a este, destinada à adensamento habitacional, diversidade de usos 

e nova articulação viária. Contempla cenários de intervenção: urbanização, 

requalificação e regularização fundiária (favelas, loteamentos e conjuntos 

habitacionais), e a implantação de novas edificações, inclusive em áreas de 

preempção – como a ênfase da propostas. Neste particular, os novos edifícios 

conformam quarteirões com variedade volumétrica, espaços públicos e comunitários 

em escala compatível com o conjunto. No entanto, o Júri recomenda que haja uma 

melhor definição e tratamento entre os espaços públicos e privados, evitando-se 

ambiguidades de gestão e futuras apropriações indevidas. 

Segundo prêmio proposta 211.037 

Essa proposta também supõe um esforço notável de reurbanização do perímetro 

mediante proposições urbanísticas e ambientais; a configuração de um parque linear 

ao longo do córrego com ciclovia e áreas de esporte e lazer. Propõe-se ainda, a 

requalificação habitacional e a eliminação das barreiras físicas entre as ocupações do 

“perímetro de ação integrada” e a cidade por meio dos sistemas de mobilidade – 

muitas vezes, faixas de transição bem desenhadas e com usos diversos, paralela às 

rodovias e marginais.  

ÁREAS DE PROVISÃO 

Área Antônio Sampaio projeto escolhido: trabalho 503.951 

Terreno com características topográficas bastante peculiares e inserido em malha 

urbana com parcelamento claramente definido. O Júri considera que o projeto 

selecionado busca estabelecer relações horizontais e verticais com as quadras 

vizinhas, além de mescla de usos. 
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É de grande interesse a proposta de suas possibilidades de apropriação do espaço 

de usos comum: uma claramente pública, descoberta, e inclinada; e outra de usos 

comunitário, percorrendo áreas cobertas das edificações. 
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ANEXO C

Edital do Concurso Vallecas 49
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ANEXO D

Ata do julgamento do Concurso Vallecas 49
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Nº Viv.

Núcleos Plant.
1D 2D 3D 4D Comun. Baja

_ (20) (60) (20)

COMENTARIOS
m² const.
Locales

m²
trast.

m² const.
TOTALES

Suc/
Sut

CUADRO RESUMEN DE LA SOLUCIÓN

Esta ficha deberá rellenarse y ser adjuntada en el CD, además de integrada en uno de los planos

1D 2D 3D 4D
m² const.
Garajes

% % m² útil
Viviendas

Local Trasteros
% Nº

Gar.
%Nº

Viv.
m² const.
Viviendas
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ANEXO F

Catalogação dos Concursos e premiações relacionados ao tema “Habitação Social”

realizados no Brasil entre 2000 e 2012 disponibilizado por Fabiano Sobreira.
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